
 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA GRANDE DOURADOS 

PROGRAMA DE MESTRADO PROFISSIONAL EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

EM REDE NACIONAL 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

GOVERNANÇA DE DADOS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Avaliação do Nível 

de Maturidade nas Universidades Federais da Região Centro-Oeste 

 

 

 

 

 

 

 

 

FRANCIMAYRA OLIVEIRA CARDOSO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DOURADOS - MS,  

2026 

 

 



 

 

 

FRANCIMAYRA OLIVEIRA CARDOSO 

 

 

 

 

 

 

 

GOVERNANÇA DE DADOS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Avaliação do Nível 

de Maturidade nas Universidades Federais da Região Centro-Oeste 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Dissertação apresentada ao Mestrado Profissional em 

Administração Pública em Rede Nacional da 

Universidade Federal da Grande Dourados 

(PROFIAP/UFGD), como requisito à obtenção do título 

de Mestre em Administração Pública.  

 

Orientador: Professor Dr. Alexandre de Souza Corrêa 

Área de concentração: Administração Pública 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DOURADOS - MS,  

2026 

  



 

 

 

  



 

 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Deus.  

Ao meu pai, Francisco Cardoso.  

Ao meu esposo, Márcio André. 

Aos meus irmãos, Francisco Júnior e Felipe. 

  



 

 

AGRADECIMENTOS 

 

Primeiramente, agradeço a Deus pela sabedoria nos momentos desafiadores, pela 

coragem de seguir em frente, pela força para nunca desistir e pela proteção diária ao longo dessa 

caminhada. 

Ao meu pai, Francisco Cardoso, por todo o amor, dedicação e incentivo incondicional 

ao longo da minha vida. Sua força e apoio foram essenciais para que eu pudesse trilhar esse 

caminho. 

À memória da minha mãe, Francilene, que sempre será minha inspiração. Seus 

ensinamentos, amor e exemplo de vida permanecem vivos em mim e me motivam a seguir em 

frente. 

Aos meus irmãos, Francisco Júnior e Felipe Martim, pelo apoio, pela amizade e pelos 

momentos compartilhados ao longo da vida. Saber que posso contar com vocês me fortalece e 

me motiva todos os dias. 

Ao meu esposo, Márcio André, pelo companheirismo, paciência e apoio inabalável em 

todos os momentos. Sua presença foi fundamental para que eu pudesse chegar até aqui. 

Ao meu orientador, Prof. Dr. Alexandre Correa, pelos ensinamentos valiosos, pela 

dedicação, pelo suporte e por toda a paciência durante esse processo. Sua orientação foi 

essencial para o desenvolvimento deste trabalho e para meu crescimento acadêmico nessa 

jornada. 

Aos meus grandes amigos, que estiveram ao meu lado nos momentos difíceis e nas 

conquistas, meu muito obrigado pelo suporte e pela torcida durante essa jornada desafiadora. 

Aos meus familiares, pelas orações, pelo apoio e pelo incentivo incondicional, que me 

deram forças para seguir adiante. 

Aos meus colegas de trabalho, em especial à DIPLAN, por me acolherem com tanto 

carinho, ajudando na adaptação a essa nova cidade e incentivando minha trajetória acadêmica. 

Aos professores do PROFIAP-UFGD, pelos ensinamentos e aprendizados que 

enriqueceram minha formação ao longo do Mestrado. 

Aos meus colegas de Mestrado, pelo convívio, pelas trocas de conhecimento e pelo 

apoio mútuo ao longo desse percurso. 

Por fim, a todos que, direta ou indiretamente, contribuíram para a realização e o 

sucesso deste trabalho, deixo aqui minha eterna gratidão. 

Muito obrigada a todos vocês! Agradeço.  

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Em Deus confiamos. Todos os outros devem trazer dados.” 

(W. Edwards Deming) 



 

 

RESUMO 

 

A crescente relevância dos dados como ativos estratégicos na Administração Pública impõe às 

Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) o desafio de desenvolver estruturas capazes de 

garantir governança, qualidade e uso estratégico das informações institucionais. Embora as 

universidades sejam produtoras e gestoras de grandes volumes de dados acadêmicos, 

administrativos e científicos, a ausência de práticas consolidadas de governança pode 

comprometer a integração, a confiabilidade e o aproveitamento desses ativos para a tomada de 

decisão e geração de valor público. Nesse contexto, esta pesquisa teve como objetivo 

diagnosticar o nível de maturidade em governança de dados em oito universidades federais da 

Região Centro-Oeste, utilizando como referência o Modelo de Maturidade de Dados (MMD) 

da Administração Pública Federal. Trata-se de uma pesquisa aplicada, de abordagem quanti-

qualitativa, desenvolvida por meio de estudo de caso múltiplo. Das oito universidades que 

compuseram o universo da pesquisa, seis participaram efetivamente do estudo, mediante 

resposta voluntária ao instrumento de coleta de dados. A coleta de dados foi realizada por meio 

de um questionário estruturado, composto por uma etapa quantitativa baseada no MMD e uma 

etapa qualitativa com cinco questões semiestruturadas, fundamentadas em Isidro (2018), para 

investigar facilitadores e barreiras. Os dados quantitativos foram analisados por meio de  

estatística descritiva e correlação de Spearman, enquanto as respostas abertas do questionário e 

os documentos institucionais foram examinados por meio da Análise de Conteúdo Temática, 

seguindo as fases de ordenação, classificação e interpretação dos dados (Flick, 2009). Os 

resultados evidenciaram diferentes níveis de maturidade entre as instituições analisadas, com 

avanços mais consolidados nas dimensões estratégicas relacionadas à governança de dados e 

ao reconhecimento dos dados como ativos institucionais, além de desafios associados à 

interoperabilidade, qualidade dos dados, definição de responsabilidades e fortalecimento da 

cultura orientada a dados. Como contribuição prática, a pesquisa subsidiou a elaboração de um 

Plano de Ação para evolução da maturidade em governança de dados, adaptável às 

características institucionais das IFES analisadas. Os achados reforçam que a consolidação da 

governança de dados depende da articulação entre pessoas, processos, estruturas 

organizacionais e capacidades institucionais, indo além da adoção de soluções meramente 

tecnológicas. 

Palavras-chave: Governança de Dados; Maturidade de Dados; Universidades Federais; 

Administração Pública; Modelo de Maturidade de Dados (MMD).  



 

 

ABSTRACT 

 

The growing relevance of data as strategic assets in Public Administration poses a challenge to 

Federal Institutions of Higher Education (IFES) to develop structures capable of ensuring the 

governance, quality, and strategic use of institutional information. Although universities 

produce and manage large volumes of academic, administrative, and scientific data, the absence 

of consolidated governance practices may compromise the integration, reliability, and effective 

use of these assets for decision-making and the generation of public value. In this context, this 

study aimed to assess the level of data governance maturity in eight federal universities located 

in Brazil’s Central-West Region, using the Federal Public Administration Data Maturity Model 

(MMD) as a reference. This is an applied study with a quantitative and qualitative approach, 

conducted through a multiple-case study. Of the eight universities that comprised the research 

universe, six effectively participated in the study by voluntarily responding to the data 

collection instrument. Data were collected through a structured questionnaire consisting of a 

quantitative stage based on the MMD and a qualitative stage with five semi-structured 

questions, grounded in Isidro (2018), to investigate facilitators and barriers. Quantitative data 

were analyzed using descriptive statistics and Spearman’s rank correlation, while the open-

ended questionnaire responses and institutional documents were examined through Thematic 

Content Analysis, following the stages of data organization, classification, and interpretation 

(Flick, 2009). The results revealed different levels of maturity among the institutions analyzed, 

with more consolidated progress in strategic dimensions related to data governance and the 

recognition of data as institutional assets, as well as challenges associated with interoperability, 

data quality, the definition of responsibilities, and the strengthening of a data-driven culture. As 

a practical contribution, the study supported the development of an Action Plan aimed at 

advancing data governance maturity, adaptable to the institutional characteristics of the IFES 

analyzed. The findings reinforce that the consolidation of data governance depends on the 

articulation of people, processes, organizational structures, and institutional capabilities, going 

beyond the mere adoption of technological solutions. 

Keywords: Data Governance; Data Maturity; Federal Universities; Public Administration; 

Data Maturity Model (DMM). 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O conceito de governança tem suas raízes nas reflexões promovidas por organismos 

internacionais, especialmente o Banco Mundial, que buscava compreender as condições 

necessárias para tornar o Estado mais eficiente (Diniz, 1995). Em seu relatório Governance and 

Development, publicado em 1992, o Banco Mundial definiu governança como o “exercício da 

autoridade, controle, administração, poder de governo” (The World Bank, 1992), evidenciando 

a importância de práticas administrativas orientadas para resultados e responsabilidade pública. 

Compreendida como um processo de direção e controle que pode ser exercido por governos, 

mercados ou redes em diferentes tipos de organizações, a governança apresenta-se como um 

conceito abrangente e aplicável a múltiplos contextos institucionais (Vieira; Barreto, 2019).  

A partir da década de 1990, a noção de governança expandiu-se para além da atuação 

estatal tradicional, incorporando abordagens como a Nova Governança Pública (NPG), que 

enfatiza a cooperação entre múltiplos atores, a criação de valor público e a participação social, 

em contraste com modelos burocráticos e excessivamente gerenciais da administração pública 

(Silvestre, 2019). Nesse contexto, ganham destaque práticas relacionadas à transparência, ao 

uso estratégico das tecnologias e à abertura de dados, aproximando governo e sociedade por 

meio de mecanismos colaborativos e do fortalecimento dos chamados Governos Abertos, 

voltados à ampliação da participação social e da geração de valor público (Freitas et al., 2022). 

Nesse cenário, os dados assumem um papel estratégico na administração pública, 

servindo como base para a produção de informações capazes de subsidiar decisões e fortalecer 

práticas de governança mais transparentes e eficientes. Nessa perspectiva, dados consistem em 

fatos brutos que, quando processados e organizados, transformam-se em informação útil (Bioni, 

2019); essa informação, por sua vez, emerge da interpretação dos dados dentro de um contexto 

específico (Capurro; Hjørland, 2007), assumindo caráter estratégico para a redução de 

incertezas e a orientação das ações organizacionais (Zorrinho, 1995). 

Diversas experiências demonstram como o uso estratégico dos dados pode impulsionar 

resultados mais efetivos na administração pública, especialmente em áreas como saúde, 

educação, segurança pública e mobilidade urbana (Andrade et al., 2017; Da Silva Portela et al., 

2018; Guimarães Junior et al., 2023; Klein; Guidi; Tezza, 2017; Nagata, 2024). Entretanto, 

apesar do reconhecimento dos dados como ativos estratégicos, muitas organizações públicas 

ainda enfrentam dificuldades para governar, integrar e utilizar esses recursos de forma 

equivalente a outros ativos institucionais (Manzi, 2022). 

https://www.zotero.org/google-docs/?EEME7u
https://www.zotero.org/google-docs/?ObxVwH
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Nesse contexto, ganha relevância a Governança de Dados (GvD), compreendida pela 

Data Management Association (DAMA), como o conjunto de políticas, processos, padrões e 

tecnologias para garantir o uso ético, seguro e eficiente dos dados ao longo de todo o seu ciclo 

de vida (DAMA, 2017). No setor público brasileiro, a governança de dados tornou-se elemento 

estratégico da transformação digital do Estado, especialmente após o Decreto nº 10.046/2019, 

que estabeleceu diretrizes para o compartilhamento de dados na administração pública federal 

(Brasil, 2019). 

A responsabilidade pela implementação da governança de dados estende-se também às 

universidades federais (Filgueiras; Lizandro, 2023). Essas instituições produzem e gerenciam 

grandes volumes de dados relacionados ao ensino, pesquisa, extensão e administração, 

demandando estruturas capazes de garantir integridade, interoperabilidade, segurança e 

preservação das informações ao longo do tempo (Sayão; Sales, 2016). Além disso, políticas 

permanentes de publicação e gestão de dados em instituições de ensino são, portanto, 

fundamentais para promover a transparência, otimizar recursos públicos investidos em pesquisa 

e ampliar o impacto social e científico das universidades (Sayão; Sales, 2016; Silva, 2021).  

Nos últimos anos, universidades federais brasileiras têm ampliado iniciativas voltadas à 

transparência e disseminação de informações institucionais, especialmente por meio de 

relatórios consolidados e portais de dados abertos (TCU, 2024a). Embora essas iniciativas 

representem avanços importantes na cultura de dados do setor público, sua efetividade depende 

da existência de estruturas formais de governança capazes de assegurar qualidade, 

padronização, atualização e alinhamento estratégico das informações institucionais. 

Nesse contexto, os modelos de maturidade assumem papel relevante como instrumentos 

de diagnóstico organizacional, permitindo avaliar o grau de desenvolvimento de práticas, 

processos e capacidades institucionais, além de orientar ações de melhoria contínua (De Bruin 

et al., 2005; Rocha; Vasconcelos, 2004). No contexto da governança de dados, esses modelos 

auxiliam as organizações na identificação de lacunas, no fortalecimento de capacidades 

institucionais e no planejamento de estratégias voltadas ao uso mais eficiente e estratégico dos 

dados (Correia, 2022). 

Dessa forma, o presente estudo adotou como referencial o Modelo de Maturidade de 

Dados (MMD) da Administração Pública Federal (Brasil, 2024a, 2025a), que permite 

diagnosticar práticas institucionais de governança de dados com base em dez dimensões 

relacionadas à gestão, qualidade, interoperabilidade, ética e uso estratégico dos dados. Para sua 

aplicação no contexto das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), realizou-se 

https://www.zotero.org/google-docs/?LaAPyG
https://www.zotero.org/google-docs/?VJMovP
https://www.zotero.org/google-docs/?sfHejS
https://www.zotero.org/google-docs/?JfH6l2
https://www.zotero.org/google-docs/?dxaOlp
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adaptação de caráter contextual e terminológico, preservando-se a estrutura analítica original 

do modelo proposto pela Secretaria de Governo Digital (SGD). 

A pesquisa foi aplicada em oito Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) da 

Região Centro-Oeste: Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD), Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), 

Universidade Federal de Rondonópolis (UFR), Universidade Federal de Goiás (UFG), 

Universidade Federal de Catalão (UFCAT), Universidade Federal de Jataí (UFJ) e 

Universidade de Brasília (UnB). A seleção dessas instituições considerou o recorte regional 

estabelecido para o estudo e a diversidade de práticas institucionais identificadas na fase 

exploratória da pesquisa. 

 

1.1 Problema de pesquisa 

 

A transformação digital da administração pública tem ampliado o uso de tecnologias da 

informação e intensificado a produção de dados institucionais, evidenciando a necessidade de 

estruturas organizacionais capazes de garantir a gestão estratégica, integrada e segura dessas 

informações (Filgueiras; Lizandro, 2023). Nesse contexto, os dados deixam de ocupar apenas 

uma função operacional para assumirem papel estratégico na formulação, implementação e 

avaliação de políticas públicas. Entretanto, apesar do reconhecimento dos dados como ativos 

institucionais relevantes, muitas organizações públicas ainda enfrentam dificuldades para 

governar, integrar e extrair valor dessas informações de forma consistente (OECD, 2019). 

A superação dessas limitações envolve mudanças culturais, organizacionais e 

institucionais relacionadas ao compartilhamento e à utilização estratégica dos dados. Conforme 

destacam Dawes, Cresswell e Pardo (2009), organizações públicas historicamente estruturadas 

sob a lógica do need to know (“necessidade de conhecer”), baseada na fragmentação e no acesso 

restrito à informação, enfrentam desafios para consolidar ambientes orientados pela lógica do 

need to share (“necessidade de compartilhar”), fundamentada no compartilhamento estruturado 

de dados e na gestão pública orientada por evidências.  

No Brasil, esse movimento vem sendo fortalecido por dispositivos legais e normativos 

voltados à transparência, proteção de dados e transformação digital no setor público, como a 

Lei de Acesso à Informação (Brasil, 2011), a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Brasil, 

2018a), a Lei do Governo Digital (Brasil, 2021a) e a Política de Governança no 

Compartilhamento de Dados (Brasil, 2019). Esses instrumentos reforçam a necessidade de 
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estruturas de governança capazes de assegurar qualidade, interoperabilidade, segurança e 

utilização estratégica dos dados públicos. 

No contexto das universidades federais, observou-se no estudo de Sell e Lavarda (2024), 

um crescimento gradual das iniciativas voltadas à produção, organização e disseminação de 

informações institucionais, especialmente por meio de relatórios gerenciais, painéis 

informacionais e portais de dados abertos. Essas iniciativas refletem demandas crescentes por 

transparência, prestação de contas e suporte à tomada de decisão nas instituições públicas de 

ensino superior (Sell; Lavarda, 2024). Entretanto, sua efetividade depende da existência de 

estruturas formais de Governança de Dados (GvD), capazes de garantir padronização, 

integração, atualização e confiabilidade das informações institucionais. 

Além disso, as universidades federais apresentam características organizacionais 

complexas, marcadas pela coexistência de múltiplos sistemas acadêmicos, administrativos e 

gerenciais, além da diversidade de atores, unidades e processos institucionais envolvidos na 

produção e utilização dos dados. Conforme destacam Filgueiras e Silva (2022), a governança 

de dados no setor público transcende aspectos meramente tecnológicos, envolvendo regras, 

padrões, capacidades organizacionais e mecanismos institucionais responsáveis por regular 

todo o ciclo de vida dos dados. 

Diante desse cenário, torna-se necessário compreender como as universidades federais 

da Região Centro-Oeste vêm estruturando suas práticas de governança de dados, considerando 

políticas institucionais, mecanismos de coordenação, processos organizacionais, integração dos 

sistemas e capacidades relacionadas à gestão estratégica das informações. Para isso, esta 

pesquisa adotou como referencial avaliativo o Modelo de Maturidade de Dados (MMD), 

proposto pelo Governo Federal (Brasil, 2024a, 2025a), cuja estrutura foi adaptada ao contexto 

universitário.  

A avaliação do nível de maturidade da GvD representou uma etapa fundamental para 

identificar lacunas operacionais, propor diretrizes de aprimoramento e fortalecer a cultura de 

dados nessas universidades públicas brasileiras. Assim, formulou-se a seguinte pergunta de 

pesquisa: Qual é o nível de maturidade da governança de dados nas universidades federais da 

Região Centro-Oeste, considerando suas práticas de produção, gestão e disseminação de dados 

institucionais? 

 

 

 

 

https://www.zotero.org/google-docs/?xVb3Uh
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1.2 Objetivos   

 

1.2.1 Objetivo geral   

 

Avaliar o nível de maturidade da governança de dados (GvD) nas universidades federais 

da Região Centro-Oeste, com base no Modelo de Maturidade de Dados (MMD) da 

Administração Pública Federal. 

 

1.2.2 Objetivos específicos   

 

● Mapear as práticas institucionais relacionadas à governança de dados nas universidades 

federais da Região Centro-Oeste; 

● Diagnosticar o nível de maturidade da governança de dados em cada universidade, 

detalhando o desempenho nas dez dimensões avaliadas pelo MMD; 

● Identificar os principais facilitadores e as barreiras para a consolidação da governança 

de dados, a partir da percepção dos gestores; 

● Propor um plano de ação com iniciativas para fortalecer a governança e a gestão de 

dados nas universidades federais. 

 

1.3 Justificativa e relevância da pesquisa 

 

A escolha pelo foco nesta temática decorre da experiência prática da pesquisadora, 

servidora da Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD) desde 2022, atuando na 

Divisão de Planejamento (DIPLAN), vinculada à Pró-Reitoria de Avaliação Institucional e 

Planejamento (PROAP). A atuação no planejamento estratégico e operacional evidenciou 

desafios críticos relacionados à gestão de dados institucionais, como inconsistências, 

desatualização, dificuldades de acesso e falta de integração entre sistemas.  

Essas fragilidades comprometem tanto a eficiência da tomada de decisão quanto a 

transparência das informações públicas, refletindo cenário semelhante ao identificado por 

Filgueiras e  Lizandro (2023) no âmbito do governo federal, marcado pela fragmentação das 

bases de dados, ausência de padrões unificados e resistência institucional ao compartilhamento 

de informações. 

Nesse sentido, a presente pesquisa justifica-se pela necessidade de compreender como 

a governança de dados vem sendo estruturada no contexto das universidades públicas 
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brasileiras, especialmente nas instituições federais da Região Centro-Oeste. Para fundamentar 

essa lacuna, foi realizada busca na literatura acadêmica nacional, abrangendo teses, dissertações 

e artigos publicados entre 2010 e 2024 nas bases Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD/IBICT) e Portal de Periódicos da CAPES, resultando na análise de 53 

resumos relacionados à temática da governança de dados em organizações públicas e 

universidades federais. 

O recorte temporal adotado relaciona-se ao fortalecimento das discussões sobre 

transparência, gestão e compartilhamento de dados no setor público brasileiro, impulsionado 

por marcos normativos como a Lei de Acesso à Informação (Brasil, 2011), a Política de Dados 

Abertos do Poder Executivo Federal (Brasil, 2016), a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(Brasil, 2018a), o Decreto nº 10.046/2019 (Brasil, 2019) e a Lei do Governo Digital (Brasil, 

2021a). Esses dispositivos consolidaram a necessidade de estruturas institucionais voltadas à 

governança, segurança, interoperabilidade e utilização estratégica dos dados públicos. 

Além do fortalecimento normativo, instâncias de controle externo também passaram a 

avaliar de forma mais sistemática a maturidade da governança de dados na administração 

pública. O Acórdão nº 390/2024 – Plenário do Tribunal de Contas da União (TCU, 2024b) 

identificou níveis insuficientes de maturidade em governança de dados na Administração 

Pública Federal, evidenciando problemas relacionados à baixa integração entre sistemas, 

inconsistências informacionais, fragilidades na qualidade dos dados e dificuldades no 

cumprimento de normas relacionadas à governança e proteção de dados. 

Apesar desse cenário de desafios institucionais identificado em âmbito mais amplo da 

Administração Pública Federal, algumas organizações públicas têm desenvolvido iniciativas 

voltadas ao fortalecimento da transparência e da gestão orientada por dados. No contexto das 

universidades federais, o Acórdão nº 1870/2024 (TCU, 2024a) destacou experiências 

institucionais relacionadas à transparência e disseminação de dados, reconhecendo a UFGD 

entre as instituições que apresentaram boas práticas na divulgação de informações acadêmicas, 

administrativas e gerenciais. O documento também ressaltou a importância de painéis 

dinâmicos, relatórios institucionais e mecanismos de monitoramento de metas, reforçando a 

relevância da estruturação adequada dos dados para fortalecimento da gestão universitária. 

Embora a literatura apresente avanços relevantes em estudos sobre dados abertos, dados 

de pesquisa e proteção de dados pessoais nas universidades federais (Barrozo, 2022; Casaes, 

2019; Costa; Cunha, 2019; Macedo; Lemos, 2025; Oliveira, 2023; Paulo; Gama; Caliman, 

2020; Puschi, 2023; Sayão; Sales, 2016; Visintin, 2021), ainda são limitadas as pesquisas que 

analisam de forma integrada e sistematizada como a governança de dados vem sendo 

https://www.zotero.org/google-docs/?2V0xE9
https://www.zotero.org/google-docs/?5MKTNJ
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estruturada no cotidiano dessas instituições, especialmente em dimensões relacionadas à 

qualidade, gerenciamento, interoperabilidade, segurança e utilização estratégica dos dados 

institucionais.  

Essa lacuna torna-se ainda mais evidente diante das especificidades das universidades 

federais da Região Centro-Oeste. Nesse contexto, esta pesquisa contribuiu para a análise das 

capacidades institucionais relacionadas à governança de dados, permitindo identificar 

fragilidades, desafios e potencialidades voltadas ao fortalecimento da cultura orientada por 

dados, da transparência e da gestão universitária. No âmbito do Programa de Pós-Graduação 

em Administração Pública em Rede Nacional (PROFIAP), este estudo se insere no escopo de 

produção de conhecimento aplicado na promoção da eficiência e modernização das instituições 

públicas e no Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS-16): Instituições Eficazes, que 

busca promover a eficiência, transparência e responsabilidade na administração pública.  

 

1.4 Estrutura do trabalho    

 

Esta dissertação está organizada em seis capítulos. O primeiro capítulo apresenta a 

contextualização do tema, o problema de pesquisa, os objetivos e a justificativa do estudo. 

O segundo capítulo contempla o referencial teórico, abordando os fundamentos da 

governança pública e da governança de dados, com ênfase na Administração Pública e no 

contexto das universidades federais, bem como os modelos de maturidade aplicados à 

governança de dados. O capítulo também apresenta a revisão sistemática da literatura sobre 

governança de dados no setor público. 

O terceiro capítulo descreve os procedimentos metodológicos da pesquisa, incluindo 

o delineamento do estudo, as técnicas de coleta e análise de dados, a seleção dos participantes, 

os aspectos éticos e as fases da pesquisa. 

O quarto capítulo apresenta os resultados e a discussão da pesquisa, contemplando o 

mapeamento das práticas institucionais de governança de dados, o diagnóstico da maturidade 

nas universidades analisadas e as percepções dos participantes sobre a governança de dados. 

O quinto capítulo apresenta a seção propositiva da pesquisa, constituída pelo Plano de 

Ação para Governança de Dados, elaborado a partir dos resultados obtidos. 

Por fim, o sexto capítulo apresenta as considerações finais, incluindo as principais 

contribuições do estudo, suas limitações e sugestões para pesquisas futuras.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Esta seção apresenta os fundamentos teóricos e normativos que orientam a pesquisa, 

abordando os conceitos de governança na administração pública, governança de dados no setor 

público e os modelos de maturidade em governança de dados, com ênfase no contexto das 

universidades públicas.  

 

2.1 Governança Pública 

 

Cavalcante (2017) explicita que os estudos atuais sobre a gestão pública apontam que a 

governança tem se consolidado como o aspecto mais evidente na administração pública, 

marcada pelo foco na cidadania e configurando-se como um elemento essencial para a 

promoção da eficiência, da transparência e da participação social nos processos decisórios. A 

origem do termo "governança" remonta ao grego kubernân e ao latim gubernare, ambos com o 

significado de pilotar, conduzir ou estabelecer regras (Kjaer, 2004). 

Inicialmente, a ideia de governança foi concebida no setor privado, fundamentada na 

Teoria da Agência, que aborda a separação entre propriedade e gestão, buscando garantir maior 

eficiência organizacional ao delegar funções administrativas a terceiros (Buta; Teixeira, 2020; 

Callado; Araújo, 2019). Contudo, a partir das últimas décadas do século XX, esse conceito foi 

gradualmente transposto para o setor público, especialmente diante dos desafios impostos à 

administração pública tradicional, baseada em modelos hierárquicos, burocráticos e centrados 

no Estado. 

Nesse contexto, Rhodes (1996) foi um dos autores que popularizou a noção de "nova 

governança", destacando que governar no mundo contemporâneo não significa mais apenas 

exercer controle estatal, mas sim coordenar redes compostas por atores públicos, privados e da 

sociedade civil. De forma convergente, Bevir (2012) amplia essa compreensão ao argumentar 

que a governança no setor público não se limita ao exercício da autoridade estatal, incorporando 

práticas, arranjos e processos decisórios que envolvem múltiplos atores, organizados em redes 

colaborativas, mercados e parcerias. 

Paludo (2020) complementa essa visão ao afirmar que a governança pública está 

diretamente relacionada à capacidade de atuar de forma articulada, integrada e colaborativa, 

buscando alinhar as políticas públicas às demandas sociais. Essa abordagem rompe com a lógica 

exclusivamente hierárquica, favorecendo modelos baseados na corresponsabilização, na 

transparência e na participação social. Osborne (2006), dentro do paradigma da Nova 

https://www.zotero.org/google-docs/?FQ5eDf
https://www.zotero.org/google-docs/?9dRbQF
https://www.zotero.org/google-docs/?Qn5daw
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Governança Pública (New Public Governance – NPG), reforça que esse modelo se caracteriza 

pela coprodução de serviços públicos, pela interdependência dos atores e pela geração de valor 

público a partir de processos inclusivos e participativos. 

Essa transformação do conceito é também reconhecida por Fukuyama (2013), que 

define governança como a capacidade dos governos de formular, implementar e fazer cumprir 

regras e políticas públicas de maneira eficiente. Para o autor, a governança de qualidade não 

está apenas associada às instituições democráticas, mas também à efetividade das ações estatais, 

o que demanda competência técnica, integridade e capacidade de resposta às demandas da 

sociedade. 

Além do seu valor conceitual, a governança pública no Brasil também se expressa por 

meio de instrumentos legais que reforçam sua institucionalização. Entre os principais marcos 

normativos estão a Constituição Federal de 1988, que estabelece, em seu artigo 1º, parágrafo 

único, que "todo poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 

diretamente" (Brasil, 1988), consagrando a lógica da delegação entre a sociedade e os agentes 

públicos. Também se destacam a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 

101/2000), que institui princípios de transparência e controle das finanças públicas, e a Lei de 

Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011), que fortalece o controle social e a cultura de dados 

abertos no Estado brasileiro (Brasil, 2000, 2011). 

No plano infralegal, o Decreto nº 9.203/2017 estabelece formalmente a política de 

governança no âmbito da administração pública federal, definindo-a como o conjunto de 

mecanismos de liderança, estratégia e controle destinados a avaliar, direcionar e monitorar a 

atuação organizacional, com vistas à condução de políticas públicas e à entrega de resultados 

de interesse da sociedade. Este decreto apoia-se em princípios como capacidade de resposta, 

integridade, prestação de contas, transparência, confiabilidade e melhoria regulatória (Brasil, 

2017). 

A literatura também destaca que os princípios de governança estão diretamente 

associados à promoção da eficiência, da transparência e da accountability1, formando uma 

tríade fundamental para o aprimoramento da administração pública (Campos, 1990; Filgueiras, 

2011; Sousa, 2024). De acordo com Giacomoni (2005), a governança eficaz exige orçamentos 

públicos transparentes, acessíveis e auditáveis, fortalecendo tanto o controle interno quanto o 

social. Além disso, a transparência, segundo Fung, Graham e Weil (2007), não se resume à 

disponibilização de dados, mas envolve a construção de ambientes informacionais acessíveis, 

 
1 Accountability refere-se à obrigação dos gestores públicos de prestarem contas, explicarem suas ações e estarem 

sujeitos a sanções, combinando transparência, responsabilização e controle (Pinho; Sacramento, 2009). 

https://www.zotero.org/google-docs/?sdEF78
https://www.zotero.org/google-docs/?hYikUw
https://www.zotero.org/google-docs/?GmSgVz
https://www.zotero.org/google-docs/?Dkgjfh
https://www.zotero.org/google-docs/?4gLaNT
https://www.zotero.org/google-docs/?kULMfy
https://www.zotero.org/google-docs/?0TC8iT
https://www.zotero.org/google-docs/?FhfXuA
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compreensíveis e úteis para que a sociedade exerça efetivamente seu papel de fiscalização e 

participação. 

Ademais, Przeworski, Stokes e Manin (1999) alertam que, embora a governança 

baseada em accountability e transparência seja essencial para democracias robustas, sua 

implementação enfrenta desafios estruturais, culturais e institucionais. Esses autores apontam 

que a governança democrática não pode ser vista apenas como um conjunto de normas formais, 

mas como um processo dinâmico que exige tanto vontade política quanto capacidade 

institucional. 

No Brasil, o Tribunal de Contas da União (TCU) tem desempenhado papel central na 

difusão e no fortalecimento das práticas de governança, especialmente a partir da criação do 

Índice Integrado de Governança e Gestão (iGG), em 2017, posteriormente atualizado para o 

Índice ESG do Setor Público (iESGo) em 2024. Esse instrumento reflete a evolução da 

governança pública ao incorporar dimensões de sustentabilidade, responsabilidade social e 

governança institucional à tradicional avaliação da gestão administrativa (TCU, 2024c). 

Portanto, compreende-se que a governança pública contemporânea não se limita a 

práticas administrativas tradicionais, mas representa um novo paradigma que articula Estado, 

mercado e sociedade civil na produção de bens públicos, na formulação de políticas e no 

monitoramento de resultados. Esse modelo, orientado por princípios como participação, 

transparência, responsabilidade e eficácia, fornece bases para a compreensão da governança de 

dados no setor público, tema abordado na próxima seção. 

 

2.2 Governança de Dados 

 

2.2.1 Dado, informação, conhecimento e sabedoria 

 

Na era digital, os dados assumem um papel cada vez mais estratégico nas organizações 

públicas e privadas. São frequentemente comparados ao “novo petróleo” (The Economist, 

2017), não apenas pelo seu valor potencial, mas pela necessidade de serem refinados e 

contextualizados para gerar benefícios concretos. De acordo com Ladley (2012), tratar os dados 

como ativos organizacionais exige ir além de iniciativas isoladas, adotando práticas 

sustentáveis, políticas estruturadas e processos robustos de governança, que garantam seu uso 

seguro, eficiente e alinhado aos objetivos institucionais. 

Esse entendimento exige uma reflexão sobre como os dados evoluem dentro das 

organizações. Tradicionalmente, a Ciência da Informação estruturou essa evolução em três 

https://www.zotero.org/google-docs/?rJxNIN
https://www.zotero.org/google-docs/?jgLTJl
https://www.zotero.org/google-docs/?jeO7Mr
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elementos fundamentais: dado, informação e conhecimento. Mais recentemente, autores como 

Ribeiro e Santos (2020) propõem uma ampliação dessa cadeia, incorporando também os 

conceitos de inteligência e sabedoria, que se tornam indispensáveis em um cenário de alta 

complexidade, como é o da administração pública. 

A concepção de dados, segundo Souza e Almeida (2021), corresponde a registros brutos, 

descontextualizados e sem significado por si só — números, códigos, textos ou sinais que, 

isoladamente, não conduzem a nenhum entendimento. Eles são a matéria-prima da informação, 

mas apenas ganham valor quando organizados, estruturados e interpretados dentro de um 

contexto específico. Como afirmam McGee e Prusak (1994), dados são "elementos coletados, 

organizados e aos quais são atribuídos significados e contexto". 

Quando os dados passam por processos que lhes conferem contexto, relevância e 

organização, transformam-se em informação. Para Choo (2003), a informação é o produto de 

mensagens dotadas de significado, que ajudam indivíduos e organizações a reduzirem 

incertezas e a compreender melhor fenômenos e situações. No ambiente organizacional, a 

informação desempenha um papel central ao possibilitar a integração entre setores e a 

sustentação de processos decisórios, operacionais e estratégicos (Beal, 2004; Oliveira, 2004). 

A informação, quando processada e internalizada a partir de experiências, análises, 

práticas e valores, dá origem ao conhecimento. Este não reside apenas nos documentos ou nos 

sistemas, mas principalmente nas pessoas e nas estruturas organizacionais. Para Polanyi (1966), 

muito do conhecimento humano é tácito, ou seja, não pode ser completamente formalizado. 

Nonaka e Takeuchi (1997) e Davenport, Long e Beers (1998) reforçam que o conhecimento 

resulta da combinação de informação com experiências, valores, intuições e percepções, sendo 

assim um ativo estratégico fundamental para qualquer organização. 

Ampliando essa discussão, Ribeiro e Santos (2020) introduzem o conceito de 

inteligência como elo entre o conhecimento e a sabedoria. A inteligência, nesse contexto, não 

se restringe à cognição individual, mas refere-se à capacidade organizacional de mobilizar 

conhecimento, analisar cenários, antecipar problemas e tomar decisões adequadas, de maneira 

tempestiva e eficiente. 

Por fim, no topo dessa cadeia está a sabedoria, que representa o nível mais elevado de 

maturidade na gestão do conhecimento. Diferentemente da inteligência, que está orientada à 

eficácia e ao desempenho, a sabedoria incorpora uma dimensão ética, reflexiva e social. Ela 

envolve não apenas escolher a melhor solução técnica, mas também aquela que gera maior 

benefício coletivo, promove a sustentabilidade, respeita os valores institucionais e considera os 

impactos sociais e futuros (Frické, 2009; Ribeiro; Santos, 2020; Rowley, 2007). Para Hoppe et 

https://www.zotero.org/google-docs/?YmVPAb
https://www.zotero.org/google-docs/?KuksgL
https://www.zotero.org/google-docs/?SbUG6D
https://www.zotero.org/google-docs/?mmpw8j
https://www.zotero.org/google-docs/?FEgm0V
https://www.zotero.org/google-docs/?0zD4IV
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al. (2011), a sabedoria está diretamente ligada à responsabilidade social, ao tempo e à 

capacidade de ponderar consequências de longo prazo, algo essencial no setor público. 

De acordo com Rêgo (2013), essa cadeia — que parte do dado bruto, passa pela 

informação e pelo conhecimento, e chega à sabedoria — representa diferentes níveis de 

maturidade no uso dos dados, nos quais cada estágio contribui para ampliar a capacidade 

analítica, a qualidade das decisões e a geração de valor para a sociedade. Compreender essa 

trajetória é fundamental para que as organizações públicas desenvolvam uma cultura baseada 

em informação de qualidade, conhecimento compartilhado e decisões sustentadas por 

evidências. Mais do que uma necessidade técnica, trata-se de uma exigência para enfrentar os 

desafios da crescente complexidade das políticas públicas, da demanda por transparência, do 

controle social e da busca contínua por eficiência e responsabilidade na gestão pública. 

 

2.2.2 Governança de Dados na Administração Pública 

 

A institucionalização da governança de dados na administração pública configura-se 

como uma resposta sistêmica às transformações digitais, às demandas sociais por eficiência e 

transparência e às pressões normativas que moldam o Estado contemporâneo. Conforme 

destaca a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD, 2019), trata-

se de um movimento global, impulsionado pela necessidade de governos mais eficientes, 

abertos e orientados por dados, o que exige a construção de estruturas capazes de assegurar a 

confiabilidade, a interoperabilidade e a segurança das informações públicas.  

Segundo Barbieri (2013), a governança de dados consiste em um conjunto estruturado 

de políticas, papéis, processos e controles destinados a assegurar o tratamento eficiente dos 

dados organizacionais. Em uma abordagem prática e comentada sobre os corpos de 

conhecimento do Data Management Body of Knowledge (DMBOK)2, o autor destaca que a 

consolidação da governança de dados ocorre a partir de quatro fatores principais: o avanço 

tecnológico, que amplia as possibilidades e os riscos associados ao uso de dados; as exigências 

organizacionais de integração e segurança; os impulsos normativos que demandam controle e 

 
2
 O Data Management Body of Knowledge (DMBOK) é um guia elaborado pela DAMA International que reúne 

boas práticas, princípios e áreas de conhecimento fundamentais para a gestão de dados. Em sua segunda edição, 

publicada após importantes avanços na área, como a consolidação da Governança de Dados, o crescimento do Big 

Data e a valorização da ética no uso da informação, o documento foi ampliado com novos capítulos, como 

Integração e Interoperabilidade de Dados, Avaliação de Maturidade em Gestão de Dados e Ciência de Dados. A 

estrutura conceitual do guia, conhecida como Roda da DAMA (DAMA Wheel), também foi reformulada, 

evidenciando a Governança de Dados como função transversal em todas as áreas do conhecimento (DAMA, 2017). 

https://www.zotero.org/google-docs/?FVtYch
https://www.zotero.org/google-docs/?myo7A7
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conformidade; e a necessidade estratégica de utilização dos dados para apoiar a missão 

institucional (Barbieri, 2013). 

Com base nesse referencial, a governança de dados é definida como “o exercício da 

autoridade e do controle (planejamento, monitoramento e aplicação) sobre a gestão dos ativos 

de dados” (DAMA, 2017, p. 42). Essa definição enfatiza sua natureza transversal e estruturante, 

abrangendo decisões sobre todo o ciclo de vida dos dados, com base em princípios como 

transparência, responsabilidade e padronização. Entre seus elementos essenciais estão políticas 

claras, papéis bem definidos — como o Executivo de Dados (Chief Data Officer – CDO), o 

Curador de Dados (Data Steward) e, conforme aplicável, o responsável institucional pelos 

dados (Data Owner) —, processos decisórios e mecanismos de conformidade. 

A importância do DMBOK como referência para o setor público brasileiro foi reforçada 

recentemente pelo Tribunal de Contas da União (TCU), no Acórdão nº 390/2024, que 

consolidou o levantamento sobre a macroestrutura de Governança de Dados na Administração 

Pública Federal (APF). O TCU adotou o DMBOK como guia para mapear riscos e avaliar a 

maturidade das organizações públicas, reconhecendo que sua aplicação contribui para mitigar 

vulnerabilidades associadas à má gestão dos dados, como falhas na prestação de serviços, 

comprometimento da imagem institucional e descumprimento de normas legais (TCU, 2024b). 

O relatório enfatiza que a ausência de modelos estruturados compromete a eficiência 

administrativa e a execução de políticas públicas, reforçando a necessidade de adotar a 

governança de dados como referência institucional. 

Além desse reconhecimento institucional, é relevante incluir no debate a contribuição 

de Khatri e Brown (2010), que propõem um quadro conceitual importante para diferenciar os 

papéis da governança e da gestão de dados. Segundo os autores, a governança de dados está 

relacionada à definição de quais decisões devem ser tomadas e quem tem autoridade para tomá-

las, enquanto a gestão de dados concentra-se na implementação prática dessas decisões. Ou 

seja, a governança estabelece diretrizes, responsabilidades e estruturas institucionais, tratando 

os dados como ativos estratégicos; já a gestão operacionaliza esses princípios no cotidiano 

organizacional. Khatri e Brown (2010) ainda identificam cinco domínios essenciais da 

governança de dados: princípios, qualidade dos dados, metadados, acesso e ciclo de vida dos 

dados, que devem ser considerados na formulação de políticas públicas baseadas em evidências 

e na construção de modelos de maturidade. 

O estudo de Abraham, Schneider e Vom Brocke (2019) aprofunda essa perspectiva, 

destacando a natureza multidimensional da governança de dados. Em análise detalhada, os 

autores afirmam: 

https://www.zotero.org/google-docs/?ZYMm9q
https://www.zotero.org/google-docs/?CQxYVk
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Primeira, governança de dados é um esforço multifuncional. Ela permite colaboração 

nos assuntos de dados além dos limites das áreas funcionais. Segundo, governança de 

dados é um framework que fornece estrutura e formalização para o gerenciamento dos 

dados. Terceiro, governança de dados foca nos dados como um ativo empresarial 

estratégico. Dados são a representação dos fatos em diferentes formatos. Quarto, 

governança de dados especifica os direitos e responsabilidades sobre os dados para a 

tomada de decisão de uma organização. Isso determina quais decisões precisam ser 

tomadas sobre os dados e como estas decisões são tomadas e quem na organização 

tem o direito de tomar estas decisões. Quinto, governança de dados estabelece 

políticas, padrões e procedimentos sobre os dados. Estes artefatos devem ser 

consistentes com a estratégia da organização e promover o comportamento desejado 

no uso dos dados. Finalmente, a governança de dados monitora a conformidade, inclui 

a implementação de controles para garantir que políticas e padrões de dados sejam 

seguidos.” (Abraham; Schneider; Vom Brocke, 2019, p. 8, tradução nossa). 

 

Essa concepção amplia o entendimento da governança de dados como um processo que 

articula dimensões técnicas, institucionais e decisórias, promovendo o uso qualificado, seguro 

e estratégico da informação pública. 

Além dessas abordagens conceituais, é importante destacar que organismos 

internacionais também têm contribuído significativamente com modelos estruturados que 

orientam a aplicação prática da governança de dados no setor público. Um exemplo notável é 

a proposta da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que 

desenvolveu um modelo específico para esse contexto. Esse modelo está estruturado em três 

camadas interdependentes — estratégica, tática e operacional — articuladas por meio de seis 

pilares fundamentais: liderança, capacidades institucionais, marcos legais e regulatórios, 

integração do ciclo de valor dos dados, infraestrutura e arquitetura (OECD, 2019). 

De acordo com o relatório The Path to Becoming a Data-Driven Public Sector (OECD, 

2019), a camada estratégica envolve a formulação de políticas nacionais de dados e a criação 

de funções institucionais específicas, como a do Chief Data Officer (CDO – Diretor de Dados), 

responsáveis por estabelecer visão e diretrizes de longo prazo. A camada tática compreende o 

fortalecimento das capacidades organizacionais e a consolidação de quadros legais e 

regulatórios que assegurem segurança jurídica, clareza normativa e condições para o 

compartilhamento responsável de dados. Já a camada operacional abrange ações concretas para 

a integração de sistemas, o desenvolvimento de infraestrutura tecnológica e a definição de 

arquiteturas que favoreçam a interoperabilidade entre instituições públicas. 

Essas ideias foram aprofundadas no documento Digital Government Policy Framework 

(OECD, 2020), que posiciona a governança de dados como uma das seis dimensões centrais 

para a transformação digital do setor público, ao lado de “digital by design”, “government as 

https://www.zotero.org/google-docs/?rImphH
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a platform”, “open by default”, “user-driven” e “proactiveness”3. Segundo o DGPF, um 

governo verdadeiramente digital é, necessariamente, orientado por dados (data-driven), ou seja, 

capaz de reconhecer os dados como ativos estratégicos e usá-los para melhorar continuamente 

a formulação, a implementação e o monitoramento de políticas públicas. Para isso, são 

necessárias ações como: definir o valor dos dados, mensurar seu impacto, remover barreiras ao 

compartilhamento e à reutilização, e garantir o uso ético, transparente e seguro das informações 

públicas. 

A OCDE também identifica doze facetas de um setor público orientado por dados, que 

abrangem desde a liderança estratégica até a interoperabilidade, passando por infraestrutura, 

arquitetura, estrutura regulatória e o ciclo de valor dos dados. Esses elementos não apenas 

ampliam a capacidade estatal de gerar valor público, mas também reforçam a confiança social 

nas instituições. A organização destaca que dados de qualidade, quando bem governados, 

podem ser aplicados em três níveis principais: antecipação e planejamento (projetando políticas 

com base em análises preditivas), implementação e entrega (adaptando serviços às necessidades 

dos usuários em tempo real), e monitoramento e avaliação (mensurando impacto, auditando 

decisões e ajustando estratégias) (OECD, 2020). 

O debate internacional também incorpora dimensões éticas e sociais à governança de 

dados. O Banco Mundial (2021), por exemplo, trata a governança de dados como uma 

infraestrutura pública essencial, comparável a setores como transporte, energia e saneamento. 

Para a organização, os dados não devem ser vistos apenas como instrumentos técnicos ou 

econômicos, mas como bens coletivos, cujo valor exige estruturas robustas de proteção, 

inclusão e distribuição equitativa. No Relatório de Desenvolvimento Mundial 2021: Dados para 

Vidas Melhores (World Development Report 2021: Data for Better Lives), o Banco propõe um 

“novo contrato social para os dados”, ancorado em princípios como equidade, segurança, 

inclusão e transparência. O documento também alerta que, para garantir o uso legítimo dos 

dados, são necessários investimentos não apenas em infraestrutura e capacidades técnicas, mas 

também em uma governança baseada em valores públicos — capazes de promover confiança 

social, legitimidade institucional e efetividade na gestão dos dados. 

Essas recomendações ganham concretude quando observamos experiências 

internacionais bem-sucedidas, destacadas pela própria OECD (2019). A Nova Zelândia, por 

exemplo, adotou uma abordagem que contempla todo o ciclo de vida dos dados (whole-of-data-

 
3
 Em tradução livre: “digital desde a concepção”, “governo como plataforma”, “aberto por padrão”, “centrado no 

usuário” e “proatividade”. 
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life-cycle), incentivando as instituições governamentais a pensarem de forma estratégica sobre 

a governança, a qualidade e a responsabilidade pelos dados desde a sua origem até o descarte. 

Já a Noruega implementou um modelo de governança da informação como eixo central da 

transformação digital do setor público, articulando uma visão estratégica com políticas, 

princípios, padrões e diretrizes que orientam o uso inteligente e integrado dos dados. A Estônia, 

por sua vez, estruturou sua governança de dados a partir de três componentes — fonte, 

tratamento e finalidade —, com ênfase na identificação e conexão entre diferentes fontes de 

dados, inclusive privadas e administrativas, para usos diversos como análise de políticas, 

pesquisa e operação dos serviços públicos (OECD, 2019). Essas experiências, portanto, 

reforçam a importância de modelos holísticos, integrados e orientados por objetivos públicos 

claros. 

Lis e Otto (2020) argumentam que a governança de dados deve ultrapassar os limites 

das estruturas organizacionais internas, expandindo-se para contextos interorganizacionais e 

ecossistêmicos, nos quais diferentes atores compartilham responsabilidades sobre os dados. 

Essa abordagem dialoga diretamente com os princípios adotados pela Administração Pública 

Federal, conforme expostos na Cartilha de Governança de Dados – Volume II (Brasil, 2024b). 

O documento reconhece o ecossistema de dados como uma rede complexa e interdependente, 

formada por órgãos públicos, setor privado, academia, sociedade civil e cidadãos, cuja atuação 

conjunta demanda modelos de governança mais abertos, colaborativos e distribuídos.  

Essa compreensão ampliada da governança de dados também encontra respaldo em 

estudos de caso aplicados, como o de Cheong e Chang (2007), que analisaram uma empresa 

estatal do setor de infraestrutura (Company A) responsável por gerenciar dados complexos de 

ativos distribuídos em diferentes bases e sistemas. O estudo revelou que, antes da implantação 

de um modelo formal de governança, a organização enfrentava sérios desafios, como ausência 

de acesso direto às bases de dados, projetos de melhoria de dados frequentemente ultrapassando 

prazos e orçamentos, e grande dificuldade na definição de padrões e na obtenção de consenso 

entre as áreas. A principal limitação, no entanto, estava na falta de autoridade da equipe de 

gestão de dados, que operava sob um modelo informal de governança, chamado pelos autores 

de “governança via stewardship”, no qual a equipe de gestão de dados (os data stewards) atua 

de forma proativa, mas sem respaldo institucional suficiente. 

Cheong e Chang (2007) também evidenciaram que a partir da adoção de um modelo 

estruturado — que incluía conselho de governança de dados, definição de custodiantes, criação 

de grupos de usuários e o uso de ferramentas específicas como repositórios de metadados — a 

empresa passou a integrar esforços entre as áreas de negócio e de TI, obtendo avanços em 



32 

 

qualidade, padronização e uso estratégico dos dados. Esses achados reforçam que estruturas 

formais e colaborativas são essenciais para que a governança de dados cumpra seu papel de 

apoiar decisões, reduzir riscos operacionais e produzir valor público. Em instituições públicas, 

isso significa fortalecer a capacidade do Estado de planejar, entregar e avaliar políticas baseadas 

em dados de maneira ética, segura e eficiente. 

 

2.2.3 Marcos normativos da Governança de Dados no Brasil 

 

A evolução da governança de dados no Brasil, especialmente na administração pública, 

tem ocorrido de forma gradual e não linear, marcada pela ausência de um marco legal unificado 

e pela dispersão de instrumentos constitucionais, legais, infralegais e jurisprudenciais. De modo 

semelhante a outras áreas intersetoriais, como a inovação tecnológica (Carvalho; Tonelli, 

2020), a inteligência artificial (Filgueiras; Junquilho, 2023) e a governança digital (Guimarães; 

Medeiros, 2005; Maciel, 2020; Thorstensen; Zuchieri, 2020), sua construção normativa seguiu 

um percurso fragmentado, incremental e, muitas vezes, reativo, impulsionado por avanços 

tecnológicos, demandas por transparência e segurança da informação e compromissos 

internacionais. 

Como resposta a esse cenário disperso, o Ministério da Gestão e da Inovação em 

Serviços Públicos (MGI), por meio da Secretaria de Governo Digital (SGD), passou a fomentar 

ações voltadas à estruturação de uma política mais integrada. Entre essas iniciativas, destaca-

se a Trilha de Governança de Dados, iniciativa cujo objetivo é promover a consolidação da 

cultura de dados no Poder Executivo Federal, com base na legislação vigente e nos princípios 

de transparência, privacidade, criação de valor, ética e eficiência no uso de dados. A Cartilha 

de Governança de Dados – Volume 1: Conceitos Iniciais (Brasil, 2022a), parte dessa trilha, 

cumpre papel relevante ao sistematizar os principais fundamentos jurídicos e administrativos 

da política de dados e evidenciar a existência de um arcabouço normativo voltado ao uso 

estratégico, ético e orientado ao interesse público dos dados governamentais. 

Dentre os marcos mais relevantes, destaca-se a Constituição Federal de 1988, que, com 

a Emenda Constitucional nº 115, de 10 de fevereiro de 2022, passou a reconhecer 

expressamente a proteção de dados pessoais como um direito fundamental autônomo, ao incluir 

o inciso LXXIX no artigo 5º (Brasil, 2022b). A esse fundamento constitucional somam-se 

legislações infraconstitucionais importantes, como a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, 

nomeada como Lei de Acesso à Informação – LAI, que institui o acesso à informação como 

regra e o sigilo como exceção, reforçando a transparência e o controle social (Brasil, 2011). 

https://www.zotero.org/google-docs/?XKGJaQ
https://www.zotero.org/google-docs/?3exqCn
https://www.zotero.org/google-docs/?3FoJSr
https://www.zotero.org/google-docs/?7ZBX8r
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Complementando esse arcabouço, a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, titulada como Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, estabelece as normas para o tratamento de dados 

pessoais por entes públicos e privados, com base em princípios como finalidade, necessidade, 

transparência, segurança, prevenção e responsabilização (Brasil, 2018a). 

A LGPD representa um dos pilares jurídicos da governança de dados no Brasil. Sua 

aplicação prática, contudo, exige interpretações especializadas e orientação normativa 

constante. Nesse âmbito, estudo técnico da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD, 

2023) destaca que a anonimização deve ser compreendida como um processo contínuo e 

baseado em riscos, considerando a possibilidade de reidentificação e critérios como tempo, 

custo e meios razoáveis de reversão. Assim, a proteção de dados, embora normatizada, também 

depende de avaliação contextual e de decisões técnicas fundamentadas. 

Outro marco de destaque é o Decreto nº 8.777, de 11 de maio de 2016, que institui a 

Política de Dados Abertos (PNDA) do Poder Executivo federal e promove a disponibilização 

de dados públicos em formatos abertos, legíveis por máquina e de livre utilização, com foco na 

transparência ativa, no controle social e na inovação (Brasil, 2016). Posteriormente, o Decreto 

nº 10.046, de 9 de outubro de 2019, passou a dispor sobre a governança e o compartilhamento 

de dados na Administração Pública Federal (Brasil, 2019). Já a Lei nº 14.129, de 29 de março 

de 2021, conhecida como Lei do Governo Digital, reforça esse processo ao estabelecer o uso 

intensivo de dados para a prestação digital de serviços públicos, com base em princípios como 

interoperabilidade, eficiência e segurança, além de incorporar elementos da proteção de dados 

pessoais, conforme previsto na LGPD (Brasil, 2021a).  

A Escola Nacional de Administração Pública (ENAP, 2019a) amplia a compreensão 

sobre o arcabouço normativo da governança de dados ao destacar iniciativas decorrentes do 

Decreto nº 10.046/2019 (Brasil, 2019), entre elas o Cadastro Base do Cidadão, voltado à 

integração dos principais dados cadastrais dos brasileiros a partir do CPF, e o Comitê Central 

de Governança de Dados, responsável por estabelecer diretrizes para a interoperabilidade entre 

sistemas governamentais.  

A ENAP (2019) destaca a importância da Plataforma de Interoperabilidade do Governo 

Federal (ConectaGov), que busca promover a comunicação automatizada entre os sistemas dos 

órgãos e entidades do Poder Executivo Federal. Essa infraestrutura permite o compartilhamento 

de informações públicas de forma segura, padronizada e eficiente, por meio de tecnologias 

como as Interfaces de Programação de Aplicações (APIs4). Segundo relatório da Secretaria de 

 
4
 Application Programming Interface 

https://www.zotero.org/google-docs/?LGyReG
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Governo Digital (Brasil, 2020), a interoperabilidade promovida pelo ConectaGov tem como 

objetivo central evitar que o cidadão precise reapresentar dados já existentes nas bases públicas, 

simplificando o acesso a serviços, reduzindo fraudes e aumentando a eficiência administrativa. 

Iniciativas complementares, como a Conta Gov.br e o Portal Único de Serviços, reforçam esse 

processo ao promoverem a autenticação digital unificada e a centralização da prestação de 

serviços públicos. 

Entre os desdobramentos estratégicos dessa estrutura, destaca-se o Catálogo Nacional 

de Dados, concebido como um instrumento essencial para a implementação prática da 

governança de dados no setor público federal. De acordo com cartilha publicada pela Secretaria 

de Governo Digital (Brasil, 2024c), o Catálogo permite que os órgãos públicos disponibilizem 

metadados sobre os conjuntos de dados sob sua responsabilidade, de maneira estruturada, 

padronizada e interoperável. Vinculado à Infraestrutura Nacional de Dados (IND), o Catálogo 

adota o padrão DCAT-BR5, garantindo interoperabilidade, rastreabilidade e encontrabilidade 

das informações cadastradas. O Catálogo, portanto, vai além de sua função técnica: atua como 

um instrumento organizador do ecossistema informacional, ao contribuir para o mapeamento 

de ativos, fortalecer as condições operacionais e normativas e sustentar a consolidação da 

governança de dados como prática contínua e institucionalizada. 

Como parte do esforço de consolidação do ecossistema normativo da governança de 

dados, a Cartilha de Governança de Dados – Volume III (Brasil, 2024d), integrante da Trilha 

de Governança de Dados, aprofunda a dimensão institucional da política ao propor uma 

estrutura de papéis e responsabilidades no âmbito da Administração Pública Federal. De acordo 

com o documento, esses papéis, embora não formalizados por lei, desempenham função 

importante na regulamentação infralegal complementar, contribuindo para a organização 

interna dos órgãos e para a efetividade da política de dados. Representam também uma tentativa 

de institucionalizar a governança em níveis operacional, tático e estratégico, promovendo maior 

clareza sobre quem decide, quem executa e quem provê suporte técnico à gestão de dados 

(Brasil, 2024d). 

Conforme definido na cartilha (Brasil, 2024d), entre os principais agentes, destacam-se: 

o Executivo de Dados, responsável por liderar a implementação da política de governança de 

dados com foco institucional; os Curadores de Dados, que asseguram a catalogação, a qualidade 

e a classificação das bases sob sua responsabilidade; a Instância Estratégica de Governança, 

 
5
 O DCAT-BR é um vocabulário padronizado para descrever conjuntos de dados públicos. Baseado no modelo 

internacional DCAT, do W3C, ele permite a interoperabilidade e facilita a organização, o compartilhamento e a 

reutilização dos dados no setor público brasileiro (Brasil, 2024c). 
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com função colegiada de deliberação e resolução de conflitos; e o Gestor de TIC, que oferece 

suporte tecnológico à estrutura. Acrescenta-se que a formalização dessas funções responde a 

demandas normativas já previstas em dispositivos como a LAI, a LGPD e o Decreto nº 

10.046/2019, e está alinhada às boas práticas do DAMA-DMBOK, que enfatizam a 

responsabilidade compartilhada e a governança como sistema distribuído.  

O Acórdão nº 390/2024 do Tribunal de Contas da União (TCU), fundamentado no 

DAMA-DMBOK 2, apresenta um diagnóstico sobre a maturidade da governança de dados na 

Administração Pública Federal (APF) e propõe uma estratégia nacional baseada em três pilares: 

fiscalização de práticas institucionais, capacitação de gestores públicos e indução de políticas 

por meio de parcerias interinstitucionais. O acórdão também elenca nove princípios para a boa 

governança de dados na APF, inspirados na LGPD, na LAI e no DAMA-DMBOK, entre eles 

transparência, interoperabilidade, responsabilidade, segurança, finalidade, qualidade da 

informação e compartilhamento com responsabilidade. Embora não possuam força de lei, esses 

princípios orientam políticas públicas e o aprimoramento institucional, conferindo ao acórdão 

relevante papel na interpretação e indução de boas práticas de governança de dados (TCU, 

2024b). 

Em consonância com o diagnóstico institucional do TCU, a Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD, 2018) já havia reconhecido os avanços do 

Brasil na formulação de políticas digitais — como a Estratégia de Governança Digital, a E-

Digital e a Política Nacional de Dados Abertos (PNDA) —, mas também alertado para 

fragilidades estruturais persistentes. Entre as recomendações centrais, destaca-se a criação de 

uma liderança central dotada de autoridade normativa, orçamentária e técnica, capaz de 

coordenar transversalmente as políticas públicas baseadas em dados. Esse ponto foi reforçado 

por Thorstensen e Zuchieri (2020), ao identificarem a ausência de uma autoridade digital com 

capacidade de governança transversal, o que compromete a coerência da entrega de serviços 

digitais e a implementação de políticas de dados.  

À luz dos documentos mais recentes, observa-se que o Brasil respondeu parcialmente a 

essa recomendação, mediante a criação de instrumentos operacionais (como o Catálogo 

Nacional de Dados), da estruturação de papéis institucionais e do aperfeiçoamento gradual do 

arcabouço normativo. O Comitê Central de Governança de Dados, instituído pelo Decreto nº 

10.046/2019 (Brasil, 2019), representa um avanço ao exercer competências deliberativas 

relevantes sobre o compartilhamento e a integração de dados no âmbito federal. No entanto, 

sua atuação está restrita à administração direta e não se configura como uma autoridade central 

plena, nos moldes recomendados pela OCDE. Tais lacunas indicam que, embora o ecossistema 
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normativo esteja em processo de consolidação, sua efetividade continua condicionada a 

esforços de integração, fortalecimento institucional e liderança estratégica no interior do 

Estado. 

O Quadro 1 sistematiza os principais dispositivos legais relacionados à Governança de 

Dados na administração pública. 

 

Quadro 1 – Marcos normativos da governança de dados no Brasil, por tema 

Temas Dispositivos legais e normativos 

Acesso à informação 
Lei nº 12.527/2011 (LAI): garante o direito de acesso às informações 

públicas, define exceções e reforça a transparência. 

Proteção de dados 

pessoais 

CF/88 (EC 115/2022): reconhece a proteção de dados como direito 

fundamental. 

Lei nº 13.709/2018 (LGPD): estabelece princípios e regras para 

tratamento de dados.  

ANPD (2023): detalha a aplicação da anonimização, baseada em risco. 

Compartilhamento 

de dados 

Decreto nº 10.046/2019: cria o Cadastro Base do Cidadão e o Comitê 

Central de Governança de Dados. 

Cartilha de Governança de Dados Vol. III (2024): define papéis 

institucionais (Executivo de Dados, Curador, etc.). 

Dados abertos 

Decreto nº 8.777/2016 (PNDA): obriga a publicação de dados em 

formatos abertos. 

Catálogo Nacional de Dados (2024): estrutura metadados com base no 

padrão DCAT-BR. 

Transformação digital e 

interoperabilidade 

Lei nº 14.129/2021 (Lei do Governo Digital): prevê digitalização de 

serviços e uso intensivo de dados. 

Decreto nº 10.332/2020 (EGD): estabelece metas e diretrizes para 

transformação digital. 

ConectaGov (2020): promove interoperabilidade segura entre sistemas 

com uso de APIs. 

Maturidade e 

governança institucional 

Acórdão TCU nº 390/2024: propõe estruturação baseada no DAMA-

DMBOK, com foco em fiscalização, capacitação e indução. 

Referenciais 

internacionais 

OCDE (2018; 2023): recomenda liderança central com poder técnico e 

orçamentário para coordenar políticas de dados. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

  

Diante da diversidade de dispositivos legais e iniciativas institucionais, percebe-se que 

a governança de dados no Brasil vem sendo construída progressivamente, combinando 

diretrizes normativas, estruturas operacionais e mecanismos de suporte à gestão pública. Esses 

marcos contribuem para a valorização dos dados como ativos estratégicos na formulação de 

políticas públicas, na prestação de serviços e na promoção da accountability estatal. Os desafios 

atuais, contudo, não se limitam à existência de normas, mas envolvem a capacidade de integrá-
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las e aplicá-las de forma coordenada, sustentadas por estruturas organizacionais que garantam 

continuidade, segurança e geração de valor público no uso dos dados governamentais.  

 

2.2.4 A Governança de Dados no contexto das universidades públicas 

 

A universidade é, por natureza, uma "instituição plural e complexa", como afirmam 

Planeta et al. (2019), refletindo a diversidade de funções, saberes e interesses que nela 

coexistem. Ensino, pesquisa, extensão e inovação são, por força constitucional, dimensões 

indissociáveis nas Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), compondo um arranjo que 

promove tanto a excelência acadêmica quanto o desenvolvimento do país (Souza Filho et al., 

2021). Contudo, essa riqueza multifuncional impõe desafios de gestão significativos: os 

diferentes setores da universidade operam com objetivos, ritmos e prioridades distintas, 

tornando a tomada de decisão um processo marcado por tensões e negociações internas (Souza, 

2009).  

É nesse duplo contexto, de complexidade interna e crescentes pressões externas — 

como as demandas por transparência, accountability e desempenho institucional (Pacheco, 

2009) —, que a governança de dados emerge como estratégia fundamental. No entanto, sua 

efetivação nas organizações públicas, especialmente nas universidades, enfrenta limitações 

estruturais importantes. Uma das principais é a desarticulação entre setores e atores 

institucionais, que operam de forma isolada. Como evidenciam Oliveira e Silva (2016), os 

dados científicos e institucionais são produzidos em ambientes fragmentados, com pouca 

articulação entre os atores e práticas, o que compromete sua integração, reuso e 

reprodutibilidade. Tal fragmentação resulta em uma arquitetura informacional 

compartimentada e não cooperativa. 

Nesse cenário, formam-se os chamados silos informacionais, caracterizados por 

conjuntos de dados isolados, inacessíveis ou descoordenados entre si, o que dificulta análises 

transversais e processos decisórios orientados por evidências. Queiroz et al. (2019) alertam que 

esses silos não apenas impedem a circulação e a interoperabilidade dos dados, mas também 

produzem riscos institucionais significativos, como a redundância de esforços, a baixa 

qualidade informacional e a vulnerabilidade à desinformação. Essa lógica fragmentada, além 

de tecnicamente limitante, revela entraves de ordem cultural e política, pois reflete uma 

estrutura organizacional ainda pautada na propriedade da informação, e não em sua governança 

coletiva.   
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Leão Júnior (2024), destaca a fragmentação tecnológica e a ausência de padrões 

comuns de interoperabilidade como fatores críticos para as iniciativas de integração e uso 

inteligente dos dados. No contexto universitário, Teodoro et al. (2023) identificam que a 

ausência de diretrizes institucionais claras favorece formas de "autogoverno" setorial, nas quais 

cada unidade acadêmica ou administrativa estabelece suas próprias regras de controle e acesso 

à informação. Souza Filho et al. (2021) acrescentam que esse cenário limita o autoconhecimento 

institucional e a capacidade de resposta das universidades às demandas sociais e de controle 

externo. 

Para enfrentar essa fragmentação estrutural, a governança de dados atua em múltiplas 

frentes, começando pelo alinhamento entre dados e estratégia. O estudo de Moura Jr e Aragão 

(2018), realizado na Universidade Federal da Paraíba, chama a atenção para essa fragilidade 

comum nas IFES. Os autores identificaram que apenas 11% das metas do Plano de 

Desenvolvimento Institucional (PDI) estavam acompanhadas de indicadores, o que revela um 

descompasso entre planejamento e gestão da informação. Diante disso, o estudo propõe uma 

inversão metodológica importante: em vez de iniciar a análise a partir dos dados disponíveis, 

recomenda-se partir das metas institucionais e, a partir delas, identificar os dados necessários, 

o que reforça a necessidade de uma governança de dados articulada com os objetivos 

estratégicos da universidade. 

Essa abordagem dialoga com a perspectiva de Sharda, Delen e Turban (2019), segundo 

a qual a eficácia da gestão depende do acesso às “informações certas, no momento certo e no 

lugar certo”. Nesse contexto, universidades federais brasileiras vêm investindo em soluções de 

Business Intelligence (BI), consideradas importantes mecanismos de materialização dos 

benefícios da governança de dados. Conforme o DAMA-DMBOK (2017), o BI integra 

processos voltados à organização, análise e transformação de dados em informações úteis para 

apoiar decisões estratégicas, táticas e operacionais. Sua efetividade depende diretamente da 

qualidade e disponibilidade dos dados, posicionando-o simultaneamente como consumidor e 

indutor das práticas de governança.  

Freitas Júnior et al. (2022) relatam a experiência da Universidade Federal de Alagoas 

com a implementação de uma solução de BI voltada à gestão acadêmica, especificamente para 

análise do fenômeno da evasão nos cursos de graduação. A adoção dessa tecnologia permitiu 

aos gestores identificarem padrões de desligamento e evasão por faixa etária, curso e gênero, 

além de mapear gargalos institucionais que impactam diretamente a formação dos estudantes. 

Os autores concluem que o uso de BI fortalece a capacidade das universidades de tomar 

decisões fundamentadas, promovendo uma gestão mais estratégica, transparente e orientada por 
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evidências. Assim, a governança de dados deixa de ser uma atividade meramente operacional 

e se torna elemento estruturante da gestão universitária contemporânea. 

Ao mesmo tempo em que qualifica a gestão estratégica, a governança de dados assume 

uma função igualmente crítica: a de ser pilar para a segurança da informação e a conformidade 

legal. As universidades lidam com um vasto ecossistema de dados sensíveis — desde 

informações pessoais e acadêmicas até dados de saúde e propriedade intelectual —, e a Lei 

Geral de Proteção de Dados (LGPD) impõe exigências rigorosas quanto à segurança, 

privacidade e transparência desses ativos. Como destacam Pereira Júnior e Stakoviak Júnior 

(2022), a aplicação da LGPD nas instituições de ensino superior envolve desafios específicos 

relacionados à coleta, tratamento e armazenamento de dados acadêmicos e administrativos, 

exigindo não apenas adequação tecnológica, mas a implementação de políticas de governança 

voltadas à proteção da privacidade e à responsabilização institucional. 

Os estudos de caso da Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC) são 

ilustrativos desse processo. Na pesquisa de Buss et al. (2021), identificou-se que, embora exista 

um sistema acadêmico único e integrado, a ausência de diretrizes claras sobre a disponibilização 

das informações e a falta de definição de papéis e responsabilidades resultavam em retrabalho, 

inconsistências e baixa visibilidade institucional. A aplicação das ferramentas Situation 

Analysis Canvas, Process Model Canvas e Matriz RACI possibilitou identificar fragilidades e 

propor melhorias nos fluxos informacionais, com maior padronização e clareza sobre 

atribuições. Esses resultados reforçam que práticas estruturadas de governança de dados 

contribuem não apenas para a melhoria operacional, mas também para a construção de uma 

cultura organizacional orientada pela transparência e pela qualidade informacional. Em 

complemento, Teodoro et al. (2023) analisaram a mesma universidade sob a ótica da adequação 

à LGPD e identificaram que a ausência de uma política de dados amplifica os riscos jurídicos 

e a desarticulação entre unidades, exigindo uma resposta institucional mais coordenada. 

Essa maturidade na gestão de dados internos, voltada à segurança e à conformidade, 

reflete-se externamente em outra dimensão da governança: a transparência ativa, materializada 

nos Planos de Dados Abertos (PDAs). A abertura de dados também constitui um indicador da 

maturidade institucional (Macedo; Lemos, 2024). O estudo de Monteiro e Teixeira (2025) 

oferece evidências empíricas sobre os efeitos concretos da governança de dados no desempenho 

institucional das universidades federais. A partir da análise de dados extraídos do Portal da 

Transparência e do Índice Geral de Cursos (IGC), os autores demonstram que as universidades 

que elaboraram e implementaram Planos de Dados Abertos (PDAs) apresentaram níveis mais 
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elevados de transparência ativa, com maior regularidade na publicação de dados orçamentários, 

acadêmicos e administrativos.  

Além disso, foi identificada uma correlação positiva entre a existência do PDA e o 

desempenho acadêmico, indicando que as instituições mais comprometidas com práticas de 

abertura e gestão estruturada de dados também tendem a alcançar melhores resultados em 

avaliações institucionais (Monteiro; Teixeira, 2025). O estudo evidencia, portanto, que a 

transparência ativa não deve ser compreendida apenas como uma obrigação normativa, mas 

como expressão concreta da maturidade da governança de dados e da capacidade de articulação 

entre gestão de dados, planejamento e accountability. 

Contudo, os benefícios de uma governança de dados bem estruturada vão além da 

esfera administrativa, estendendo-se diretamente ao fortalecimento da atividade-fim da 

universidade: a pesquisa. Na era da ciência intensiva em dados (data-intensive science), torna-

se essencial adotar práticas que assegurem a reprodutibilidade, a integridade científica e a 

colaboração em escala global. Nesse contexto, ganham destaque os princípios FAIR — sigla 

para Findable (encontrável), Accessible (acessível), Interoperable (interoperável) e Reusable 

(reutilizável) —, que orientam a organização dos dados de forma a facilitar sua localização, 

acesso, integração e reaproveitamento (Gandra; Figueiredo, 2024; OECD, 2017). 

Como observam Sayão e Sales (2016), sem documentação adequada e mecanismos de 

interoperabilidade, os dados científicos perdem valor tanto para a pesquisa quanto para a gestão 

institucional. Essa lógica converge com os princípios da ciência aberta, que defende o livre 

acesso ao conhecimento financiado com recursos públicos (Santos; Guanaes, 2018). A OECD 

(2017) reforça que o avanço da ciência aberta depende de redes coordenadas para o 

fornecimento sustentável e reutilizável de dados, o que exige padronização e integração como 

pré-requisitos para enfrentar desafios complexos e promover a inovação. A abertura dos dados 

científicos nas universidades, portanto, amplia seu potencial de reutilização e validação, ao 

mesmo tempo em que fortalece os vínculos entre a produção acadêmica e a sociedade (Albagli; 

Clinio; Raychtock, 2014). No entanto, como destacam as autoras, esse potencial só se realiza 

plenamente quando são superadas barreiras institucionais, técnicas e normativas que ainda 

limitam a livre circulação do conhecimento.  

Essa visão multidimensional da governança de dados ganha contornos ainda mais 

relevantes quando se considera o papel estratégico dos dados acadêmicos no Sistema Nacional 

de Ciência, Tecnologia e Inovação (SNCTI). Conforme argumenta Schwartzman (2008), 

diferentemente de países com sistemas de inovação mais diversificados, onde a maior parte das 

inovações é liderada por empresas e centros de pesquisa independentes, na América Latina — 
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e especialmente no Brasil — as universidades concentram a maior parte da produção científica 

e tecnológica, ainda que com vínculos limitados com o setor produtivo. Elas são operadoras 

centrais das atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I) (Brasil, 2018b). Essa 

centralidade impõe a responsabilidade de organizar seus dados de forma integrada, não apenas 

para gestão interna, mas para apoiar políticas de inovação e fortalecer a articulação com a 

sociedade e o ambiente empresarial. 

Os avanços em soluções analíticas aplicadas à gestão universitária demonstram que, 

quando tratados como ativos estratégicos — organizados de forma interoperável, acessível e 

reutilizável —, os dados podem qualificar decisões, promover a inovação e fortalecer o 

compromisso institucional com a excelência acadêmica e a ciência aberta. Experiências como 

a plataforma Ecograd6 ilustram esse potencial ao evidenciar que a maturidade em dados não 

depende apenas de infraestrutura tecnológica, mas de uma cultura organizacional orientada pela 

gestão baseada em evidências e pela articulação entre planejamento, avaliação e prestação de 

contas (Dias Jr et al., 2025). Assim, a consolidação da governança de dados nas universidades 

públicas constitui um processo institucional contínuo, orientado por integração, transparência, 

inteligência estratégica e responsabilidade pública. 

 

2.2.5 Governança de Dados no Setor Público: uma Revisão Sistemática 

 

Para estabelecer uma base teórica robusta e mapear o estado da arte sobre governança 

de dados (GvD) no setor público, optou-se por realizar uma Revisão Sistemática da Literatura 

como etapa preliminar e fundamental deste estudo. A escolha por uma metodologia de revisão 

sistemática, em detrimento de uma revisão narrativa tradicional, justifica-se pela necessidade 

de garantir o rigor, a transparência e a replicabilidade do processo de seleção das fontes. 

Dentre os métodos disponíveis, adotou-se o método Methodi Ordinatio, proposto por 

Pagani, Kovaleski e Resende (2015) e atualizado por Pagani et al. (2023), pois o método 

combina critérios bibliométricos e temporais voltados à seleção e priorização dos estudos mais 

relevantes para composição do portfólio bibliográfico. Sua utilização contribui para reduzir 

subjetividades na seleção dos estudos e fortalecer a robustez analítica da revisão. A 

 
6 O Ecograd é uma plataforma analítica desenvolvida com o objetivo de apoiar a gestão da graduação nas 

Instituições Federais de Ensino Superior (IFES). Utilizando dados abertos e tecnologias livres, a ferramenta integra 

mais de 300 gráficos organizados em 27 painéis, permitindo análises sobre indicadores como evasão, 

empregabilidade, qualidade dos cursos e boas práticas institucionais. O sistema foi concebido para democratizar o 

acesso à informação, fomentar a tomada de decisão baseada em evidências e contribuir com o aprimoramento das 

políticas acadêmicas (Dias Jr et al., 2025). 
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operacionalização seguiu as nove etapas propostas pelos autores, utilizando a planilha 

automatizada disponibilizada pelo método, conforme detalhado no Apêndice A. 

A busca foi realizada nas bases Scopus e Web of Science, selecionadas por sua 

abrangência e relevância nas áreas de administração, tecnologia e políticas públicas. A coleta 

de dados considerou artigos publicados sem restrição temporal inicial e redigidos em língua 

inglesa. A estratégia de busca foi estruturada a partir de dois blocos conceituais principais: (i) 

governança de dados e (ii) setor público. A fórmula de busca adotada foi: ("data governance" 

OR "information governance" OR "data stewardship") AND ("public sector" OR "public 

administration" OR government). As buscas foram realizadas nos campos título, resumo e 

palavras-chave, respeitando as especificidades de cada base. 

O processo inicial resultou em 653 registros científicos. Após aplicação dos critérios de 

elegibilidade, exclusão de documentos duplicados e análise de aderência temática, obteve-se 

um portfólio preliminar composto por 175 artigos científicos, descrito no Quadro 2.  

 

Quadro 2 – Procedimentos de seleção e composição do portfólio bibliográfico 

Procedimentos de filtragem Artigos excluídos 

Número inicial de artigos identificados 653 

Artigos duplicados excluídos 135 

Exclusão por tipo de documento 125 

Exclusão de artigos fora do tema 218 

Total de artigos excluídos 478 

Número final de artigos no portfólio 175 

Fonte: elaboração própria com base nos procedimentos da pesquisa. 

 

Em relação à distribuição temporal das publicações desse portfólio preliminar, 

observou-se um crescimento progressivo da produção científica, com inflexão significativa a 

partir de 2020. Esse movimento está associado ao avanço da transformação digital na 

administração pública, à ampliação do uso estratégico de dados nos processos decisórios e ao 

fortalecimento das discussões relacionadas à inteligência artificial, interoperabilidade, 

transparência e proteção de dados (Benfeldt; Persson; Madsen, 2020; Li; Ma; Wu, 2022; 

Yukhno, 2024). Adicionalmente, o contexto da pandemia de COVID-19 contribuiu para 

acelerar processos de digitalização e ampliar o debate sobre o tema deste estudo. 

Apesar do crescimento quantitativo observado, a análise do portfólio bibliográfico 

evidenciou que o campo ainda se encontra em processo de consolidação teórica, caracterizado 

pela dispersão da produção científica, baixa recorrência de autores e ausência de núcleos 
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consolidados de pesquisa. Além disso, a presença de estudos em áreas como administração 

pública, ciência da informação, tecnologia e direito reforça o caráter interdisciplinar da 

governança de dados no setor público. 

Após a etapa de filtragem, o portfólio preliminar foi submetido ao processo de 

ranqueamento por meio do índice InOrdinatio, operacionalizado com auxílio da planilha 

automatizada proposta por Pagani et al. (2023), conforme a Etapa 7 da metodologia. A Tabela 

1 apresenta os estudos selecionados após aplicação do índice de priorização. 

 

Tabela 1  – Ranking dos artigos selecionados pelo índice InOrdinatio 

 Autor Título Ano Ci FI InOrdinatio 

1 Haneem, Faizura; 

Kama, Nazri; Taskin, 

Nazim; Pauleen, 

David; Bakar, Nur 

Azaliah Abu 

Determinants of master data 

management adoption by local 

government organizations: An 

empirical study 

2019 195 28,8 522,54 

2 Mustafa, Ghulam; 

Rafiq, Waqas; Jhamat, 

Naveed; Arshad, 

Zeeshan; Rana, 

Farhana Aziz 

Blockchain-based governance 

models in e-government: a 

comprehensive framework for 

legal, technical, ethical and 

security considerations 

2025 91 2,2 475,68 

3 Carroll, Stephanie 

Russo; Rodriguez-

Lonebear, Desi; 

Martinez, Andrew 

Indigenous data governance: 

Strategies from united states 

native nations 

2019 364 2,5 470,79 

4 Benfeldt, Olivia; 

Persson, John Stouby; 

Madsen, Sabine 

Data Governance as a Collective 

Action Problem 
2020 250 10,3 452,25 

5 

Yukhno, Alexander 

Digital Transformation: Exploring 

big data Governance in Public 

Administration 

2024 96 1,9 336,37 

6 
Thompson, Nik; 

Ravindran, Ravi; 

Nicosia, Salvatore 

Government data does not mean 

data governance: Lessons learned 

from a public sector application 

audit 

2015 212 14,5 307,19 

7 Donge, W. van; 

Bharosa, N.; Janssen, 

M. F. W. H. A. 

Data-driven government: Cross-

case comparison of data 

stewardship in data ecosystems 

2022 72 14,5 283,74 

8 Gegenhuber, Thomas; 

Mair, Johanna; 

Luehrsen, Rene; 

Thaeter, Laura 

Orchestrating distributed data 

governance in open social 

innovation 

2023 60 12,7 273,05 

9 Donker, Frederika 

Welle; Loenen, 

Bastiaan van 

How to assess the success of the 

open data ecosystem? 
2017 215 6,7 270,16 

Fonte: dados da pesquisa (2026). 

 

Para definição do portfólio final, adotou-se critério de corte baseado na proporção do 

maior valor de InOrdinatio identificado na amostra, selecionando-se os estudos com valores 
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iguais ou superiores a 50% do maior índice encontrado. Esse procedimento permitiu priorizar 

estudos de maior relevância científica e aderência temática, reduzindo arbitrariedades na 

definição do portfólio analítico. Como resultado, obteve-se um conjunto final composto por 

nove artigos, submetidos à leitura integral e à análise qualitativa aprofundada. 

A análise desses estudos permitiu identificar quatro dimensões analíticas centrais da 

governança de dados no setor público: (i) implementação e adoção da governança de dados; (ii) 

modelos e estruturas de governança; (iii) regulação, ética e conformidade; e (iv) uso estratégico 

e geração de valor público. O Quadro 3 sintetiza as principais evidências identificadas nos 

estudos analisados. 

 

Quadro 3 – Dimensões analíticas identificadas na revisão sistemática 

Dimensão analítica Síntese interpretativa Evidências empíricas 

Implementação e 

adoção da governança 

de dados 

A adoção depende de capacidades 

organizacionais, suporte institucional e 

maturidade digital, sendo condicionada 

por desafios de coordenação. 

Benfeldt, Persson e Madsen 

(2020); Haneem et al. (2019); 

Thompson, Ravindran e 

Nicosia (2015); 

Yukhno (2024) 

Modelos e estruturas 

de governança 

A governança varia entre modelos 

centralizados, distribuídos e baseados em 

ecossistemas. 

Donge, Bharosa e Janssen 

(2022); Donker e Loenen 

(2017); Gegenhuber et al. 

(2023); Mustafa et al. (2025) 

Regulação, ética e 

conformidade 

Envolve privacidade, segurança da 

informação e conformidade legal no uso 

de dados públicos. 

Benfeldt, Persson e Madsen 

(2020); Mustafa et al. (2025); 

Thompson, Ravindran e 

Nicosia (2015) 

Valor público e uso 

estratégico dos dados 

A governança viabiliza a geração de valor 

público a partir da qualidade e uso 

estratégico dos dados. 

Donge, Bharosa e Janssen 

(2022); Donker e Loenen 

(2017);  

Yukhno (2024) 

Fonte: dados da pesquisa (2026). 

 

No que se refere à implementação e adoção da governança de dados, os estudos 

indicam que sua efetividade depende menos da simples aquisição de tecnologias e mais da 

capacidade institucional de estruturar práticas, responsabilidades e mecanismos de 

coordenação. Haneem et al. (2019) destacam o papel do suporte da alta gestão, da qualidade 

dos dados e das competências técnicas, enquanto Benfeldt, Persson e Madsen (2020) 

compreendem a governança de dados como um problema de ação coletiva, marcado por 

desafios de colaboração, capacidades e alinhamento entre atores. Thompson, Ravindran e 

Nicosia (2015) reforçam que a existência de dados governamentais não implica, por si só, 

governança efetiva. 
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A segunda dimensão trata dos modelos e estruturas de governança. A literatura 

evidencia a transição de modelos centralizados para arranjos distribuídos, colaborativos e 

baseados em ecossistemas. Donge, Bharosa e Janssen (2022) apontam que o governo orientado 

por dados depende da coordenação entre diferentes organizações e atores, enquanto 

Gegenhuber et al. (2023) discutem a orquestração da governança distribuída em ambientes de 

inovação aberta. Mustafa et al. (2025), por sua vez, demonstram que modelos baseados em 

tecnologias emergentes, como blockchain, exigem alinhamento entre arquitetura técnica, 

segurança, ética e conformidade legal. 

Sobre o aspecto que envolve regulação, ética e conformidade, os estudos ressaltam que 

a governança de dados deve garantir privacidade, segurança, transparência e responsabilização 

no uso de dados públicos. Thompson, Ravindran e Nicosia (2015) destacam a necessidade de 

controles de acesso e auditoria, enquanto Mustafa et al. (2025) evidenciam os desafios de 

compatibilizar inovação tecnológica e requisitos legais. Carroll, Rodriguez-Lonebear e 

Martinez (2019) ampliam essa discussão ao tratar da soberania de dados indígenas, mostrando 

que a governança também envolve disputas sobre quem tem legitimidade para decidir sobre o 

uso dos dados. 

Por fim, a quarta dimensão refere-se ao uso estratégico dos dados e à geração de valor 

público. A literatura demonstra que a governança de dados não gera valor por si só, mas cria 

condições para que os dados sejam confiáveis, utilizáveis e aplicáveis aos processos decisórios. 

Yukhno (2024) relaciona a governança de Big Data à transformação digital da administração 

pública, enquanto Donker e Loenen (2017) argumentam que o sucesso dos ecossistemas de 

dados abertos não deve ser medido apenas pela quantidade de dados publicados, mas por sua 

sustentabilidade e impacto. Donge, Bharosa e Janssen (2022) reforçam que a integração de 

dados entre diferentes atores amplia a capacidade estatal de responder a problemas públicos 

complexos. 

De forma integrada, essas dimensões demonstram que a governança de dados no setor 

público constitui um fenômeno institucional, relacional e multidimensional. Assim, os achados 

da revisão sistemática oferecem sustentação teórica direta para a análise da maturidade em 

governança de dados nas universidades federais investigadas, especialmente quanto às 

capacidades organizacionais, estruturas de coordenação, conformidade regulatória e uso 

estratégico dos dados. 
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2.3 Modelos de Maturidade 

 

O conceito de maturidade, segundo o dicionário online, é descrito como o “estado do 

que atingiu o seu desenvolvimento completo: maturidade comportamental, mental etc.” 

(Maturidade, 2025). Aplicado ao contexto organizacional, esse conceito envolve o grau em que 

estruturas, processos ou práticas estão estabelecidos, padronizados e otimizados. Andersen e 

Jessen (2003, p. 457) complementam essa visão ao afirmar que uma organização madura é 

aquela que se encontra em condições ideais para alcançar seus objetivos estratégicos. 

A partir dessa perspectiva, os modelos de maturidade foram desenvolvidos como 

ferramentas para mapear a progressão de uma organização ao longo de estágios distintos de 

desempenho. Segundo Rocha e Vasconcelos (2004, p. 93), esses modelos permitem aos 

gestores identificar em que estágio a organização se encontra e planejar ações para alcançar 

níveis mais elevados de maturidade, aprimorando, assim, sua efetividade. Essa evolução é 

compreendida como um processo natural de desenvolvimento, no qual erros e mudanças são 

vistos como parte do amadurecimento institucional. Como apontam Rocha e Vasconcelos 

(2004, p. 94), “novas circunstâncias requerem novas práticas de gestão”, o que justifica o 

esforço contínuo por melhorias. 

Historicamente, o primeiro modelo formal de maturidade foi proposto por Nolan (1973), 

ao desenvolver um modelo evolutivo para organizações de tecnologia da informação, marcando 

o início da utilização de modelos de estágios como ferramentas de gestão. Posteriormente, 

Watts Humphrey, com base no trabalho de Crosby (1979), desenvolveu o Capability Maturity 

Model (CMM), com apoio do Software Engineering Institute (SEI), para avaliar a capacidade 

de desenvolvimento de software de contratados do Departamento de Defesa dos EUA. Esse 

modelo propôs cinco níveis de maturidade dos processos organizacionais, sendo posteriormente 

expandido e integrado no CMMI – Capability Maturity Model Integration, que se tornou 

referência internacional em avaliação da maturidade organizacional (Paulk et al., 1993). 

Desde então, diversos outros modelos de maturidade foram desenvolvidos para 

diferentes áreas da gestão organizacional, como inovação (Chiesa; Coughlan; Voss, 1996), 

design de produto (Fraser; Farrukh; Gregory, 2003) e gestão do conhecimento (Hsieh; Lin; Lin, 

2009). A área da saúde também adotou seus próprios modelos, como evidenciam estudos 

recentes de Kim e Namkoong (2025), Liaw e Godinho (2023) e Myrberg, Wiger e Björkman 

(2024). No que se refere à gestão de pessoas, o modelo People Capability Maturity Model 

(People CMM), desenvolvido por Curtis, Hefley e Miller (2009), é uma importante referência 

para a avaliação do capital humano nas organizações. Além disso, existem modelos de 

https://www.zotero.org/google-docs/?KKEyxD
https://www.zotero.org/google-docs/?KKEyxD
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maturidade voltados para áreas específicas da tecnologia da informação, como a gestão de 

outsourcing de TI em universidades (García; Vicente; Aragonés, 2013). Mais recentemente, 

destacam-se os Modelos de Maturidade de Dados, voltados especificamente à avaliação da 

capacidade institucional de gerenciar dados como ativos estratégicos. 

Para Fisher (2009), “quando as organizações elevam sua maturidade em gestão de 

dados, elas colhem frutos”, tais como maior produtividade, redução de riscos e ampliação da 

capacidade de inovação. O avanço da maturidade também contribui para minimizar custos 

ocultos associados a baixos níveis de qualidade dos dados — como retrabalho, ineficiências 

operacionais e perda de oportunidades estratégicas (ENAP, 2019, p. 15). A avaliação da 

maturidade permite, assim, identificar capacidades existentes e orientar ações de melhoria na 

gestão de dados. 

Como destaca a ENAP (2019, p. 21), “a avaliação da maturidade é uma abordagem para 

a melhoria do processo com base em uma estrutura que descreve como as características de um 

processo evoluem de ad hoc7 para o ideal”. Nessa perspectiva, a maturidade organizacional 

pode progredir “de um conhecimento limitado dos princípios de gerenciamento de dados para 

um estado em que os princípios se tornam motores da melhoria organizacional” (ENAP, 2019, 

p. 22). No entanto, como alerta Fisher (2009, p. 64), “avançar níveis de maturidade não é uma 

tarefa fácil”, pois esse processo exige a mobilização das pessoas, a reorganização dos processos 

e a aplicação criteriosa de recursos tecnológicos. 

Panian (2009) reforça esse ponto ao observar que a maioria das organizações ainda se 

encontra nos níveis iniciais de maturidade em gestão de dados, mesmo entre aquelas que já 

iniciaram a implementação de programas de governança. Isso evidencia que a aplicação de 

modelos de maturidade não é apenas uma ferramenta técnica, mas uma transformação 

organizacional de médio e longo prazo, exigindo mudança cultural, liderança e 

comprometimento estratégico. 

No campo da governança de dados, Abraham, Schneider e Vom Brocke (2019), 

destacam que a maturidade envolve o desenvolvimento de dimensões fundamentais, como 

colaboração multifuncional, estrutura formal de governança, tratamento dos dados como ativos 

estratégicos, definição clara de papéis e responsabilidades, formulação de políticas coerentes 

com os objetivos organizacionais e mecanismos de controle e conformidade. 

 
7
 Ad hoc é uma locução em latim que significa “para isso” e é usada para indicar algo criado com um propósito 

específico ou pontual, como uma solução improvisada ou não padronizada (Ad hoc, 2025). 

https://www.zotero.org/google-docs/?ZarzIc
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A literatura recente também relaciona a aplicação dos modelos de maturidade aos 

desafios decorrentes do crescimento do volume de dados e da transformação digital. Mouhib et 

al. (2020) e Pour, Abbasi e Sohrabi (2022) destacam sua utilização na definição de estratégias 

de aprimoramento e no acompanhamento da adoção de soluções baseadas em big data8. Estudos 

também apontam a necessidade de flexibilidade e adaptação dos modelos a diferentes contextos 

organizacionais — como pequenas e médias empresas (Coleman et al., 2016), instituições do 

setor público (Okuyucu; Yavuz, 2020) e áreas com requisitos específicos de segurança da 

informação, como o setor hospitalar (Daraghmeh; Brown, 2021). Essa adaptabilidade é 

fundamental para garantir que os modelos atendam às necessidades específicas de cada 

realidade institucional, contribuindo para a melhoria contínua da gestão de dados. 

 

2.3.1 Estrutura e tipologias dos Modelos de Maturidade 

 

Os modelos de maturidade são instrumentos conceituais que permitem às organizações 

avaliarem sua situação atual e estruturar o aprimoramento de processos com base em critérios 

claros e mensuráveis. Segundo Caralli, Knight e Montgomery (2012), esses modelos consistem 

em conjuntos organizados de características, indicadores e práticas que descrevem estágios 

progressivos de desenvolvimento em uma área específica do conhecimento. Para Elmaallam e 

Kriouile (2014), sua aplicação não se limita ao diagnóstico, mas também permite alinhar 

estratégias organizacionais, estabelecer metas realistas e definir caminhos para alcançar 

melhorias sustentáveis. 

Esses modelos assumem que as capacidades institucionais se desenvolvem por meio de 

estágios desejáveis e ordenados — indo de níveis iniciais, geralmente marcados por práticas ad 

hoc ou inexistentes, até estágios mais avançados, com processos otimizados, integrados e 

continuamente aprimorados. Embora existam diferentes propostas de modelos, desenvolvidas 

sob perspectivas diversas, é possível identificar uma estrutura comum a muitas delas, composta 

por componentes como estágios de maturidade, áreas-chave, descritores e práticas 

recomendadas (Caralli; Knight; Montgomery, 2012; Fraser; Moultrie; Gregory, 2002). O 

Quadro 4 apresenta esses elementos estruturais de forma sintética. 

 

 

 
8
 Os chamados big data são definidos por três características principais: grande volume, ampla variedade e alta 

velocidade de geração e processamento. Esses dados ultrapassam os limites tradicionais tanto da infraestrutura 

física comumente disponíveis quanto das capacidades operacionais das ferramentas de software convencionais 

(Sharda; Delen; Turban, 2019, p. 556). 

https://www.zotero.org/google-docs/?H2Ub7h
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Quadro 4 – Componentes dos modelos de maturidade 

Componente Descrição 

Níveis ou estágios 
Estados de transição que representam a evolução da maturidade (ex.: 

inicial, gerenciado, otimizado). 

Descritor para cada nível Texto explicativo sobre as características de cada estágio. 

Síntese das 

características 
Resumo das práticas e capacidades esperadas em cada nível. 

Áreas-chave ou 

dimensões 

Domínios agrupados por relevância (ex.: processos, pessoas, 

tecnologia). 

Componentes de cada 

dimensão 

Elementos específicos que compõem uma área (ex.: subprocessos, 

métricas). 

Práticas recomendadas Orientações para implementação e melhoria em cada componente. 

Fonte: Caralli, Knight e Montgomery (2012); Fraser, Moultrie e Gregory (2002). 

 

A presença ou ausência desses elementos depende do tipo de modelo adotado. Nesse 

sentido, modelos de maturidade podem ser distinguidos por diferentes aspectos. Quanto à sua 

natureza ou finalidade, os modelos de maturidade podem ser descritivos, prescritivos ou 

comparativos (Becker et al., 2010; de Bruin et al., 2005; Pöppelbuß; Röglinger, 2011): 

● Descritivos: são utilizados para mapear a situação atual das capacidades 

organizacionais, funcionando como ferramentas diagnósticas que não necessariamente 

oferecem orientações para mudanças. Servem como ponto de partida para a 

compreensão do nível de maturidade alcançado. 

● Prescritivos: Apontam como a organização pode evoluir para níveis mais avançados 

de maturidade. Detalham práticas, atividades e metas, oferecendo um roteiro de 

melhoria contínua. Conforme argumentam Maier, Moultrie e Clarkson (2012), esses 

modelos sugerem “cursos de ação específicos e detalhados” para alcançar melhorias. 

● Comparativos: possibilitam a análise comparativa do desempenho entre organizações 

ou unidades semelhantes. Quando são aplicados de forma padronizada em diferentes 

contextos, esses modelos permitem observar similaridades e diferenças entre setores, 

regiões ou instituições, identificando boas práticas e oportunidades de aprimoramento. 

De acordo com de Bruin et al. (2005) e Maier, Moultrie e Clarkson (2012), essa 

abordagem requer a aplicação do modelo em múltiplas organizações, de modo a gerar 

dados consistentes que possibilitem comparações válidas entre diferentes realidades. 

Importante destacar que, conforme Becker et al. (2010), um mesmo modelo pode 

combinar características descritivas e prescritivas, ampliando sua aplicabilidade e valor 

estratégico. Em termos de estrutura, Fraser, Moultrie e Gregory (2002) propõem uma tipologia 

que agrupa os modelos de maturidade em três grandes categorias, sintetizadas no Quadro 5. 
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Quadro 5 – Categorias estruturais dos modelos de maturidade 

Tipos de modelo Caracterização 

Maturity Grids 

(Grades de Maturidade) 

Modelos simples, com descrições textuais para cada atividade e nível 

de maturidade. De aplicação rápida e visualização clara do estágio 

atual e dos passos seguintes. 

Modelos do tipo CMM 

(Capability Maturity 

Model-like) 

Estruturados por áreas de processo, com práticas-chave associadas a 

metas específicas. Indicados para contextos que exigem maior 

robustez, como engenharia de software e governança organizacional. 

Questionários tipo 

Likert 

Utilizam escalas de avaliação (1 a n) para medir adesão a boas práticas. 

Quando n = 2, o instrumento se aproxima de um checklist. É uma 

abordagem mais ágil, embora menos detalhada. 

Fonte: Fraser, Moultrie e Gregory (2002). 

 

Além das variações nos componentes estruturais dos modelos de maturidade, a literatura 

especializada também distingue diferentes abordagens de avaliação, especialmente quanto à 

forma de representar a evolução dos processos organizacionais. Segundo Fraser, Moultrie e 

Gregory (2002), uma distinção fundamental está entre os modelos do tipo staged (por estágios) 

e continuous (contínuo). Nos modelos por estágios, o avanço ocorre de forma sequencial: a 

organização precisa cumprir todos os critérios de um determinado nível antes de progredir para 

o próximo, o que garante uma visão integrada e cumulativa da maturidade institucional. Já os 

modelos contínuos permitem que diferentes áreas ou processos sejam avaliados e desenvolvidos 

separadamente, possibilitando foco em capacidades específicas e ajustes mais flexíveis 

conforme as prioridades internas (Fraser; Moultrie; Gregory, 2002). 

Essa distinção também é reconhecida por Introna et al. (2014), ao destacarem que a 

estrutura do modelo de maturidade — contínua ou por estágios — influencia diretamente a 

forma de conduzir a avaliação e o tipo de orientação que ela pode oferecer. Assim, a escolha 

entre uma abordagem ou outra depende dos objetivos estratégicos da avaliação, do nível de 

detalhamento necessário e do grau de flexibilidade desejado pela organização. 

Em suma, a análise da literatura evidencia que os modelos de maturidade são 

ferramentas estratégicas consolidadas, projetadas para diagnosticar, avaliar e orientar a 

evolução de processos organizacionais. No campo da governança de dados, eles se tornam 

instrumentos indispensáveis para transformar dados em ativos estratégicos, como defendido por 

Fisher (2009) e Abraham, Schneider e Vom Brocke (2019). 

A compreensão das suas diferentes tipologias e de suas estruturas é, portanto, um passo 

metodológico fundamental para esta pesquisa. Este arcabouço teórico fundamenta a seleção ou 

adaptação de um instrumento de avaliação que seja, ao mesmo tempo, robusto academicamente 

e aplicável à realidade das universidades federais. Como reforçam Santos et al. (2020), para 

https://www.zotero.org/google-docs/?l3d9Ss
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que esses modelos cumpram seu papel, é essencial que apresentem flexibilidade, adaptação à 

cultura organizacional, simplicidade de aplicação e alinhamento com os planos estratégicos. 

Esses fatores garantem que a avaliação da maturidade vá além do diagnóstico técnico e se 

converta em um processo de aprendizagem institucional. 

 

2.3.2 Modelos de maturidade para governança de dados 

 

A literatura especializada indica que a governança de dados requer abordagens 

estruturadas, iterativas e orientadas por objetivos. Nesse campo, os modelos de maturidade 

permitem avaliar competências em domínios específicos e oferecem suporte para comparar, 

diagnosticar e prescrever melhorias nos processos organizacionais (De Bruin et al., 2005). Além 

disso, fornecem critérios para posicionar a organização em uma trajetória evolutiva e priorizar 

ações voltadas ao aprimoramento contínuo (Becker; Knackstedt; Pöppelbuß, 2009). 

Embora muitas vezes confundidos com frameworks, os modelos de maturidade possuem 

uma natureza distinta: enquanto os frameworks — como o DAMA-DMBOK (2017) e o COBIT 

(ISACA, 2019) — apresentam diretrizes amplas e normativas sobre boas práticas em 

governança e gestão de dados, os modelos de maturidade têm função predominantemente 

diagnóstica e prescritiva. Eles descrevem níveis progressivos de desempenho em áreas 

específicas de processo, funcionando como guias práticos para a implementação e o 

aperfeiçoamento gradual de práticas institucionais (Fraser; Moultrie; Gregory, 2002). Faccin 

(2024) observa, entretanto, que os limites entre modelos e frameworks nem sempre são bem 

definidos, sendo comum o uso intercambiável dos termos em contextos distintos. 

Considerando a diversidade de propostas existentes, torna-se fundamental analisar os 

modelos que se destacam na literatura por sua solidez conceitual, ampla disseminação prática 

e, especialmente, por sua aplicabilidade ao setor público. Entre as principais referências está o 

Capability Maturity Model (CMM), desenvolvido pelo Software Engineering Institute (SEI) e 

estruturado em cinco estágios evolutivos — Inicial, Repetível, Definido, Gerenciado e 

Otimizado. Sua estrutura influenciou abordagens posteriores aplicadas à gestão de dados e a 

outras áreas organizacionais (Paulk et al., 1993; Gupta; Cannon, 2020). 

Um dos modelos mais consolidados neste campo é o IBM Data Governance Council 

Maturity Model, elaborado com base na experiência prática de 55 organizações de diferentes 

setores. O modelo estrutura a governança de dados em cinco níveis de maturidade e onze 

categorias analíticas, incluindo estruturas organizacionais, políticas, curadoria de dados 

(stewardship), qualidade, risco e metadados, com ênfase em autoavaliação e benchmarking 
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(IBM, 2007). De caráter não prescritivo e flexível, contempla também aspectos como cultura 

organizacional e execução, além de valorizar a análise estratégica e o uso da informação como 

ativo para geração de valor e inovação (IBM, 2007; Mangueira, 2013; Gupta; Cannon, 2020). 

Entre os modelos de origem corporativa, o TDWI Data Governance Maturity Model 

estrutura a maturidade em cinco estágios evolutivos — de Inicial (Nascent) a 

Avançado/Visionário (Advanced/Visionary) — e cinco dimensões: compromisso 

organizacional, processos, responsabilização, garantia e impacto, e ferramentas e plataformas 

(Halper; James, 2024). Centrado na organização e com menor ênfase em tecnologia, o modelo 

contempla aspectos técnicos, culturais e estratégicos e, em sua versão mais recente, utiliza cerca 

de 75 critérios para autoavaliação (Correia, 2022; Halper; James, 2024). Por sua abordagem 

integradora, também apresenta aplicabilidade a organizações públicas. 

Derivado da tradição do Capability Maturity Model (CMM), o Data Management 

Maturity Model (DMM) foi desenvolvido pela MITRE Corporation em 1995 e atualmente é 

mantido pelo CMMI Institute. Voltado à avaliação das práticas de gestão de dados, estrutura-

se em cinco níveis — de Inicial a Otimizado — e 18 áreas de processo-chave (Key Process 

Areas), abrangendo requisitos, qualidade, integração, arquitetura e melhoria contínua (CMMI 

Institute, 2019; Rosenthal et al., 1995; Mangueira, 2013). Segundo Gupta e Cannon (2020), 

também o organizam em seis áreas programáticas: estratégia de gestão de dados, governança, 

qualidade, operações, arquitetura e processos de apoio. Sua robustez diagnóstica e seus critérios 

mensuráveis favorecem sua aplicação em ambientes complexos e regulados, incluindo o setor 

público. 

Com uma abordagem voltada à geração de valor para o negócio, o Data Capability 

Assessment Model (DCAM), desenvolvido pelo EDM Council, avalia as capacidades 

necessárias ao avanço da governança de dados. Diferentemente de modelos centrados em 

processos, como o DMM, organiza-se em oito componentes essenciais, incluindo estratégia, 

arquitetura, governança, qualidade e operações. O modelo busca alinhar objetivos de negócio, 

estruturas organizacionais e infraestrutura tecnológica, além de apoiar a conformidade com 

padrões regulatórios e de mercado, sendo amplamente adotado no setor financeiro (EDM 

Council, 2014; Gupta; Cannon, 2020). 

Outra proposta relevante, destacada por sua perspectiva holística, é o EIM Data 

Governance Maturity Model, desenvolvido por Newman e Logan (2008) no âmbito da 

consultoria Gartner. Fundamentado na abordagem Enterprise Information Management (EIM), 

adota uma visão integrada e estratégica dos ativos de informação e articula seis níveis 

evolutivos de maturidade — de “Inexistente” a “Efetivo” — em torno de sete componentes: 
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visão, estratégia, métricas, papéis e responsabilidades, políticas, ciclo de vida da informação e 

mecanismos de governança (Mangueira, 2013). O modelo parte do reconhecimento dos dados 

como ativos institucionais e estratégicos e apresenta recomendações para o avanço progressivo 

da maturidade. Sua aplicabilidade ao contexto brasileiro é demonstrada por Barata e Prado 

(2015), em análise da implantação de frameworks de governança em duas grandes organizações 

nacionais. 

Para sistematizar e comparar as características das abordagens discutidas, o Quadro 6 

apresenta uma análise consolidada dos modelos de maturidade em governança de dados 

considerados mais relevantes para este trabalho. 

Quadro 6 – Modelos de maturidade em governança de dados aplicáveis ao setor público 

Modelo Ano Estrutura e Níveis Foco e Aplicabilidade 

Capability Maturity 

Model – CMM 

(Paulk et al., 1993) 

1993 
5 níveis; áreas-chave 

de processo 

Modelo fundacional; melhoria 

contínua e capacidade 

organizacional 

Data Management 

Maturity Model – 

DMM (CMMI Institute, 

2019) 

1995 / 

2019 

5 níveis; 18 áreas de 

processo em 4 grupos 

Diagnóstico robusto; governança, 

qualidade e arquitetura; aplicável 

ao setor público 

IBM Data Governance 

Council Maturity 

Model (IBM, 2007) 

2007 

5 níveis; 11 categorias 

que residem em 4 

grandes grupos 

 

Autoavaliação e benchmarking; 

integra estratégia, cultura e 

execução 

Enterprise 

Information 

Management (EIM) 

Maturity Model – 

Gartner (Newman; 

Logan, 2008) 

2008 

6 níveis (0 – 

Inexistente a 5 – 

Efetivo); sem método 

formal de avaliação 

Construção de capacidades e 

alinhamento entre informação, 

arquitetura e estratégia 

Data Capability 

Assessment Model – 

DCAM (EDM Council, 

2014) 

2014 

8 componentes 

essenciais; sem níveis 

fixos 

Capacidades, conformidade 

regulatória e uso sustentável dos 

dados 

TDWI Data 

Governance Maturity 

Model (Halper; James, 

2024) 

2014 / 

2024 
5 níveis; 5 dimensões 

Autoavaliação; integra aspectos 

culturais, técnicos e éticos 

Fonte: Elaborado pela autora com base em EDM Council (2014); Halper e James (2024); IBM (2007); Newman e 

Logan (2008); Paulk et al. (1993). 

https://www.zotero.org/google-docs/?9uIqJ3
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A análise dos modelos de governança de dados revela que sua aplicação não é universal, 

exigindo adaptação ao contexto em que são utilizados, especialmente quando transpostos para 

a administração pública. Alsaad (2023) reforça essa necessidade diante de particularidades do 

setor, como a diversidade de stakeholders, a obrigatoriedade de transparência e o foco na 

geração de valor público. Para o autor, os modelos devem incorporar aspectos como o escopo 

organizacional e dos dados e mecanismos avaliativos capazes de captar a complexidade dos 

processos públicos.  

Esse desafio de contextualização também se faz presente no ensino superior. Uma 

revisão sistemática da literatura identificou que os principais entraves à governança de dados 

nas universidades envolvem a fragmentação de sistemas, a baixa qualidade dos dados e a 

ambiguidade na definição de papéis e responsabilidades (Contreras; Leal; Vergara, 2024). Para 

enfrentar esses desafios, os autores propõem um marco de governança que considera atores, 

estratégias, aspectos técnicos e a necessidade de uma unidade de governança dedicada. Nesse 

cenário, o Stanford Data Governance Maturity Model se destaca por sua aderência ao contexto 

universitário, ao oferecer uma estrutura diagnóstica organizada em dois eixos analíticos — 

fundacional e de projeto — e três dimensões principais: pessoas, políticas e capacidades (Mirza 

Harwanto; Nizar Hidayanto, 2022; Permana; Suroso, 2018).  

Cada eixo do modelo de maturidade é composto por três componentes críticos, 

conforme apresentado na Figura 1. A estrutura original do modelo, proposta por Permana e 

Suroso (2018), contempla: 

● Eixo fundacional, que abrange a conscientização institucional (awareness), a 

formalização de papéis e responsabilidades e a gestão de metadados; 

● Eixo de projeto, que engloba a estruturação da governança operacional de dados 

(stewardship), a qualidade dos dados e a governança de dados mestres. 
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Figura 1 – Componentes do Modelo de Maturidade de Governança de Dados de Stanford 

 

Fonte: Permana e Suroso (2018, p. 30). Tradução livre do original. 

 

Desenvolvido em 2011 pelo Escritório de Governança de Dados da Universidade de 

Stanford, o modelo adota uma lógica de avaliação baseada no Capability Maturity Model 

(CMM), atribuindo cinco níveis de maturidade — de inicial a otimizado — para cada 

combinação entre componente e dimensão (pessoas, políticas e capacidades). Essa estrutura 

possibilita avaliações quantitativas e qualitativas e auxilia na identificação de lacunas 

relacionadas à responsabilização, aos metadados e à articulação entre as unidades gestoras de 

dados (Contreras; Leal; Vergara, 2024; Mirza Harwanto; Nizar Hidayanto, 2022; Permana; 

Suroso, 2018; Stanford University, 2011). 

Aplicações do modelo evidenciam sua adaptação a diferentes contextos. Mirza 

Harwanto e Nizar Hidayanto (2022) utilizaram o Stanford Data Governance Maturity Model 

na Diretoria Geral de Correções da Indonésia, vinculada ao Ministério da Justiça, identificando 

maturidade média de 1,93, em uma escala de 1 a 5. Entre as principais fragilidades estavam a 

ausência de políticas formais, a baixa articulação entre áreas e a definição de papéis, levando à 

proposição de recomendações relacionadas à institucionalização de normas, capacitação, 

responsabilidades e modernização tecnológica. 

De forma complementar, Permana e Suroso (2018) aplicaram o modelo na Divisão de 

Gestão de Dados da empresa estatal indonésia PT. XYZ, obtendo pontuação média de 2,17. As 

principais fragilidades foram identificadas em metadados (metadata) e qualidade dos dados 

(data quality), demonstrando a utilidade do modelo para identificar lacunas e orientar 

estratégias de melhoria. 

Além disso, outras pesquisas vêm propondo caminhos para iniciar a jornada de 

governança em ambientes acadêmicos. O trabalho de Kaewkamol (2022), por exemplo, propõe 
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um framework prático para instituições de ensino superior estruturado em três pilares — 

pessoas, processos e tecnologias — e organizado em fases de definição, implementação e 

monitoramento. Embora não seja um modelo de maturidade formal, essa estrutura contribui 

para a construção de um ambiente institucional propício à avaliação da maturidade. 

Essas contribuições reforçam a necessidade de adaptar os modelos às especificidades 

do setor educacional, caracterizado pela diversidade de fontes de dados e pela autonomia 

universitária. 

 

2.3.3 Modelo de Maturidade de Dados (MMD) do Governo Federal 

 

Visando atender aos objetivos deste estudo, foi adotado o Modelo de Maturidade de 

Dados (MMD), desenvolvido pelo Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos 

(MGI), por meio da Secretaria de Governo Digital (SGD). Lançado oficialmente em 2024, o 

modelo tem como finalidade avaliar o grau de desenvolvimento das práticas, processos e 

capacidades institucionais relacionadas à governança e à gestão de dados no setor público 

federal brasileiro (Brasil, 2024a).  

O referido MMD é composto por três elementos principais: o Modelo de Referência, a 

Planilha de Avaliação e a Metodologia de Aplicação. O primeiro apresenta os critérios e níveis 

de maturidade, com a descrição das dimensões e dos temas avaliativos. A planilha funciona 

como um instrumento técnico que viabiliza o registro dos dados institucionais e o cálculo 

automatizado dos níveis de maturidade por tema e por dimensão. Já a metodologia orienta as 

etapas e os procedimentos para a condução da autoavaliação, garantindo objetividade, 

estruturação e possibilidade de comparação entre diferentes organizações (Brasil, 2025a). 

A estrutura do MMD, em sua versão mais recente (Brasil, 2025a), contempla dez 

dimensões temáticas que representam os principais domínios da governança e da gestão de 

dados no setor público. Essas dimensões abrangem desde os fundamentos institucionais, como 

estruturas de governança e políticas de dados, até aspectos técnicos e estratégicos, como 

interoperabilidade, análise de dados, qualidade e uso de inteligência artificial. Cada dimensão 

é desdobrada em temas avaliativos específicos, totalizando trinta temas, os quais funcionam 

como unidades de análise do modelo. O Quadro 7 apresenta as dez dimensões e seus respectivos 

objetivos. 
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Quadro 7 – Dimensões do Modelo de Maturidade de Dados (MMD) 

Dimensão Objetivo 

Governança de 

Dados 

Estabelecer os fundamentos institucionais da governança de dados, por 

meio da definição de estruturas organizacionais, papéis e 

responsabilidades, políticas institucionais e ações de letramento, com forte 

engajamento da alta gestão e alinhamento ao planejamento estratégico e à 

governança corporativa. 

Dados como Ativo 

Estratégico 

Avaliar o alinhamento entre o uso de dados e os objetivos estratégicos 

institucionais, promovendo entregas mais qualificadas à sociedade. 

Conhecimento sobre 

os Dados 

Garantir que os dados estejam documentados, padronizados e organizados 

por meio de glossários, modelagem e gestão de metadados, facilitando sua 

compreensão e reutilização. 

Dados Abertos 

Promover a transparência, a participação social e a inovação por meio da 

disponibilização pública, acessível e reutilizável dos dados 

governamentais. 

Gerenciamento de 

Dados 

Estabelecer práticas para o manejo técnico de diferentes tipos de dados 

(mestres, de referência, não estruturados e geoespaciais), assegurando 

padronização e integração. 

Análise de Dados 

Fortalecer a capacidade analítica institucional com infraestrutura adequada, 

dados relevantes e competências para apoiar decisões baseadas em 

evidências. 

Interoperabilidade 

de Dados 

Definir padrões e diretrizes que permitam o compartilhamento seguro e 

eficaz de dados entre sistemas e instituições, promovendo integração e 

valor público. 

Ética de Dados 

Implementar práticas responsáveis no tratamento de dados, assegurando 

imparcialidade, privacidade, mitigação de vieses e conformidade com 

princípios éticos. 

Qualidade de Dados 

Assegurar que os dados sejam precisos, íntegros, consistentes e adequados 

ao uso, com processos contínuos de controle e cultura institucional de 

qualidade. 

Inteligência 

Artificial 

Garantir o uso ético, seguro e alinhado da IA nos processos institucionais, 

promovendo transparência algorítmica, governança e inovação 

responsável. 

 

Fonte: elaborado pela autora com base em Brasil (2025). 

 

Desse modo, a avaliação é estruturada em cinco níveis de maturidade, que representam 

uma progressão do menor para o maior grau de maturidade em governança e gestão de dados 

(Brasil, 2025a): 

● Nível 1: caracteriza organizações sem iniciativas estruturadas de governança de dados, 

sem processos estabelecidos, responsabilidades definidas ou reconhecimento do valor 

estratégico dos dados. 

● Nível 2: representa o estágio em que surgem iniciativas pontuais de governança, embora 

os dados ainda não sejam tratados como prioridade estratégica e as ações permaneçam 

concentradas, predominantemente, na área de tecnologia da informação. 
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● Nível 3: corresponde ao início do reconhecimento, pela liderança, da importância 

estratégica dos dados, com o surgimento de iniciativas estruturadas, maior integração 

entre áreas e ampliação do uso dos dados para apoiar a tomada de decisão. 

● Nível 4: caracteriza organizações que formalizaram e implementaram políticas e 

práticas de governança de dados, promovendo o uso descentralizado das informações, 

elevado engajamento institucional e processos contínuos de aprimoramento. 

● Nível 5: representa o estágio em que a governança de dados está consolidada e integrada 

à estratégia institucional, sustentada por uma cultura orientada por dados, automação de 

processos e melhoria contínua. 

 

Para cada tema, o modelo utiliza uma escala de pontuação de 1 a 5, correspondente aos 

níveis de maturidade e utilizada para identificar pontos fortes e fragilidades institucionais 

(Brasil, 2025a). 

A construção do MMD baseou-se em referenciais teóricos e práticos nacionais e 

internacionais. Entre as principais inspirações, destaca-se o Data Maturity Assessment for 

Government, elaborado pelo governo do Reino Unido e publicado em março de 2023. Além 

disso, o modelo brasileiro incorporou elementos de outros frameworks relevantes, como o 

DAMA-DMBOK (2017), o relatório Building Trust in the Public Record (NAA, 2021), o Data 

Ethics Maturity Model do Open Data Institute (ODI, 2022) e o modelo A2CM2 (Advanced 

Analytics Capability Maturity Model), desenvolvido pela Administração de Seguridade Social 

dos Estados Unidos (ACE, 2020) (Brasil, 2023). 

De acordo com informações apresentadas na 3ª Reunião do Fórum de Governança de 

Dados, promovida pela Secretaria de Governo Digital, o desenvolvimento do MMD seguiu um 

processo estruturado em etapas: formação de grupos técnicos interinstitucionais, elaboração de 

uma versão inicial, realização de testes-piloto com aplicação em três órgãos federais — 

Ministério da Educação (MEC), Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e 

Controladoria-Geral da União (CGU) — e, posteriormente, o refinamento do instrumento e sua 

publicação oficial. Essa fase experimental permitiu validar a metodologia, testar os critérios e 

ajustar a linguagem dos temas avaliativos (Brasil, 2023; TCU, 2024b). 

A escolha dos três órgãos participantes da fase piloto teve como objetivo representar 

perfis institucionais distintos, contemplando diferentes níveis de maturidade em governança de 

dados. Conforme destacado pela Secretaria de Governo Digital (SGD) e pelo Tribunal de 

Contas da União (TCU), essa diversidade institucional foi fundamental para testar a 

adaptabilidade do modelo a contextos administrativos variados, além de fornecer subsídios 

https://www.zotero.org/google-docs/?U1JCaH
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relevantes para o aprimoramento de seus componentes avaliativos. No Quadro 8, apresenta-se 

uma síntese das principais características, contribuições e desafios observados em cada órgão 

analisado. 

Quadro 8 – Órgãos participantes do projeto piloto do Modelo de Maturidade de Dados 

Órgão Papel na aplicação piloto Contribuições e desafios identificados 

Ministério da Educação 

(MEC) 

Órgão federal testado como 

unidade administrativa de 

grande porte. 

Está em estágio inicial de maturidade 

em GvD. Iniciativas e estruturas ainda 

em desenvolvimento. Participação em 

comitês e adoção do DAMA-DMBOK 

indicam compromisso com avanços. 

Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da 

Educação (FNDE) 

Órgão técnico com 

experiência prévia em 

diagnóstico de dados. 

Aplicou em 2024 avaliação baseada no 

DAMA-DMBOK. Serviu como 

referência para estruturação do MMD. 

Desafio em difundir a cultura de dados 

para além do setor técnico. 

Controladoria-Geral da 

União (CGU) 

Órgão de controle e 

integridade institucional. 

Contribuiu com sugestões para as 

dimensões de Ética e Responsabilidade. 

Forte atuação em dados abertos e 

iniciativas interinstitucionais. Ainda 

não integra a GD às auditorias. 

Fonte: Adaptado de FNDE (2024) e TCU (2024). 

 

As experiências do MEC, FNDE e CGU permitiram testar o MMD em diferentes 

contextos institucionais, contemplando distintos estágios e desafios relacionados à governança 

de dados. A diversidade observada no projeto-piloto contribuiu para o refinamento do 

instrumento e para sua aderência à realidade da administração pública federal (FNDE, 2024; 

TCU, 2024). 

Apesar de o modelo ter sido desenvolvido para órgãos da administração pública federal, 

sua aplicação às universidades federais manteve as 30 questões avaliativas, as dimensões, a 

escala de mensuração e os critérios estabelecidos pelo MMD. As adequações realizadas 

restringiram-se à contextualização de termos e exemplos para a realidade universitária, 

conforme detalhado na seção seguinte. 

 

2.3.4 Adequação do instrumento do MMD ao contexto das universidades 

 

Partindo do modelo-base do Governo Federal (Brasil, 2024a), detalhado na seção 

anterior, foram mantidos os 30 temas avaliativos do MMD, sem exclusão ou alteração das 

dimensões, da escala de mensuração e dos critérios de maturidade. A adequação realizada 

restringiu-se à contextualização de termos e exemplos para a realidade das universidades 

https://www.zotero.org/google-docs/?vbQeRv
https://www.zotero.org/google-docs/?rdKuZe
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federais, de modo a facilitar a compreensão dos respondentes sem modificar o conteúdo 

avaliado pelo instrumento original. 

A contextualização adotada também encontra respaldo em iniciativas nacionais e na 

literatura internacional voltadas às especificidades da governança de dados no ensino superior. 

No Brasil, a Portaria MEC nº 664/2024 (MEC, 2024), que instituiu o Comitê de Governança de 

Dados da Educação (CGDE), e o Plano de Transformação Digital do MEC 2025-2026 (MEC; 

MGI, 2024) sinalizam um movimento governamental para fortalecer a cultura de dados, a 

interoperabilidade e a transparência no setor educacional — princípios que estão no cerne do 

MMD. 

Internacionalmente, estudos como os de Contreras, Leal e Vergara (2024) e Kaewkamol 

(2022) apontam para a necessidade de considerar as particularidades do ensino superior na 

governança de dados, como silos de informação e a integração de dados acadêmicos, 

administrativos e de pesquisa. 

Mantida, portanto, a estrutura original das dez dimensões do modelo de referência 

(Brasil, 2024a), a contextualização terminológica e contextual adotada para sua aplicação às 

universidades federais é apresentada a seguir: 

• Governança de Dados – Foco na avaliação de estruturas formais (conselhos, 

comitês, pró-reitorias), na promoção da cultura de dados pela alta gestão e na 

existência de políticas e ações de letramento para a comunidade acadêmica. 

• Dados como Ativo Estratégico – Foco na análise do alinhamento entre o uso de 

dados e o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), e como isso se traduz em 

entregas de valor à sociedade (ensino, pesquisa, extensão). 

• Conhecimento sobre os Dados – Foco na documentação e catalogação de dados 

acadêmicos, administrativos e científicos, incluindo a criação de glossários e 

modelos de dados para os sistemas institucionais. 

• Dados Abertos – Foco na existência e aplicação de políticas de transparência e na 

disponibilização de dados em portais e repositórios acadêmicos, em conformidade 

com a legislação. 

• Gerenciamento de Dados – Foco na gestão integrada do ciclo de vida de dados de 

alunos, cursos, orçamento e pesquisa, incluindo o tratamento de dados não 

estruturados e geoespaciais. 
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• Análise de Dados – Foco na infraestrutura e nas equipes disponíveis para análises 

de indicadores (MEC, CAPES), e como essas análises subsidiam a tomada de 

decisão estratégica. 

• Interoperabilidade de Dados – Foco na integração entre os diversos sistemas 

acadêmicos e administrativos (SIGAA, SIGECAD, SIPAC etc.) e no 

compartilhamento de dados com órgãos externos de fomento e controle. 

• Ética de Dados – Foco na aplicação de princípios éticos e da LGPD para proteger 

dados pessoais e sensíveis de estudantes, servidores e participantes de pesquisas. 

• Qualidade de Dados – Foco nos processos de monitoramento, controle e promoção 

de uma cultura de qualidade das bases de dados institucionais que alimentam 

relatórios e decisões. 

• Inteligência Artificial – Foco na avaliação de iniciativas e estratégias para o uso de 

IA na automação, na análise preditiva e no suporte à gestão e pesquisa acadêmica. 

 

Assim, a adequação realizada preservou os 30 temas avaliativos e os critérios 

estabelecidos pelo MMD, limitando-se à contextualização terminológica e de exemplos para as 

universidades federais. Complementarmente, foram incluídas cinco questões abertas, 

destinadas a aprofundar qualitativamente os desafios e oportunidades identificados, e uma 

seção de caracterização do perfil do respondente. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Este capítulo apresenta os procedimentos metodológicos adotados para a realização 

deste estudo. Inicialmente, descreve-se o delineamento da pesquisa. Na sequência, são 

detalhadas as técnicas de coleta e de análise dos dados. Posteriormente, são apresentados os 

critérios de amostragem que guiaram a seleção dos participantes. Por fim, o capítulo resume as 

quatro fases que estruturam a condução da pesquisa. 

 

3.1 Delineamento da pesquisa  

 

Esta pesquisa caracteriza-se por sua natureza aplicada, uma vez que objetiva gerar 

conhecimentos práticos para aprimorar a governança de dados no contexto específico das 

universidades federais. Em relação aos seus objetivos, possui um caráter exploratório-

descritivo: é exploratória ao investigar um tema ainda pouco consolidado no setor público 

educacional e descritiva ao mapear e caracterizar as práticas de governança de dados existentes 

nas instituições analisadas (Gil, 2008). 

Quanto à abordagem, a pesquisa é quanti-qualitativa. Essa escolha integra métodos 

quantitativos e qualitativos para uma análise mais completa do fenômeno. A etapa quantitativa 

foca na mensuração do nível de maturidade em governança de dados, a partir do questionário 

baseado no Modelo de Maturidade de Dados (MMD) (Brasil, 2024a), buscando um diagnóstico 

objetivo e comparável entre as universidades. A etapa qualitativa, por sua vez, aprofunda e 

contextualiza esses achados, analisando as percepções dos gestores sobre os facilitadores e 

barreiras, coletadas por meio de questões semiestruturadas. Essa integração metodológica 

permite não apenas medir a maturidade, mas também compreender os fatores que a influenciam 

(Sampieri; Collado; Lucio, 2013). 

A estratégia de pesquisa que operacionaliza essa abordagem é o estudo de caso múltiplo. 

Segundo Yin (2015), o estudo de caso é a estratégia ideal quando se investiga um fenômeno 

contemporâneo em seu contexto real. O universo da pesquisa foi constituído pelas oito 

universidades federais da Região Centro-Oeste, das quais seis participaram efetivamente do 

estudo mediante resposta voluntária ao instrumento de coleta de dados. A escolha por múltiplos 

casos justifica-se pela possibilidade de realizar comparações, identificar padrões e fortalecer a 

robustez analítica dos resultados. Cada universidade participante foi tratada como um "caso", 

analisado a partir de múltiplas fontes de evidência. 

Os procedimentos técnicos para a coleta dessas evidências em cada caso são: 
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(i) Pesquisa documental: Conforme aponta Severino (2013), a análise de documentos é 

essencial para compreender o contexto institucional e as políticas formais. Nesta 

pesquisa, fontes secundárias como Planos de Desenvolvimento Institucional (PDI), 

relatórios de gestão, portarias e documentos normativos de cada universidade foram 

utilizadas para a triangulação dos dados, permitindo confrontar os achados documentais 

(o que está formalizado) com as percepções dos gestores (o que é praticado).  

(ii) Levantamento (survey): Foi aplicado um questionário estruturado junto ao grupo 

de trabalho multissetorial de cada universidade para a coleta de dados primários. O 

levantamento, que segundo Prodanov (2013) permite interrogar diretamente os sujeitos 

da pesquisa, foi desenhado para refletir a abordagem quanti-qualitativa do estudo, 

contemplando a avaliação da maturidade em governança de dados e a investigação das 

percepções dos participantes sobre o fenômeno estudado.  

 

3.2 Técnica de coleta e análise de dados 

  

Conforme orienta Severino (2013), a escolha das técnicas de coleta de dados deve estar 

alinhada aos objetivos da pesquisa e aos métodos adotados, de modo a garantir a confiabilidade 

e a consistência das informações obtidas. Nesta perspectiva, esta pesquisa utilizou duas técnicas 

principais: questionário estruturado e análise documental. A pesquisa documental foi utilizada 

tanto para subsidiar a identificação dos participantes quanto para o levantamento de evidências 

relacionadas às práticas institucionais de gestão e governança de dados, enquanto o questionário 

foi empregado para avaliar a maturidade da governança de dados e compreender a percepção 

dos participantes sobre o fenômeno investigado. 

O principal instrumento para a coleta de dados primários foi um questionário 

estruturado, técnica reconhecida por Severino (2013) por sua eficácia em captar percepções e 

práticas diretamente dos sujeitos da pesquisa. O instrumento foi estruturado em três seções 

distintas9: 

(i) Seção I – Perfil do Respondente: visa coletar dados demográficos e profissionais para a 

caracterização da amostra. 

(ii) Seção II – Avaliação de Maturidade de Dados: de natureza quantitativa, contempla 30 

questões fechadas correspondentes aos 30 temas avaliativos do Modelo de Maturidade 

de Dados (MMD), contextualizadas para o ambiente das universidades federais, 

 
9 Mais detalhes, ver Apêndice B. 



64 

 

respondidas em uma escala de níveis de maturidade, variando de 1 a 5. O instrumento 

também previa a opção de resposta “0” (“Não sei responder” ou “Não se aplica”), a qual 

não representa um nível de maturidade e, portanto, foi desconsiderada nos cálculos dos 

escores. 

(iii) Seção III – Percepções sobre a Governança de Dados: de natureza qualitativa-

estruturada, inclui cinco questões semiestruturadas. A estrutura das perguntas, 

fundamentada em Isidro (2018), buscou aprofundar a análise, investigando as 

dimensões-chave do fenômeno: os antecedentes (facilitadores e barreiras), o processo 

de implementação (sugestões de melhoria) e os resultados percebidos (impactos 

positivos e riscos) das práticas de gestão e governança de dados.  

O roteiro completo do questionário encontra-se no Apêndice B desta dissertação, e a 

planilha oficial de aplicação disponibilizada pela Secretaria de Governo Digital pode ser 

acessada online10. 

A coleta de dados foi operacionalizada por meio dessa planilha, que permite registrar 

respostas e gerar visualizações gráficas, como o radar geral de maturidade de dados, facilitando 

a interpretação dos resultados. O questionário foi disponibilizado via Google Forms e enviado 

por e-mail aos agentes institucionais responsáveis pela gestão, produção e divulgação dos dados 

nas universidades analisadas, os quais são descritos na próxima seção. 

A técnica de pesquisa documental foi empregada como a base fundamental para a 

seleção dos participantes e para a contextualização da pesquisa. Adicionalmente, os 

documentos institucionais constituíram uma importante fonte de evidências para o mapeamento 

das práticas de governança de dados nas universidades federais investigadas, a fim de atender 

o primeiro objetivo específico da pesquisa. 

Conforme Severino (2013), foram consideradas fontes documentais diretas e confiáveis, 

de modo a assegurar a fidedignidade da análise. Para cada uma das oito universidades que 

compuseram o universo da pesquisa, foram sistematicamente identificados e examinados os 

principais documentos de planejamento e gestão, tais como Planos de Desenvolvimento 

Institucional (PDI), Relatórios de Gestão, regimentos e estruturas organizacionais, conforme 

detalhado no Quadro 9. A partir desse levantamento documental, foi possível realizar a 

identificação dos agentes da pesquisa, cujos resultados consolidados são apresentados na seção 

3.3. Além disso, os documentos analisados forneceram evidências utilizadas posteriormente na 

 
10 Disponível em: https://www.gov.br/governodigital/pt-br/infraestrutura-nacional-de-

dados/governancadedados/arquivos/mmd/mmd-documentos/planilha-mmd.xlsx  (acesso em: 08 ago. 2025). 
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análise qualitativa e no mapeamento das práticas institucionais de governança de dados 

apresentado na Seção 4.1. 

Quadro 9 – Documentos institucionais analisados para identificação dos agentes da pesquisa 

Universidade Documentos Analisados 

UFGD 

Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 2022-2026; Estudos Técnicos nº2 – 

UFGD em Números (PROAP/ DIPLAN); Regimento Interno do Comitê de 

Governança Digital (Resolução COUNI Nº 543/2023) 

UFMS 
Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 2025-2030; Organograma Institucional; 

Manual de Competências (Anexo à Resolução nº 540-CD/2025) 

UFMT 
Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 2024-2028; Guia de Atribuições da Pró-

Reitoria de Planejamento (PROPLAN); Organograma Institucional UFMT 

UFG 
Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 2023-2027;   

Organograma Institucional UFG 

UFR 
Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 2021-2025; 

Estrutura organizacional UFR (2024) 

UFCAT 
Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 2023-2025 

Relato Integrado de Gestão (Exercício 2023) 

UFJ 

Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 2023-2027; Portaria Nº 836/2024 (Cria 

a Coordenação de Processos e Governança de Dados); Estrutura de Competências dos 

Principais Órgãos UFJ 

UnB 
Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 2023-2028; Organograma Institucional 

UnB; Estrutura e Competências do Decanato de Planejamento (DPO)  

Fonte: elaborado pela autora (2025). 

 

Para o tratamento dos dados coletados, adotou-se uma abordagem analítica mista. A 

análise quantitativa, realizada nos softwares Microsoft Excel e RStudio, teve caráter descritivo 

e correlacional. Para descrever e comparar os casos, utilizaram-se medidas de tendência central 

e dispersão. Os registros classificados como “0” (“Não sei responder” ou “Não se aplica”) 

foram excluídos das análises por não representarem níveis de maturidade do modelo. Assim, os 

indicadores foram calculados exclusivamente a partir das respostas válidas (1 a 5). Foram 

empregadas a média e a mediana para caracterização das distribuições dos dados, considerando 

a robustez da mediana para variáveis ordinais e sua menor sensibilidade a valores extremos 

(Mann, 2015). Como medidas de dispersão, utilizaram-se o desvio-padrão e o coeficiente de 

variação, permitindo avaliar a variabilidade e a heterogeneidade relativa entre as dimensões 

analisadas (Cooper; Schindler, 2016). 

Na sequência, realizou-se o teste de normalidade de Shapiro-Wilk para verificação da 

distribuição dos dados e apoio à definição das técnicas estatísticas empregadas. Considerando 

as características da base de dados e a natureza ordinal das variáveis mensuradas por níveis de 

maturidade, aplicou-se o teste de correlação de Spearman para avaliar as inter-relações entre as 
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10 dimensões da Governança de Dados nas universidades federais da Região Centro-Oeste. A 

escolha do teste de correlação de Spearman fundamentou-se em sua adequação à análise de 

associações monotônicas entre variáveis ordinais, sendo amplamente empregado em contextos 

que não pressupõem distribuição normal dos dados (Johnson; Bhattacharyya, 2010). 

Complementarmente, utilizaram-se recursos de visualização gráfica, incluindo mapa de calor 

(heatmap), para apoio à interpretação exploratória das correlações identificadas. 

Paralelamente, os dados qualitativos desta pesquisa foram provenientes de duas fontes 

distintas: (i) documentos institucionais das universidades federais investigadas e (ii) respostas 

às questões semiestruturadas da Seção III do questionário. Para o tratamento desses dados 

adotou-se a técnica de Análise de Conteúdo, considerada por Flick (2009) um procedimento 

sistemático para análise de materiais textuais, baseado na utilização de categorias analíticas que 

orientam a organização, classificação e interpretação dos dados. 

Conforme destaca o autor, as categorias podem ser definidas previamente a partir de 

referenciais teóricos e normativos, sendo posteriormente aplicadas ao material empírico para 

identificação de evidências e padrões. Nesse sentido, a análise qualitativa desta pesquisa 

utilizou categorias analíticas definidas de acordo com os objetivos específicos e as diferentes 

fontes de dados investigadas, conforme detalhado no Quadro 10. 

Quadro 10 – Categorias analíticas utilizadas na pesquisa 

Objetivo específico Fonte Categorias analíticas 

Mapear as práticas institucionais 

de governança de dados nas 

universidades federais da 

Região Centro-Oeste 

Documentos 

institucionais 

Estruturas formais de governança; Papéis e 

responsabilidades; Transparência e dados 

abertos; Proteção de dados e segurança da 

informação; Integração e interoperabilidade; 

Uso estratégico dos dados 

Compreender a percepção dos 

participantes sobre a governança 

de dados 

Questões 

semiestruturadas 

Facilitadores; Barreiras; Impactos positivos; 

Riscos; Oportunidades de aprimoramento 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

 

Para a análise documental, as categorias foram definidas com base nos elementos 

associados à governança e gestão de dados presentes no Modelo de Maturidade de Dados 

(MMD) do Governo Federal (Brasil, 2025a), complementadas por referenciais normativos e 

técnicos relacionados à governança de dados, especialmente o Guia de Implementação do 

Programa de Governança de Dados (Brasil, 2025b, 2026) e o DAMA-DMBOK 2 (2017). Essas 

categorias orientaram a identificação e classificação das evidências institucionais relacionadas 

às práticas de governança de dados encontradas nos documentos analisados. 

Já para as respostas às questões semiestruturadas do questionário, foram adotadas 

categorias fundamentadas em Isidro (2018), contemplando aspectos relacionados aos 



67 

 

antecedentes, processo de implementação e resultados percebidos das práticas de gestão e 

governança de dados. Os materiais foram submetidos à leitura exploratória, seguida da 

codificação temática conforme as categorias analíticas previamente definidas. Com apoio de 

planilhas eletrônicas, os registros foram organizados e sistematizados, permitindo a 

identificação de padrões, convergências e divergências entre as universidades investigadas 

(Flick, 2009). Os resultados da análise qualitativa foram então articulados aos resultados 

quantitativos obtidos por meio da aplicação do MMD, utilizando-se a estratégia de triangulação 

dos dados para ampliar a compreensão do fenômeno investigado e fortalecer a consistência 

analítica da pesquisa. 

 

3.3 Seleção dos participantes da pesquisa 

 

A seleção dos participantes foi intencional e não probabilística, conforme recomendado 

por Campos e Saidel (2022). Esse tipo de seleção é apropriado quando se pretende incluir 

participantes pela relevância de suas funções e conhecimento especializado. A identificação dos 

participantes fundamentou-se nos papéis e responsabilidades descritos na Cartilha de 

Governança de Dados do Poder Executivo Federal – Volume III: Papéis e Responsabilidades 

(Brasil, 2024d), que define um ecossistema de atores-chave, distribuídos entre diferentes níveis 

organizacionais. Entre esses atores, foram selecionados aqueles diretamente relacionados às 

dimensões avaliadas pelo Modelo de Maturidade de Dados (MMD) e com atribuições 

compatíveis com os objetivos desta pesquisa. Assim, foram considerados os seguintes papéis 

centrais: 

(i) Supervisor de Dados – Nível estratégico, responsável por apoiar e supervisionar a 

implementação da governança de dados, garantindo alinhamento com o planejamento 

institucional e a alta gestão. Geralmente exercido por dirigentes de alto escalão, como 

Pró-Reitores de Planejamento, Secretários ou Decanos. 

(ii) Executivo de Dados – Nível tático, responsável por operacionalizar as diretrizes 

estratégicas de governança, articular setores, monitorar processos e consolidar 

informações institucionais. 

(iii) Curador de Dados (Data Steward) – Nível setorial ou de área finalística, responsável 

por gerenciar o ciclo de vida e a qualidade dos dados de um domínio específico, como 

graduação, pesquisa, extensão ou gestão de pessoas. 
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(iv)  Gestor de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) – Nível técnico-

operacional, responsável pela infraestrutura tecnológica, bancos de dados, segurança, 

integração de sistemas e desenvolvimento de soluções de análise. 

Considerando que esses papéis nem sempre estão formalmente instituídos com essa 

nomenclatura, realizou-se um mapeamento documental para identificar seus equivalentes nas 

oito universidades que compuseram o universo da pesquisa. O Quadro 11 apresenta os 

resultados desse levantamento. 

Quadro 11 – Papéis de governança de dados nas universidades da Região Centro-Oeste 

UF Supervisor de Dados 
Executivo de 

Dados 

Curadores de 

Dados 
Gestor de TIC 

UFGD 

Pró-Reitoria de 

Avaliação 

Institucional e 

Planejamento 

(PROAP) 

Divisão de 

Planejamento 

(DIPLAN) 

PROGRAD, 

PROPP, PROEC, 

PROGESP, PRAD, 

PROAE 

Coordenadoria de 

Tecnologia da 

Informação 

(COIN) 

UFMS 

Pró-Reitoria de 

Planejamento e 

Desenvolvimento 

Institucional 

(PROPLAN) 

Secretaria de 

Dados 

Institucionais 

(SEDIN) 

PROADI, 

PROAES, 

PROCIDS, 

PROGRAD, 

PROPP, PROECE, 

PROGEP 

Agência de 

Tecnologia da 

Informação e 

Comunicação 

(AGETIC) 

UFMT 

Pró-Reitoria de 

Planejamento 

(PROPLAN) 

Gerência de Dados 

Institucionais 

(GDI) 

PROAD, PRAE, 

PROEG, PROPG, 

PROGEP, 

PROPESQ, 

PROCEV 

Secretaria de 

Tecnologia da 

Informação (STI) 

UFG 

Reitoria/ Secretaria de 

Planejamento e 

Avaliação 

(SECPLAN) 

Representantes da 

SECPLAN e SETI 

(Plataforma 

"Analisa UFG") 

PROGRAD, PRPG, 

PRPI, PROEC, 

PRAE, 

PROPESOAS, 

PROAD 

Secretaria de 

Tecnologia e 

Informação (SETI) 

UFR 

Pró-Reitoria de 

Planejamento e 

Administração 

(PROPLAD) 

Diretoria de 

Planejamento 

PROEG, PROEX, 

PRAE, PROINFRA, 

PROPGP, PROGEP 

Pró-Reitoria de 

Tecnologia da 

Informação e 

Comunicação 

(PROTIC) 

UFCAT 

Secretaria de 

Planejamento 

(SEPLAN) 

Secretaria de 

Planejamento 

(SEPLAN) 

PROGRAD, 

PROPESQ, PRPPE, 

PROEC, PROAF e 

PROGEP 

Secretaria de 

Tecnologia da 

Informação (SETI) 

UFJ 

Pró-Reitoria de 

Planejamento e 

Orçamento 

(PROPLAN) 

Coordenação de 

Processos e 

Governança de 

Dados (CPGD) 

PRAE, PROAD, 

PROGRAD, PRPI, 

PRPG, PROECE, 

PROPESSOAS 

Secretaria de 

Tecnologia e 

Informação (SeTI) 

UnB 

Decanato de 

Planejamento, 

Orçamento e 

Avaliação 

Institucional (DPO) 

Diretoria de 

Avaliação e 

Estatísticas 

Institucionais 

(DAI/DPO) 

DEG, DPG, DPI, 

DEX, DGP, DAC, 

DAF 

Secretaria de 

Tecnologia da 

Informação (STI) 

Fonte: elaborado pela autora (2025). 
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A aplicação do questionário foi estruturada para direcionar as respostas aos setores com 

maior competência sobre cada tema. Para operacionalizar essa abordagem, as 10 dimensões do 

instrumento foram agrupadas e distribuídas entre os quatro papéis de governança mapeados, 

conforme detalhado no Quadro 12. As cinco questões semiestruturadas, por sua vez, foram 

aplicadas a todos os participantes, com o objetivo de captar percepções transversais sobre 

desafios, oportunidades e boas práticas na governança de dados. 

 
Quadro 12 – Direcionamento das dimensões do questionário por papel de governança 

Papel  Dimensões a Responder Justificativa da Atribuição 

Supervisor de 

Dados  

(Visão Estratégica) 

Dimensão 1: Governança de 

Dados; Dimensão 2: Dados como 

Ativo Estratégico 

Responsável pela definição de políticas, 

pelo alinhamento estratégico com o PDI 

e pela promoção da cultura de dados na 

alta gestão. 

Executivo de 

Dados  

(Visão Tática e de 

Conformidade) 

Dimensão 4: Dados Abertos;  

Dimensão 6: Análise de Dados; 

Dimensão 8: Ética de Dados; 

Dimensão 9: Qualidade de Dados 

Responsável pela execução das políticas 

de transparência, pela conformidade 

com a LGPD e pela implementação de 

processos de gestão da qualidade dos 

dados institucionais. 

Curador de Dados 

(Visão da Área 

Finalística) 

Dimensão 3: Conhecimento sobre 

os Dados; Dimensão 5: 

Gerenciamento de Dados 

Responsável primário por definir, 

documentar e gerenciar o ciclo de vida 

dos dados de seu domínio específico 

(acadêmico, pesquisa, extensão, gestão 

de pessoas etc.). 

Gestor de TIC 

(Visão Técnica e de 

Infraestrutura) 

Dimensão 7: Interoperabilidade de 

Dados; Dimensão 10: Inteligência 

Artificial 

Responsável pela infraestrutura 

tecnológica, sistemas, ferramentas de 

BI, integração entre bancos de dados e 

implementação de soluções de IA. 
Fonte: elaborado pela autora (2025). 

 

A participação dos respondentes na pesquisa foi voluntária e anônima, formalizada por 

meio do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), assegurando o compromisso 

ético na condução da pesquisa. Das oito universidades que compuseram o universo da pesquisa, 

seis participaram efetivamente do estudo, mediante resposta voluntária ao instrumento de coleta 

de dados. A UFCAT optou por não participar da pesquisa, enquanto a UFG não se manifestou 

quanto ao convite para participação. 

 

3.4 Aspectos éticos da pesquisa 

 

Por envolver a participação de seres humanos por meio da aplicação de questionários, 

esta pesquisa foi submetida à apreciação do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 

Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD), sendo aprovada conforme Parecer nº 

8.040.361, vinculado ao CAAE nº 93778425.3.0000.5160. A participação dos respondentes 
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ocorreu de forma voluntária, mediante aceite do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE). O parecer consubstanciado de aprovação encontra-se apresentado no Apêndice C. 

 

3.5 Fases da pesquisa 

 

A pesquisa foi estruturada em quatro fases sequenciais e interdependentes. A primeira 

fase compreendeu a revisão da literatura, a revisão sistemática da literatura e a pesquisa 

documental, permitindo fundamentar o estudo, identificar dimensões analíticas da governança 

de dados e caracterizar o contexto das universidades investigadas. 

A segunda fase consistiu na coleta de dados por meio de questionário estruturado, 

baseado no Modelo de Maturidade de Dados (MMD) e contextualizado para o ambiente das 

universidades federais, composto por 30 questões fechadas em escala de níveis de maturidade 

de 1 a 5 e cinco questões semiestruturadas, aplicado aos profissionais vinculados aos papéis de 

Supervisor de Dados, Executivo de Dados, Curador de Dados e Gestor de TIC. 

A terceira fase envolveu a análise dos dados coletados, combinando abordagens 

quantitativa e qualitativa. A análise quantitativa utilizou estatística descritiva, teste de 

normalidade de Shapiro-Wilk e correlação de Spearman, complementados por visualizações 

gráficas. A análise qualitativa baseou-se na Análise de Conteúdo (Flick, 2009), articulando 

evidências documentais e respostas semiestruturadas. 

Por fim, a quarta fase correspondeu à integração, interpretação e discussão dos 

resultados, combinando evidências quantitativas e qualitativas para avaliar a maturidade da 

governança de dados nas universidades investigadas e identificar fatores que influenciam sua 

implementação. A Figura 2 apresenta, de forma esquemática, as fases da pesquisa. 

 

Figura 2– Fases da pesquisa 
 

Fonte: elaborado pela autora (2025). 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Nesta seção, apresentam-se e analisam-se os resultados da pesquisa realizada nas 

universidades federais da Região Centro-Oeste, com o objetivo de diagnosticar o nível de 

maturidade em governança de dados com base no Modelo de Maturidade de Dados (MMD) da 

Administração Pública Federal.  

 

4.1 Mapeamento das práticas institucionais de governança de dados nas UFs  

 

Esta seção apresenta o mapeamento das práticas institucionais de governança de dados 

identificadas nas universidades federais da Região Centro-Oeste, com base na análise de 156 

documentos de planejamento, gestão, governança, transparência e normativos internos. A 

análise de conteúdo (Flick, 2009), utilizou as categorias apresentadas na Seção 3.2, organizadas 

em seis dimensões analíticas complementares ao diagnóstico de maturidade. O Quadro 13 

sintetiza essas dimensões, suas finalidades e as evidências documentais examinadas. 

 
Quadro 13 – Categorias analíticas e evidências documentais utilizadas no mapeamento 

Dimensão Analítica Finalidade da Análise Evidências Documentais 

Analisadas 

Estruturas formais de 

governança 

Identificar mecanismos 

organizacionais de coordenação e 

supervisão da governança de dados. 

Comitês de Governança 

Digital/Segurança, Secretarias, 

Coordenações e Escritórios. 

Papéis e 

responsabilidades 

Verificar a definição formal de 

atribuições na gestão e governança 

de dados. 

Regimentos, Organogramas, 

Manuais de Competências, 

Portarias e Designação de DPO. 

Transparência e 

dados abertos 

Identificar instrumentos de 

disponibilização e compartilhamento 

de informações. 

Planos de Dados Abertos (PDA), 

Inventários, Glossários e Portais de 

Transparência. 

Proteção de dados e 

segurança 

Analisar mecanismos de 

privacidade, segurança e 

conformidade institucional. 

Política de Segurança da 

Informação (PSI), LGPD, RIPD, 

ETIR e gestão de riscos. 

Integração e 

interoperabilidade 

Verificar práticas de integração de 

sistemas e compartilhamento de 

dados. 

APIs, integração com Gov.br, e-

PING, INDA, INDE e sistemas 

corporativos integrados. 

Uso estratégico dos 

dados 

Identificar o uso de dados para 

planejamento, monitoramento e 

tomada de decisão. 

Painéis BI, Indicadores 

Institucionais, Anuários Estatísticos 

e Relatórios Gerenciais. 

Fonte: elaborado pela autora (2026). 

 

A análise documental identificou evidências em todas as seis dimensões investigadas 

nas oito universidades analisadas, ainda que com diferentes níveis de formalização e 

complexidade organizacional. Esse resultado sugere que elementos associados à governança de 



72 

 

dados já se encontram presentes nas instituições estudadas, embora sob distintos arranjos 

institucionais e estágios de consolidação. 

Nesse sentido, a análise das estruturas formais evidenciou que todas as universidades 

investigadas possuem unidades organizacionais com atribuições relacionadas à gestão, 

produção, análise ou utilização estratégica dos dados institucionais. Embora as nomenclaturas 

e os arranjos administrativos variem entre as instituições, foram identificadas estruturas 

especificamente dedicadas ao tratamento de informações institucionais, indicadores, 

planejamento, avaliação, inteligência organizacional e governança digital. 

Entre as estruturas identificadas destacam-se a Coordenação de Processos e 

Governança de Dados da Universidade Federal de Jataí (UFJ), a Secretaria de Dados 

Institucionais da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), a Gerência de Dados 

Institucionais da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), a Diretoria de Informações 

Institucionais da Universidade Federal de Goiás (UFG) e o Escritório de Gestão Estratégica de 

Dados Acadêmicos e Institucionais da Universidade de Brasília (UnB). Em outras instituições, 

como a Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD), a Universidade Federal de 

Rondonópolis (UFR) e a Universidade Federal de Catalão (UFCAT), essas atribuições 

encontram-se vinculadas principalmente às áreas de planejamento, avaliação institucional, 

governança digital e tecnologia da informação. Apesar das diferenças estruturais observadas, 

todas as universidades apresentaram evidências de práticas e mecanismos voltados à 

organização, monitoramento e utilização dos dados para apoio à gestão institucional. 

Esses resultados indicam que a institucionalização da governança de dados nas IFES 

investigadas ocorre por meio de diferentes arranjos organizacionais. Embora não se observe 

uma estrutura padronizada entre as universidades, foram identificadas evidências de 

formalização de responsabilidades, criação de instâncias de coordenação e incorporação de 

atividades relacionadas à gestão e ao uso dos dados para fins institucionais. Tal diversidade 

reflete as particularidades organizacionais de cada instituição, ao mesmo tempo em que 

evidencia a inserção da temática dessa governança na estrutura administrativa universitária. 

Resultado semelhante foi observado por Benfeldt, Persson e Madsen (2020) em governos locais 

dinamarqueses, nos quais a implementação da governança de dados envolveu desafios 

relacionados à colaboração, às capacidades organizacionais e à definição de práticas comuns. 

No que tange aos papéis e responsabilidades, as evidências documentais apontam para 

uma estratificação de competências compatível com os níveis estratégico, tático e operacional 

propostos pela Cartilha de Governança de Dados do Poder Executivo Federal (Brasil, 2024d). 
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As atribuições de caráter estratégico encontram correspondência em unidades como as 

pró-reitorias de planejamento, decanatos e secretarias institucionais, responsáveis pela 

definição de diretrizes, acompanhamento de indicadores e alinhamento dos dados aos objetivos 

institucionais. Em nível intermediário, destacam-se pró-reitorias e unidades especializadas 

responsáveis pela coordenação de processos relacionados à gestão e ao uso dos dados, incluindo 

atividades de monitoramento, produção de informações institucionais de acordo com a área 

finalística, elaboração de indicadores e suporte à tomada de decisão. Já no âmbito operacional, 

foram identificadas responsabilidades associadas à administração de sistemas, infraestrutura 

tecnológica, integração de bases de dados, segurança da informação e manutenção dos ativos 

informacionais. 

Além da distribuição funcional das responsabilidades, foram identificadas estruturas 

formais relacionadas à proteção de dados pessoais e à transparência pública, especialmente por 

meio da designação de Encarregados pelo Tratamento de Dados (Data Protection Officers – 

DPO), responsáveis pela interlocução institucional com a Autoridade Nacional de Proteção de 

Dados (ANPD) e pela orientação quanto às práticas de conformidade (Brasil, 2018a). Sob a 

perspectiva do DAMA-DMBOK 2 (DAMA, 2017), esse movimento representa um avanço em 

direção a modelos mais estruturados de governança, nos quais a responsabilidade sobre os 

dados ultrapassa as áreas de tecnologia da informação e passa a envolver diferentes atores 

institucionais, reforçando o caráter transversal dessa governança nas universidades analisadas. 

Na dimensão transparência e dados abertos, as evidências documentais indicam 

aderência das IFES investigadas aos instrumentos normativos da Administração Pública 

Federal, especialmente à Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011) e à Política de Dados 

Abertos (Decreto nº 8.777/2016). O principal mecanismo identificado foi o Plano de Dados 

Abertos (PDA), formalmente instituído em sete das oito universidades analisadas (UnB, UFMS, 

UFG, UFGD, UFMT, UFCAT e UFR)11, constituindo o instrumento responsável por orientar a 

abertura e a disponibilização de bases de dados institucionais. 

Além dos PDAs, foram identificadas iniciativas relacionadas à organização e à gestão 

das informações disponibilizadas, incluindo inventários de bases de dados, catálogos, 

metadados e mecanismos de transparência ativa. Essas evidências foram observadas em 

diferentes níveis de formalização entre as instituições, demonstrando esforços voltados à 

ampliação do acesso, compartilhamento e reutilização das informações públicas. 

 
11 Não foi identificado apenas na Universidade Federal de Jataí (UFJ). 
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No caso da UFJ, embora o Plano de Dados Abertos ainda não estivesse publicado no 

momento da análise, os documentos institucionais (UFJ, 2024b, 2024c) evidenciam a 

formalização de responsabilidades e estruturas voltadas à sua implementação. De modo geral, 

os resultados indicam que a transparência e a abertura de dados já integram as práticas 

institucionais das universidades investigadas, ainda que em diferentes estágios de consolidação. 

Em estreita relação com esta dimensão, a perspectiva proteção de dados e segurança 

da informação apresentou evidências consistentes em todas as universidades investigadas. Os 

documentos analisados revelaram a existência de estruturas formais, normativos e mecanismos 

voltados à conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), à gestão de 

riscos e à proteção dos ativos informacionais institucionais, com algumas instituições 

apresentando iniciativas que evidenciam maior nível de formalização nessa dimensão.  

A UFMT destaca-se pela implementação do Inventário de Dados Pessoais (IDP), pela 

utilização de um Dashboard LGPD para monitoramento da conformidade e pela existência de 

uma Supervisão de Segurança Cibernética vinculada à estrutura de tecnologia da informação. 

Na UnB, observou-se a adoção da Política de Segurança da Informação e Comunicações 

(PoSIC), a atuação de uma Equipe de Tratamento e Resposta a Incidentes Cibernéticos (ETIR) 

e a utilização de referenciais reconhecidos internacionalmente, como a ISO 27001 e o NIST 

Cybersecurity Framework. Na UFCAT, verificou-se a recente institucionalização da Política 

de Segurança da Informação e Comunicações e da ETIR, enquanto a UFG apresentou 

mecanismos de proteção associados à gestão de riscos, controle de acesso e procedimentos de 

tratamento de dados para atendimento à LGPD. 

Essa perspectiva é corroborada por Thompson, Ravindran e Nicosia (2015), que, ao 

analisarem órgãos públicos australianos, identificaram problemas de integridade, controle de 

acesso e responsabilização sobre os dados, mesmo em ambientes submetidos a normas e 

padrões de segurança. Os autores ressaltam que políticas e estruturas formais, isoladamente, 

não asseguram uma governança efetiva, sendo necessário acompanhar sua aplicação. 

A dimensão integração e interoperabilidade evidenciou esforços voltados à redução da 

fragmentação informacional e à ampliação da circulação dos dados entre sistemas acadêmicos, 

administrativos e gerenciais. As evidências documentais indicam a adoção de sistemas 

integrados, autenticação centralizada por meio da plataforma Gov.br, integração com sistemas 

estruturantes da Administração Pública Federal, como SIAFI, SIAPE e SIADS, além do 

alinhamento a padrões nacionais de interoperabilidade e compartilhamento de dados. Também 

foram identificadas iniciativas de integração entre ambientes acadêmicos, sistemas de gestão e 
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plataformas de tramitação eletrônica de processos, contribuindo para a padronização dos fluxos 

informacionais e para a redução de inconsistências nos registros institucionais. 

Apesar dos avanços observados, os documentos analisados também registram desafios 

relacionados à integração de sistemas, à coexistência de soluções desenvolvidas em diferentes 

períodos e às limitações operacionais para o compartilhamento e circulação dos dados. Esses 

elementos sugerem que a interoperabilidade ainda se encontra em processo de consolidação nas 

instituições analisadas. 

Por fim, a dimensão uso estratégico dos dados evidenciou a crescente incorporação de 

indicadores, painéis gerenciais, relatórios analíticos e sistemas de monitoramento aos processos 

de gestão universitária. Conforme sintetizado no Quadro 14, todas as universidades analisadas 

apresentaram iniciativas voltadas à consolidação, análise e disseminação de informações 

estratégicas, permitindo o acompanhamento de metas, indicadores institucionais e resultados 

organizacionais. 

Quadro 14 – Principais iniciativas de uso estratégico dos dados nas IFES da Região Centro-Oeste 

Universidade Principais iniciativas identificadas 

UnB GEDAI (Escritório de Gestão Estratégica de Dados); UnB em Números 

UFG Analisa UFG; SIPEP 

UFGD UFGD em Números; Painel de Ações e Indicadores do PDI 

UFJ 
Painel de Progresso do PDI;  

monitoramento institucional de indicadores pela PROPLAN 

UFMS UFMS em Números; SIGOVI 

UFMT Painel de Indicadores da UFMT; Anuário Estatístico 

UFR Painel de Execução Orçamentária; Indicadores Estratégicos do PDI 

UFCAT Monitoramento de metas do PDI 

Fonte: elaborado pela autora (2026). 

 

Observou-se que a maior parte dessas iniciativas está diretamente vinculada aos 

instrumentos de planejamento institucional, especialmente aos Planos de Desenvolvimento 

Institucional (PDI), apoiando o monitoramento da execução estratégica e a avaliação do 

desempenho institucional. Sob a perspectiva do DAMA-DMBOK 2 (DAMA, 2017), essas 

evidências indicam a utilização dos dados como ativos organizacionais capazes de subsidiar 

decisões baseadas em evidências e fortalecer os processos de governança.  

Entretanto, a análise documental não permite avaliar a efetividade dessas iniciativas 

nem o grau de maturidade das instituições, aspecto examinado na seção seguinte. Esses achados 

subsidiaram a interpretação dos resultados do MMD, possibilitando a triangulação entre 

evidências documentais, percepções dos respondentes e resultados quantitativos. 
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4.2 Diagnóstico da maturidade em governança de dados nas UFs analisadas 

 

4.2.1 Perfil dos agentes de governança de dados das UFs 

 

A caracterização dos agentes participantes desta pesquisa (N=26) contribui para 

contextualizar o diagnóstico de maturidade, permitindo compreender o perfil dos atores 

envolvidos e a aderência de suas posições institucionais às responsabilidades relacionadas à 

governança de dados. Os dados consolidados no Quadro 15 revelam um cenário composto 

majoritariamente por servidores que ocupam funções de liderança e assessoramento, como Pró-

Reitores, Assessores e Coordenadores. Essa configuração indica que os participantes da 

pesquisa estão predominantemente vinculados aos níveis tático e estratégico, associados aos 

processos de definição, coordenação e operacionalização de políticas e diretrizes institucionais 

relacionadas aos dados. 

Quadro 15 – Caracterização consolidada dos participantes da pesquisa 

Variável Categoria Predominante Frequência (%) 

Escolaridade Pós-Graduação (Espec./Mestrado/Doutorado) 96,15% 

Papel de Governança Curador de Dados (Nível de Negócio) 38,46% 

Tempo na Unidade Atual 1 a 3 anos 53,85% 

Faixa Etária 41 a 45 anos 34,62% 

Gênero Masculino 73,08% 

Fonte: elaborado pela autora (2026). 

 

No que se refere à qualificação acadêmica, observou-se que 96,15% dos respondentes 

possuem títulos de pós-graduação, conforme ilustrado na Figura 3. Embora essa formação não 

represente, necessariamente, especialização em Ciência de Dados, ela evidencia um perfil 

profissional compatível com a atuação em funções que demandam capacidade de análise, 

interpretação de normativos e gestão de processos administrativos, características associadas 

aos papéis de Supervisor e Executivo de Dados previstos na Cartilha de Governança de Dados 

do Governo Federal (Brasil, 2024d). 
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Fonte: elaborado pela autora (2026). 

 

Em relação ao tempo de atuação nas unidades organizacionais, observou-se a 

predominância de participantes com permanência entre um e três anos (53,85%), característica 

também observada entre participantes que ocupam funções de gestão. Esse resultado pode estar 

relacionado à dinâmica político-administrativa das universidades federais, nas quais parte das 

funções de gestão é ocupada por meio de designações vinculadas às administrações superiores.  

Conforme Lopez, Bugarin e Bugarin (2014), tal rotatividade, quando apresenta 

comportamento acentuado, impõe desafios à continuidade institucional. Sob a ótica do Modelo 

de Maturidade de Dados (Brasil, 2025a), a predominância de participantes com menor tempo 

de atuação na unidade reforça a importância de que as iniciativas de governança estejam 

apoiadas em processos organizacionais definidos e repetíveis, e não exclusivamente no esforço 

individual dos agentes, reduzindo sua dependência em relação às transições administrativas. 

No que se refere aos papéis desempenhados (Figura 4), observou-se a predominância 

de Curadores de Dados (38,46%), seguidos por Supervisores (23,08%), Executivos e Gestores 

de TIC (ambos com 19,23%). A diversidade de perfis possibilitou uma visão abrangente sobre 

o estágio de maturidade, captando percepções tanto das áreas finalísticas quanto dos setores de 

infraestrutura tecnológica e planejamento. 

 

Fonte: elaborado pela autora (2026). 
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Esse aspecto mostra-se relevante diante da natureza transversal da governança de 

dados, cuja efetividade depende da articulação entre diferentes unidades organizacionais e 

níveis decisórios. Conforme o DAMA (2017), programas de governança de dados dependem 

de responsabilidades compartilhadas (shared responsibility), coordenação funcional e definição 

clara de papéis entre áreas organizacionais para assegurar o gerenciamento adequado dos ativos 

informacionais. De forma complementar, Donge, Bharosa e Janssen (2022) ao analisarem 

ecossistemas de dados envolvendo governo e empresas, evidenciam que a distribuição das 

responsabilidades entre diferentes atores torna a coordenação essencial para o data stewardship 

(gestão responsável dos dados). Assim, a diversidade de papéis contemplada nesta pesquisa 

contribui para a abrangência do diagnóstico realizado. 

De forma integrada, o perfil dos participantes evidencia a presença de atores 

vinculados a diferentes níveis organizacionais e áreas institucionais relacionadas à governança 

de dados. Essa composição contribui para interpretar os resultados de maturidade considerando 

não apenas aspectos tecnológicos, mas também dimensões organizacionais, estratégicas e 

processuais que influenciam a consolidação dessa governança nas universidades investigadas. 

 

4.2.2 Panorama geral da maturidade de dados nas UFs participantes 

 

A análise da maturidade em governança de dados considerou as respostas obtidas junto 

aos diferentes papéis de governança de dados — Supervisor, Executivo, Curador e Gestor de 

Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) —, permitindo incorporar diferentes 

perspectivas institucionais sobre as capacidades relacionadas à gestão e ao uso estratégico dos 

dados. 

Embora o estudo contemplasse inicialmente as oito universidades federais da Região 

Centro-Oeste, a UFCAT optou por não participar da pesquisa, enquanto a UFG não se 

manifestou quanto ao convite para participação. Dessa forma, participaram efetivamente seis 

universidades: UFGD, UFMS, UFMT, UFR, UFJ e UnB. 

Como a participação ocorreu de forma voluntária e o questionário foi direcionado a 

participantes com funções relacionadas aos diferentes papéis de governança de dados (Quadro 

12), nem todas as universidades apresentaram respostas para a totalidade das dez dimensões 

avaliadas. Assim, o conjunto de universidades representado nas análises por dimensão varia 

conforme a disponibilidade de respostas para o respectivo papel de governança. A Figura 5 

apresenta o panorama de maturidade das UFs participantes. 
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Fonte: elaborado pela autora (2026). 

Nota: D1 – Governança; D2 – Dados como Ativo Estratégico; D3 – Conhecimento; D4 – Dados Abertos; D5 – 

Gerenciamento; D6 – Análise; D7 – Interoperabilidade; D8 – Ética; D9 – Qualidade; D10 – Estratégia de 

Inteligência Artificial. A escala de cores representa os níveis de maturidade do Modelo de Maturidade de Dados 

(MMD), variando de 1 a 5. As células em cinza indicam que não foi possível calcular o escore consolidado da 

dimensão na respectiva universidade devido à ausência de respostas válidas. 

 

Os escores apresentados na Figura 5 variam de 1 a 5, conforme a escala do Modelo de 

Maturidade de Dados (MMD). O instrumento também previa a opção de resposta “0” (“Não sei 

responder” ou “Não se aplica”), a qual não corresponde a um nível de maturidade e, portanto, 

foi desconsiderada nos cálculos. As dimensões sem respostas válidas foram tratadas como 

dados ausentes (missing values). Assim, os escores foram calculados exclusivamente com base 

nas respostas válidas disponíveis em cada dimensão (Enders, 2010).  

Para cada instituição, as respostas válidas foram inicialmente consolidadas por meio 

da mediana, buscando reduzir o efeito de possíveis valores extremos e, posteriormente, foi 

calculada a média dos itens pertencentes a cada dimensão do questionário (Apêndice B), 

obtendo-se o escore final de maturidade de cada dimensão, em que valores mais elevados 

indicam maior desenvolvimento das práticas de governança de dados. 

A análise da Figura 5 revela diferentes perfis de maturidade entre as universidades 

investigadas. Entre as instituições que apresentaram respostas válidas para o conjunto mais 

amplo de dimensões avaliadas, a UnB apresenta um perfil relativamente mais homogêneo, com 

escores variando entre 2,00 e 4,33. A UFGD apresentou desempenho intermediário, com 

Figura 5 – Panorama consolidado da maturidade em governança de dados nas UFs investigadas 
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maiores escores nas dimensões Dados Abertos (4,00), Ética de Dados (4,00) e Análise de Dados 

(3,50). Já a UFJ apresentou comportamento mais heterogêneo, combinando maior 

desenvolvimento na dimensão Interoperabilidade de Dados (4,25) com menores escores em 

Dados como Ativo Estratégico (1,67) e Inteligência Artificial (1,00). Esse comportamento 

evidencia que a maturidade em governança de dados não ocorre necessariamente de forma 

linear, uma vez que uma instituição pode apresentar capacidades consolidadas em determinados 

domínios e limitações significativas em outros. 

De forma geral, observam-se níveis mais elevados de maturidade nas dimensões 

Governança de Dados (D1), Dados como Ativo Estratégico (D2), Análise de Dados (D6) e Ética 

de Dados (D8), sugerindo maior consolidação institucional dessas capacidades. Em 

contrapartida, as dimensões Interoperabilidade de Dados (D7) e Inteligência Artificial (D10) 

apresentaram os menores escores, evidenciando desafios relacionados à integração entre 

sistemas, ao compartilhamento estruturado de informações e à adoção de tecnologias analíticas 

mais avançadas. As demais dimensões apresentaram resultados intermediários, sugerindo 

diferentes estágios de desenvolvimento entre as universidades investigadas. 

Dessa forma, os resultados evidenciam que a maturidade em governança de dados não 

depende apenas da existência de iniciativas isoladas, mas da capacidade institucional de 

consolidar práticas, estruturas e responsabilidades em mecanismos permanentes de gestão dos 

dados (Andrade et al., 2025; Fisher, 2009). Observa-se que universidades federais submetidas 

ao mesmo ambiente institucional podem apresentar diferentes níveis de maturidade, refletindo 

particularidades relacionadas às prioridades, à capacidade organizacional e à integração entre 

áreas, em consonância com as análises da OECD (2019). Além disso, os resultados sugerem 

que a existência de normas e estruturas formais, por si só, não assegura a consolidação das 

práticas de governança de dados, corroborando o conceito de dissociação institucional, segundo 

o qual mecanismos formalmente instituídos nem sempre são efetivamente incorporados às 

práticas organizacionais (Filgueiras et al., 2025). Esse panorama geral fornece subsídios para a 

análise das percepções dos diferentes agentes de governança apresentada nas seções seguintes. 

 

4.2.3 Dimensões associadas ao nível estratégico da governança de dados 

 

A perspectiva estratégica da governança de dados foi analisada a partir das respostas 

dos Supervisores de Dados, papel associado à definição de diretrizes e ao alinhamento das 

práticas de governança aos objetivos institucionais, conforme previsto na Cartilha de 

Governança de Dados do Poder Executivo Federal (Brasil, 2024d). Essa perspectiva 
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compreendeu as dimensões Governança de Dados (D1) e Dados como Ativo Estratégico (D2), 

abordando aspectos relacionados à estrutura de governança, às políticas institucionais e ao uso 

dos dados como suporte à tomada de decisão, como pode ser visualizado na Figura 6 (Brasil, 

2024, 2025). 

 
Figura 6 – Dimensão Governança de Dados (D1) 

Fonte: elaborado pela autora (2026). 

Nota: A figura apresenta apenas as universidades com respostas válidas para a dimensão analisada. 

 

A Figura 6 evidencia diferenças relevantes entre as instituições quanto ao grau de 

institucionalização da governança de dados. A UFMT apresentou os maiores escores em todos 

os componentes avaliados, seguida pela UnB, ambas com resultados elevados e relativamente 

equilibrados entre estrutura organizacional, princípios e políticas de dados, promoção da cultura 

de dados pela alta gestão e letramento em dados. Esse resultado indica maior consolidação das 

práticas de governança de dados, refletindo maior alinhamento entre estrutura organizacional, 

normativos institucionais e aspectos culturais relacionados ao uso dos dados. 

Os resultados observados encontram respaldo no mapeamento documental realizado 

anteriormente. Na UFMT, destaca-se a Gerência de Dados Institucionais (GDI), vinculada à 

PROPLAN, com atribuições relacionadas à organização e disponibilização de dados 

institucionais (UFMT, 2025). Na UnB, foram identificadas estruturas vinculadas ao Decanato 

de Planejamento, como a Diretoria de Avaliação e Estatísticas Institucionais (DAI) e o 

Escritório de Gestão Estratégica de Dados Acadêmicos e Institucionais (GEDAI), voltadas ao 

tratamento e disseminação de informações estratégicas. Essas evidências convergem com os 

maiores escores observados nessas instituições na dimensão Governança de Dados, indicando 

maior alinhamento entre estruturas formais, políticas institucionais e percepção dos agentes 

envolvidos. Esse resultado sugere que, nessas universidades, os mecanismos formais de 
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governança identificados apresentam maior grau de institucionalização e reconhecimento pelos 

atores responsáveis pela gestão dos dados. 

A UFGD apresentou escore correspondente ao Nível 3 do MMD no componente 

Estrutura Organizacional para Governança de Dados, enquanto os componentes relacionados à 

cultura e ao letramento em dados permaneceram em níveis inferiores de maturidade previstos 

no modelo. Esse resultado é particularmente relevante quando confrontado com as evidências 

documentais identificadas na instituição, como o Comitê de Governança Digital e Segurança 

da Informação (CGDSI), o Programa de Privacidade e Segurança da Informação e a definição 

formal de responsabilidades relacionadas à governança digital, à proteção de dados e à gestão 

institucional das informações. Tais evidências indicam a presença de mecanismos formais de 

coordenação e supervisão alinhados aos componentes avaliados pelo MMD. Entretanto, a 

diferença entre as evidências documentais e a percepção dos respondentes sugere que a 

existência dessas estruturas não implica, necessariamente, sua internalização pelos diferentes 

agentes envolvidos na governança. 

A UFJ apresentou os menores resultados na dimensão Governança de Dados. Embora 

os aspectos relacionados à estrutura organizacional tenham apresentado escore correspondente 

ao Nível 3 do MMD, refletindo a existência de estruturas especializadas como o Comitê de 

Gestão Integrada de Dados e Segurança da Informação (CGDSI), a Coordenação de Processos 

e Governança de Dados (CPGD) e a Equipe de Prevenção, Tratamento e Resposta a Incidentes 

de Segurança Cibernética (ETIR), os componentes relacionados aos princípios e políticas de 

dados, à promoção da cultura de dados e ao letramento em dados permaneceram compatíveis 

com os níveis iniciais de maturidade previstos no MMD. Esse resultado sugere que os avanços 

observados na formalização de estruturas e responsabilidades ainda não foram acompanhados, 

na mesma intensidade, pela consolidação de políticas institucionais e competências 

organizacionais voltadas à governança de dados.  

Esse achado está alinhado à literatura especializada, que destaca que a maturidade da 

governança de dados depende não apenas da existência de estruturas formais, mas também da 

consolidação de políticas, competências e mecanismos organizacionais capazes de promover o 

uso consistente dos dados nos processos institucionais (DAMA, 2017; Khatri; Brown, 2010). 
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Fonte: elaborado pela autora (2026). 

Nota: A figura apresenta apenas as universidades com respostas válidas para a dimensão analisada. 

 

No que se refere à dimensão Dados como Ativo Estratégico (D2), os resultados 

indicam um padrão semelhante ao observado na dimensão anterior. A UFMT apresentou 

novamente os maiores escores na dimensão, seguida pela UnB e pela UFGD, evidenciando 

maior alinhamento entre a governança de dados e os objetivos estratégicos institucionais. 

Nessas instituições, os resultados sugerem maior reconhecimento dos dados não apenas como 

recursos operacionais, mas como ativos capazes de apoiar a tomada de decisão, o planejamento 

institucional e a geração de valor para a organização (McGee; Prusak, 1994; OECD, 2019). 

Os resultados também dialogam com as evidências documentais identificadas durante 

o mapeamento das práticas institucionais. Nas instituições com maiores escores foram 

observadas iniciativas voltadas ao monitoramento de indicadores, ao uso de painéis gerenciais 

e ao acompanhamento dos objetivos institucionais, como o projeto “UFGD em Números”, os 

painéis institucionais da UnB e as atividades desenvolvidas pela Gerência de Desenvolvimento 

Institucional e Estudos Estratégicos (GDIEE) da UFMT, responsável pela produção de estudos 

estratégicos e indicadores para apoio à gestão institucional (UFMT, 2025). Tais iniciativas 

evidenciam a incorporação dos dados aos processos de planejamento e avaliação institucional, 

reforçando seu papel como suporte aos processos decisórios e à gestão estratégica (Choo, 2003; 

Moura Jr; Aragão, 2018). 

Por outro lado, a UFJ apresentou os menores escores da dimensão, com destaque para 

o item relacionado à utilização dos dados como suporte às entregas institucionais à sociedade. 

Embora os resultados indiquem características compatíveis com os níveis iniciais de maturidade 

do MMD no que se refere à gestão orientada a dados e ao alinhamento dos dados aos objetivos 

estratégicos, a geração de valor a partir dos dados para apoio às atividades finalísticas da 

Figura 7 – Dimensão Dados como Ativo Estratégico (D2) 
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universidade ainda não se encontra plenamente consolidada na percepção dos agentes 

responsáveis pela governança. 

A análise integrada das dimensões D1 e D2 indica que as instituições com maiores 

escores em Governança de Dados também tendem a apresentar maiores escores em Dados como 

Ativo Estratégico. Esse comportamento é compatível com a literatura sobre maturidade em 

governança de dados, que compreende a estruturação da governança como elemento 

fundamental para o reconhecimento dos dados como ativos organizacionais capazes de apoiar 

a gestão e a tomada de decisão (Fisher, 2009; Mangueira, 2013). 

De maneira geral, os resultados da perspectiva estratégica indicam avanços 

importantes na institucionalização da governança de dados nas universidades investigadas. 

Entretanto, persistem desafios relacionados à disseminação da cultura orientada a dados, ao 

fortalecimento do letramento em dados e à ampliação do uso estratégico das informações 

institucionais nos processos decisórios. Esses resultados sugerem que a evolução da maturidade 

em governança de dados depende não apenas da criação de estruturas formais, mas da 

capacidade institucional de transformar essas estruturas em práticas permanentes incorporadas 

aos processos de gestão e às atividades finalísticas. 

 

4.2.4 Dimensões associadas ao nível tático da governança de dados 

 

Conforme a distribuição dos papéis de governança adotada nesta pesquisa, as 

dimensões Dados Abertos (D4), Análise de Dados (D6), Ética de Dados (D8) e Qualidade dos 

Dados (D9) foram analisadas sob a perspectiva tática da governança de dados, associada à 

operacionalização de políticas, processos e práticas institucionais relacionadas ao uso, proteção 

e qualidade das informações (Brasil, 2024d).  

Nesse contexto, a análise concentrou-se em aspectos relacionados à disponibilização 

dos dados, ao desenvolvimento de capacidades analíticas, à ética no tratamento das informações 

e à implementação de mecanismos voltados à garantia da qualidade dos dados, elementos 

fundamentais para a consolidação de uma governança de dados orientada à transparência, à 

confiabilidade e à geração de valor público em consonância com os aspectos avaliados pelo 

MMD nessas dimensões (Brasil, 2025a).  

A Figura 8 evidencia diferenças relevantes entre as instituições quanto à maturidade 

relacionada aos dados abertos. 
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Figura 8 – Dimensão Dados Abertos (D4) 

Fonte: elaborado pela autora (2026). 

Nota: A figura apresenta apenas as universidades com respostas válidas para a dimensão analisada. 

 

 

A UFMS apresentou os maiores escores da dimensão, seguida pela UFGD, ambas com 

resultados elevados tanto na implementação da política de dados abertos quanto nos aspectos 

relacionados à estruturação de ecossistemas voltados à disponibilização e reutilização das 

informações institucionais. A UnB e a UFJ apresentaram escores compatíveis com o Nível 3 

do MMD, enquanto a UFR registrou os menores escores da dimensão. 

Os resultados observados encontram respaldo nos Planos de Dados Abertos (PDA) 

analisados. Na UFMS, foram identificados sucessivos ciclos de planejamento desde 2017, 

mecanismos permanentes de participação social, monitoramento institucionalizado e ampliação 

contínua do catálogo de bases disponibilizadas (UFMS, 2024). De forma semelhante, a UFGD 

demonstrou elevado grau de estruturação, evidenciado pela realização de consulta pública com 

ampla participação da comunidade, pelo inventário de 60 bases de dados institucionais e pela 

adoção da plataforma CKAN para publicação e disseminação das informações (UFGD, 2023). 

Tais elementos indicam maior institucionalização das práticas de dados abertos e do 

ecossistema de reutilização das informações. 

Na UnB, embora tenham sido identificadas estruturas formais de governança, como a 

Comissão Permanente de Dados Abertos (CPDA), além de sucessivos ciclos de execução do 

PDA e um conjunto expressivo de bases publicadas, os resultados indicam menores escores 

relacionados aos mecanismos de articulação e fortalecimento do ecossistema de dados abertos. 

Já a UFJ apresentou iniciativas mais recentes, associadas à criação da Coordenação de 

Processos e Governança de Dados (CPGD) e à institucionalização das responsabilidades 

relacionadas à elaboração e execução do PDA, indicando um processo ainda em consolidação. 

Esse cenário sugere que a publicação de dados institucionais, embora represente um avanço 
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importante em transparência, não é suficiente para caracterizar maturidade em dados abertos, 

uma vez que a consolidação dessa capacidade depende de processos contínuos de governança, 

atualização e articulação institucional. 

Por sua vez, a UFR encontra-se em estágio mais inicial de implementação da política 

de dados abertos, com esforços concentrados na estruturação da governança, no inventário das 

bases institucionais e na consolidação da infraestrutura necessária para a abertura e reutilização 

dos dados (UFR, 2025). 

Esses resultados convergem com a literatura sobre dados abertos governamentais, que 

compreende a maturidade nessa dimensão como resultado não apenas da disponibilização de 

conjuntos de dados, mas também da existência de mecanismos institucionais capazes de 

sustentar sua atualização, acessibilidade, reutilização e monitoramento contínuo. Nesse prisma, 

os Planos de Dados Abertos constituem instrumentos centrais para a operacionalização das 

políticas de transparência e para a consolidação de ecossistemas de dados abertos orientados à 

geração de valor público e ao fortalecimento da participação social (Belli et al., 2024).  

A Figura 9 evidencia diferenças entre as instituições investigadas quanto à maturidade 

relacionada à análise de dados. 

 

Fonte: elaborado pela autora (2026). 

Nota: A figura apresenta apenas as universidades com respostas válidas para a dimensão analisada. 

 

A UFMS apresentou o maior escore da dimensão, seguida pela UFGD. A UFJ e a UnB 

registraram escores compatíveis com o Nível 3 do MMD, enquanto a UFR apresentou o menor 

resultado. Embora todas as instituições tenham apresentado iniciativas relacionadas ao uso de 

indicadores, painéis gerenciais e mecanismos de monitoramento, os resultados sugerem 
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diferenças quanto ao grau de institucionalização dessas capacidades e à incorporação 

sistemática dos dados nos processos de gestão e tomada de decisão.  

Na UFMS, foram identificadas estruturas organizacionais voltadas à gestão de 

indicadores e inteligência institucional, associadas ao uso de ferramentas analíticas para 

acompanhamento acadêmico e administrativo, como recursos de Learning Analytics e painéis 

desenvolvidos com Google Looker (UFMS, 2025, 2026). Na UFGD, destacam-se iniciativas 

como o projeto UFGD em Números, a implantação de soluções de Business Intelligence, o 

monitoramento sistemático dos indicadores estratégicos do PDI e o desenvolvimento de 

indicadores voltados à construção de modelos preditivos de evasão estudantil, indicando a 

incorporação dos dados aos processos de gestão e avaliação institucional (UFGD, 2025). 

Na UFJ, os resultados observados convergem com a utilização do Painel de Progresso 

do PDI, com o uso do Metabase para análise dos resultados da autoavaliação institucional e 

com a adoção de metodologias orientadas por indicadores, como a abordagem SMART aplicada 

aos Planos de Desenvolvimento das Unidades (UFJ, 2024a). Na UnB, destacam-se os painéis 

institucionais desenvolvidos pelo Escritório de Gestão Estratégica de Dados e Informações 

(GEDAI), voltados à consolidação de informações para apoio à tomada de decisão, bem como 

iniciativas relacionadas à integração e disponibilização de indicadores institucionais para 

diferentes áreas da universidade (UnB, 2026). 

De modo geral, observa-se que as instituições com melhores resultados nessa 

dimensão apresentam não apenas ferramentas analíticas disponíveis, mas também estruturas 

organizacionais capazes de transformar essas ferramentas em mecanismos permanentes de 

acompanhamento e suporte à decisão. 

Em conjunto, os resultados convergem com o Modelo de Maturidade de Dados (Brasil, 

2025), segundo o qual a análise de dados constitui uma capacidade organizacional sustentada 

pela articulação entre infraestrutura tecnológica, disponibilidade de informações relevantes, 

competências analíticas e utilização sistemática dos dados nos processos decisórios. Nessa 

mesma direção, a literatura sobre organizações orientadas por dados destaca que a geração de 

valor a partir das informações depende não apenas da existência de ferramentas analíticas, mas 

também da consolidação de uma cultura institucional capaz de transformar dados em evidências 

para formulação de estratégias e tomada de decisão (Andrade et al., 2025; DAMA, 2017). 
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Fonte: elaborado pela autora (2026). 

Nota: A figura apresenta apenas as universidades com respostas válidas para a dimensão analisada. 

 

No que se refere à dimensão Ética de Dados (D8), os resultados indicam níveis 

relativamente elevados de maturidade quando comparados a outras dimensões do modelo 

(Figura 10). A UFMS apresentou o maior escore da dimensão, seguida pela UFGD e pela UnB, 

enquanto a UFJ apresentou nível intermediário e a UFR registrou o menor resultado. 

Esses resultados são coerentes com as evidências documentais identificadas no 

mapeamento institucional. Nas instituições analisadas, os aspectos associados à ética de dados 

manifestam-se principalmente por meio de mecanismos voltados à proteção da privacidade, à 

segurança da informação, à transparência e à conformidade regulatória, embora a dimensão 

também envolva aspectos relacionados à responsabilização, ao uso adequado das informações 

e à tomada de decisão responsável baseada em dados (Brasil, 2025a).  

Nesse contexto, a UFMS apresentou o maior escore na dimensão, reunindo iniciativas 

como o Programa de Conformidade à LGPD, a Comissão de Assessoramento da LGPD, a 

definição do Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais (DPO) e procedimentos formais 

para elaboração de Relatórios de Impacto à Proteção de Dados Pessoais (RIPD). De forma 

semelhante, a UFGD e a UnB apresentaram estruturas e políticas institucionais voltadas à 

proteção de dados pessoais, à segurança da informação e à gestão de riscos, indicando a 

presença de mecanismos institucionais relacionados ao tratamento ético das informações. 

A UFJ apresentou escore correspondente ao Nível 3 do MMD nessa dimensão, 

refletindo a existência de estruturas formais recentemente instituídas, como o Comitê de Gestão 

Integrada de Dados e Segurança da Informação (CGDSI), a definição do DPO e ações 

relacionadas à implementação do Programa de Privacidade e Segurança da Informação. 

Entretanto, os documentos indicam que parte das políticas, processos e instrumentos de gestão 

de riscos ainda se encontra em fase de consolidação institucional. Já a UFR apresentou o menor 

Figura 10 – Dimensão Ética de Dados (D8) 
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escore da dimensão, situação compatível com as evidências documentais que apontam a recente 

estruturação das ações de adequação à LGPD, com diversos procedimentos, fluxos e normativos 

ainda em desenvolvimento. 

Esses resultados sugerem que a maturidade em ética de dados envolve a capacidade 

institucional de estabelecer mecanismos voltados à proteção da privacidade, à segurança da 

informação, à transparência e à gestão de riscos relacionados ao tratamento dos dados. Embora 

as evidências identificadas nas universidades analisadas estejam concentradas principalmente 

em iniciativas de adequação à LGPD, a própria legislação brasileira associa a proteção de dados 

a princípios mais amplos, como prevenção, não discriminação, responsabilização e prestação 

de contas, elementos fundamentais para o uso ético das informações nas organizações (Brasil, 

2018a).  

 

Fonte: Elaborado pela autora (2026). 

Nota: A figura apresenta apenas as universidades com respostas válidas para a dimensão analisada. 

 

A Figura 11 evidencia diferenças entre as instituições investigadas quanto à qualidade 

dos dados. A UFMS apresentou os maiores escores da dimensão, seguida pela UFGD, enquanto 

a UnB apresentou desempenho intermediário. A UFJ e a UFR registraram os menores escores 

da dimensão analisada. 

De modo geral, observa-se que a UFMS e a UFGD apresentaram resultados mais 

equilibrados entre os aspectos avaliados, sugerindo maior institucionalização das práticas 

relacionadas à qualidade dos dados. Esse resultado pode estar associado à existência de 

estruturas institucionais voltadas ao acompanhamento de indicadores, produção de informações 

gerenciais e utilização recorrente de dados nos processos decisórios, práticas que demandam 

maior controle sobre consistência e confiabilidade das informações utilizadas.  
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Na UnB, embora os resultados relacionados ao monitoramento e controle tenham sido 

mais elevados, os escores associados à cultura de qualidade foram inferiores, indicando 

oportunidades para ampliar a disseminação dessas práticas entre os diferentes agentes 

envolvidos na gestão dos dados. Já a UFJ e a UFR apresentaram menores escores na dimensão 

em todos os aspectos avaliados, sugerindo que as iniciativas relacionadas à qualidade da 

informação ainda se encontram em estágios iniciais. 

Os resultados observados sugerem que a consolidação da qualidade dos dados envolve 

não apenas mecanismos de monitoramento e controle, mas também práticas de gestão e 

elementos associados à cultura organizacional. Conforme destacado por Moura Jr e Aragão 

(2018), dados de qualidade constituem insumos fundamentais para a produção de indicadores 

confiáveis, capazes de subsidiar o monitoramento de metas, a avaliação do desempenho 

organizacional e os processos de tomada de decisão. Nessa perspectiva, as diferenças 

observadas entre as instituições podem refletir distintos níveis de consolidação dessas 

capacidades, influenciando sua aptidão para produzir, manter e utilizar informações confiáveis 

ao longo do ciclo de vida dos dados. 

De forma integrada, os resultados das dimensões Dados Abertos (D4), Análise de 

Dados (D6), Ética de Dados (D8) e Qualidade dos Dados (D9) evidenciam que a maturidade 

tática da governança de dados não depende apenas da disponibilização ou proteção das 

informações, mas da capacidade institucional de transformar dados confiáveis em evidências 

para o planejamento, o monitoramento e a tomada de decisão. Sob essa perspectiva, os 

resultados sugerem que transparência, qualidade, ética e capacidade analítica constituem 

dimensões complementares para a geração de valor público com dados. Essa interpretação 

converge com a OECD (2019), que destaca a necessidade de uma abordagem integrada de 

governança de dados no setor público, articulando diferentes capacidades e práticas para 

ampliar o valor gerado a partir dos dados. 

 

4.2.5 Dimensões associadas ao nível negocial/setorial da governança de dados 

 

As dimensões Conhecimento sobre os Dados (D3) e Gerenciamento de Dados (D5) 

estão relacionadas às práticas que permitem às organizações conhecer, documentar e 

administrar seus ativos de dados nos diferentes domínios institucionais (Brasil, 2024a). No 

contexto desta pesquisa, essas dimensões foram analisadas a partir da perspectiva dos 

Curadores de Dados, atores responsáveis pela gestão dos dados vinculados às áreas finalísticas 

e administrativas das universidades (Brasil, 2024d). 
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Dessa forma, a análise concentrou-se em aspectos relacionados à documentação dos 

ativos de dados, à gestão de metadados, à modelagem de dados e ao gerenciamento das 

informações ao longo de seu ciclo de vida.  

A Figura 12 evidencia diferenças relevantes entre as instituições investigadas quanto 

ao conhecimento e à organização dos ativos de dados institucionais. 

 

Fonte: elaborado pela autora (2026). 

Nota: A figura apresenta apenas as universidades com respostas válidas para a dimensão analisada. 

 

A UFMT apresentou os maiores escores da dimensão, seguida pela UnB. Ambas se 

destacaram principalmente nos aspectos relacionados à documentação dos ativos de dados, à 

modelagem de dados e à gestão de metadados. A UFGD apresentou resultados intermediários, 

enquanto a UFJ demonstrou maior heterogeneidade entre os componentes avaliados. A UFR 

registrou os menores escores em todos os aspectos analisados. 

As evidências documentais identificadas durante o mapeamento institucional 

apresentam convergência com os resultados observados. Na UFMT, os elevados escores 

obtidos nos componentes da dimensão encontram correspondência em mecanismos 

identificados nos documentos institucionais voltados à organização e padronização dos ativos 

informacionais, como o Inventário de Bases de Dados do Plano de Dados Abertos, o Inventário 

de Dados Pessoais (IDP), a utilização da plataforma CKAN e a adoção de padrões semânticos 

e de metadados, incluindo RDF, Dublin Core e VCGE. Embora os documentos não abordem 

diretamente todos os componentes avaliados, essas iniciativas indicam esforços institucionais 

voltados à catalogação, descrição e organização das informações. 

Na UnB, a convergência entre os resultados do radar e as evidências documentais 

mostra-se mais evidente. Os maiores escores observados nos temas Documentação dos Ativos 

Figura 12 – Dimensão Conhecimento sobre os Dados (D3) 
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de Dados e Gestão de Metadados encontram respaldo na realização de inventários institucionais 

de bases de dados, na obrigatoriedade de publicação de metadados e dicionários de dados para 

os conjuntos disponibilizados, bem como na utilização do sistema AtoM para descrição 

arquivística dos acervos institucionais. Tais mecanismos contribuem para a identificação, 

descrição e rastreabilidade dos ativos informacionais da universidade. 

A UFGD apresentou escore correspondente ao Nível 3 do MMD na dimensão 

Conhecimento sobre os Dados, resultado compatível com a existência de instrumentos como o 

Inventário de Bases de Dados vinculado ao Plano de Dados Abertos, glossários institucionais, 

fichas de indicadores do projeto UFGD em Números e mecanismos de catalogação apoiados 

pela plataforma CKAN. Entretanto, as próprias evidências documentais apontam limitações 

associadas à fragmentação dos sistemas institucionais e à necessidade de consolidação das 

informações provenientes de diferentes bases de dados (UFGD, 2025). 

Já a UFJ apresentou comportamento mais heterogêneo entre os componentes da 

dimensão. Os resultados mais elevados em Modelagem de Dados e Gestão de Metadados 

convergem com iniciativas de áreas finalísticas identificadas nos documentos institucionais, 

como o mapeamento dos fluxos de tratamento das informações, a catalogação de acervos e a 

modelagem de processos organizacionais. Por outro lado, não foram identificadas evidências 

equivalentes relacionadas à formalização de glossários ou vocabulários institucionais, aspecto 

que pode estar relacionado ao menor desempenho observado nesse componente.  

Na UFR, as evidências concentram-se principalmente na elaboração do primeiro Plano 

de Dados Abertos, na construção de um inventário inicial de bases de dados e na definição de 

responsabilidades para manutenção do Glossário Institucional, indicando que as práticas 

relacionadas à identificação, documentação e organização dos ativos informacionais ainda se 

encontram em estágio inicial de consolidação. 

A análise da referida dimensão (D3) evidencia que o conhecimento sobre os dados 

institucionais envolve não apenas a identificação dos ativos informacionais, mas também sua 

documentação e organização de forma padronizada. Nesse sentido, as instituições que 

apresentaram maiores níveis de maturidade também apresentaram mecanismos mais 

consolidados de documentação, catalogação e gestão dos dados, aspecto alinhado à perspectiva 

do MMD (Brasil, 2025a), que associa níveis mais elevados de maturidade à institucionalização 

dessas capacidades. 

No que se refere à dimensão Gerenciamento de Dados (D5), os resultados evidenciam 

diferenças entre as instituições quanto às práticas relacionadas à gestão do ciclo de vida dos 

dados, ao gerenciamento de dados mestres e de referência, ao tratamento de dados não 
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estruturados e ao gerenciamento de dados geoespaciais (Figura 13). A UFJ apresentou os 

maiores escores da dimensão, seguida pela UFMT. A UFGD e a UnB apresentaram escores 

compatíveis com o Nível 3 do MMD na dimensão analisada, enquanto a UFR registrou os 

menores resultados. 

 

Figura 13 – Dimensão Gerenciamento de Dados (D5)  

Fonte: elaborado pela autora (2026). 

Nota: A figura apresenta apenas as universidades com respostas válidas para a dimensão analisada. 

 

As evidências documentais apresentam convergência com os resultados observados. 

A UFJ, instituição com os maiores escores na dimensão, possui mecanismos formais voltados 

à gestão dos ativos informacionais ao longo de seu ciclo de vida, incluindo a atuação do Comitê 

de Gestão Integrada de Dados e Segurança da Informação (CGDSI), a utilização do SIGAA 

como repositório central dos dados acadêmicos e a implantação do Repositório Arquivístico 

Digital Confiável (RDC-Arq). Já a UFMT apresentou resultados elevados (Nível 4), 

compatíveis com a existência do Inventário de Dados Pessoais (IDP), utilizado para mapear 

etapas de coleta, retenção e eliminação de dados, além da atuação da Gerência de Dados 

Institucionais (GDI) e da manutenção de repositórios digitais voltados à preservação dos ativos 

informacionais. 

A UFGD e a UnB apresentaram resultados intermediários de maturidade (Nível 3), em 

consonância com a existência de mecanismos voltados à gestão e preservação das informações 

institucionais. Na UFGD destacam-se a utilização do ecossistema SIG-UFRN para 

consolidação dos dados acadêmicos e administrativos, as políticas de backup e preservação 

digital e o Repositório Institucional para armazenamento da produção científica. Na UnB foram 

identificados instrumentos formais de gestão documental, como plano de classificação e tabela 
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de temporalidade, além de repositórios digitais e infraestrutura de preservação dos dados 

institucionais. 

Na UFR, por sua vez, as evidências concentram-se em iniciativas mais recentes, como 

a utilização do SUAP como sistema integrador, a implantação da solução MinIO para 

armazenamento de objetos digitais e a estruturação de procedimentos de gestão documental, 

indicando que parte das capacidades relacionadas ao gerenciamento dos dados ainda se encontra 

em processo de consolidação institucional. Observa-se que os resultados se concentram entre 

os Níveis 1 e 2 do MMD, o que sugere uma organização em fase inicial de estruturação das 

práticas de gerenciamento dos dados, com iniciativas já implementadas, porém ainda não 

institucionalizadas de forma abrangente. 

Em conjunto, os resultados das dimensões Conhecimento sobre os Dados (D3) e 

Gerenciamento de Dados (D5) indicam que, no nível negocial/setorial, maiores níveis de 

maturidade estão acompanhados tanto por práticas voltadas à compreensão e documentação dos 

ativos informacionais quanto por mecanismos para administrá-los ao longo de seu ciclo de vida. 

Nas instituições com maiores escores, foram identificadas práticas mais estruturadas de 

documentação, gestão de metadados, preservação e gerenciamento dos dados. Tal resultado 

converge com o MMD (Brasil, 2025a), que compreende essas capacidades como 

complementares para assegurar a compreensão, a rastreabilidade e a utilização adequada dos 

dados, e com o DAMA (2017), ao reconhecer que a geração de valor a partir dos ativos 

informacionais depende não apenas de sua disponibilidade, mas também de sua gestão contínua 

e estruturada. 

 

4.2.6 Dimensões associadas ao nível técnico da governança de dados 

 

As dimensões associadas ao nível técnico da governança de dados contemplam 

aspectos relacionados à integração de sistemas, ao compartilhamento de informações e à adoção 

de tecnologias voltadas ao uso estratégico dos dados institucionais. No contexto desta pesquisa, 

essas dimensões foram direcionadas aos Gestores de Tecnologia da Informação e Comunicação 

(TIC), atores com atribuições relacionadas à sustentação tecnológica da governança de dados e 

ao desenvolvimento de capacidades necessárias à interoperabilidade e à inovação baseada em 

dados (Brasil, 2024d). Nesse nível organizacional, foram analisadas as dimensões 

Interoperabilidade de Dados (D7) e Estratégia de Inteligência Artificial (D10). A Figura 14 

apresenta os resultados da dimensão Interoperabilidade de Dados (D7). 
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Fonte: elaborado pela autora (2026). 

Nota: A figura apresenta apenas as universidades com respostas válidas para a dimensão analisada. 

 

A UnB apresentou os resultados mais equilibrados entre os componentes avaliados, 

seguida pela UFJ e pela UFGD. A UFMS apresentou os menores escores da dimensão, 

especialmente nos aspectos relacionados à adoção de padrões de interoperabilidade e ao 

compartilhamento de dados externos. 

As evidências documentais identificadas durante o mapeamento institucional 

apresentam convergência com os resultados observados. Na UnB, os escores relativamente 

homogêneos entre os componentes da dimensão (Nível 3) encontram respaldo na adoção de 

padrões nacionais de interoperabilidade, como e-PING, INDA e INDE, na implantação do 

SIGUnB, que integrou informações anteriormente distribuídas em 21 sistemas legados, e na 

utilização da plataforma CKAN para sincronização automática dos conjuntos de dados com o 

Portal Brasileiro de Dados Abertos. Também foram identificadas integrações com sistemas 

estruturantes do Governo Federal, como SIAFI, SIC, e-MEC e e-OUV, ampliando o 

intercâmbio de informações entre a universidade e outros órgãos públicos. 

Na UFJ, as evidências documentais identificadas convergem com a variação observada 

entre os componentes da dimensão. Foram identificados o ecossistema de Sistemas Integrados 

de Gestão (SIG), a integração com sistemas estruturantes do Governo Federal, como SIAFI, 

SIOP e SIADS, e a atuação do Comitê de Gestão Integrada de Dados e Segurança da Informação 

(CGDSI), com atribuições relacionadas à integração de diferentes fontes de dados e à definição 

de estratégias para a governança da informação. Destaca-se ainda o compartilhamento de dados 

por meio do Plano de Dados Abertos e da Plataforma Nacional de Infraestrutura de Pesquisa, 

aspecto compatível com o maior escore observado (Nível 4) no componente compartilhamento 

de dados com atores externos. 

Figura 14 – Dimensão Interoperabilidade de Dados (D7) 
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Na UFGD, os resultados intermediários encontram respaldo na adoção formal dos 

padrões e-PING, INDA e INDE e em iniciativas voltadas à integração de processos e 

consolidação das informações institucionais, como a plataforma PETRVS e o projeto UFGD 

em Números. Entretanto, os próprios diagnósticos institucionais apontam dificuldades 

relacionadas à fragmentação dos sistemas e à dependência de processos manuais para 

consolidação dos dados, indicando limitações à ampliação da interoperabilidade institucional 

(UFGD, 2016, 2025). 

Na UFMS foram identificadas iniciativas relacionadas à adoção de padrões federais 

de interoperabilidade, à integração entre sistemas acadêmicos e ambientes virtuais de 

aprendizagem, ao uso do Login Gov.br e à sincronização de dados com o Portal Brasileiro de 

Dados Abertos. Tais iniciativas evidenciam esforços voltados à integração de sistemas e ao 

compartilhamento de informações. Entretanto, os escores observados na dimensão sugerem que 

essas capacidades ainda não são percebidas como plenamente consolidadas pelos respondentes. 

Em conjunto, os resultados sugerem que a interoperabilidade constitui uma capacidade 

em processo de consolidação nas universidades investigadas. As diferenças observadas entre as 

instituições indicam que a integração e o compartilhamento de dados envolvem a articulação 

entre padrões, tecnologias e mecanismos organizacionais, em consonância com a perspectiva 

adotada pelo Modelo de Maturidade de Dados, segundo a qual a interoperabilidade representa 

um elemento fundamental para ampliar a circulação, o reuso e o valor dos dados na 

administração pública (Brasil, 2025a). 

 

Fonte: elaborado pela autora (2026). 

Nota: A figura apresenta apenas as universidades com respostas válidas para a dimensão analisada. 

 

Figura 15 evidencia que a Estratégia de Inteligência Artificial (D10) apresentou 

escores inferiores aos observados na dimensão Interoperabilidade de Dados (D7). A UFMS 

registrou o maior escore da dimensão (Nível 3), seguida pela UnB e pela UFJ.  

Figura 15 – Dimensão Estratégia de Inteligência Artificial (D10) 
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As evidências documentais identificadas durante o mapeamento institucional 

apresentam convergência com os resultados observados. Na UFMS foram identificados 

mecanismos formais de institucionalização da Inteligência Artificial, incluindo a criação da 

Diretoria de Inovação e Inteligência Artificial (DIDIA) e da Gerência de Inteligência Artificial 

(GERIA), ambas vinculadas à AGETIC, além da incorporação da adoção de soluções de IA 

como objetivo estratégico no PDI 2025-2030. Também foram identificadas iniciativas 

relacionadas ao uso de Learning Analytics, automação de processos e diretrizes voltadas à 

adoção ética e segura dessas tecnologias, indicando maior estruturação institucional do tema 

em relação às demais universidades analisadas (UFMS, 2025, 2026). 

Na UnB, os resultados obtidos encontram respaldo na existência de iniciativas 

relacionadas à pesquisa, inovação e aplicação prática da Inteligência Artificial, incluindo a 

manutenção de laboratório especializado, o desenvolvimento de projetos de acessibilidade 

apoiados por IA e parcerias institucionais voltadas à ciência de dados, como os Termos de 

Execução Descentralizada firmados com o IBAMA (UnB, 2023, 2025). Entretanto, não foram 

identificadas evidências de uma estratégia institucional integrada ou de mecanismos específicos 

de governança voltados à coordenação dessas iniciativas em âmbito organizacional, sugerindo 

que as ações identificadas permanecem concentradas em iniciativas pontuais, sem evidências 

documentais de institucionalização em nível organizacional. 

Na UFJ, as evidências identificadas concentram-se no reconhecimento da Inteligência 

Artificial como uma oportunidade estratégica e em ações voltadas à automação de processos 

administrativos (UFJ, 2025). Embora indiquem um movimento inicial de aproximação 

institucional com o tema, não foram identificadas políticas, estruturas organizacionais ou 

diretrizes formais voltadas à governança da Inteligência Artificial, resultado compatível com o 

Nível 1 do MMD, caracterizado pela ausência de práticas institucionalizadas e pela existência 

de iniciativas ainda incipientes. 

Por sua vez, na UFGD não foram identificadas iniciativas institucionais estruturadas 

relacionadas à Inteligência Artificial. As evidências encontradas restringem-se a aplicações 

pontuais, como o desenvolvimento de indicadores para modelos preditivos, a utilização de 

técnicas de análise de sentimentos em estudos institucionais e recomendações para capacitação 

em Ciência de Dados. Embora essas iniciativas demonstrem interesse pelo tema, não foram 

identificadas evidências suficientes para caracterizar uma estratégia institucional de 

Inteligência Artificial. 

Em conjunto, os resultados evidenciam que a Interoperabilidade (D7) e a Inteligência 

Artificial (D10) permanecem entre os aspectos menos consolidados da governança de dados 
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nas universidades investigadas. Embora a UFMS tenha apresentado evidências mais 

consistentes de institucionalização da Inteligência Artificial, predominam iniciativas pontuais 

e desafios relacionados à integração dos dados e à adoção estratégica dessas tecnologias. Esses 

achados corroboram o Modelo de Maturidade de Dados, segundo o qual o uso sistemático da 

Inteligência Artificial depende de mecanismos de governança, integração, qualidade dos dados 

e diretrizes voltadas à ética e à transparência (Brasil, 2025a; Brasil, 2021b; OECD, 2019). 

 

4.3 Síntese analítica sobre as dimensões de maturidade em Governança de Dados 

 

Para complementar as análises realizadas nas seções anteriores, a Tabela 2 apresenta 

as estatísticas descritivas das dez dimensões do Modelo de Maturidade de Dados (MMD), 

enquanto a Figura 16 apresenta as correlações observadas entre as dimensões avaliadas. Em 

uma perspectiva integrada, esses resultados permitem compreender não apenas os níveis de 

maturidade identificados nas instituições investigadas, mas também explorar as relações 

existentes entre os diferentes componentes da governança de dados. 

 

Tabela 2 – Estatísticas descritivas das dimensões do Modelo de Maturidade de Dados (MMD) 

Dimensão Média Mediana Desvio 

Padrão 

Coeficiente de 

Variação (%) 

D1 Governança de Dados 3,58 3,54 1,14 31,72 

D2 Dados como Ativo Estratégico 3,50 3,67 1,48 42,24 

D3 Conhecimento sobre os Dados 2,70 2,75 1,13 42,00 

D4 Dados Abertos 2,90 2,50 1,39 47,84 

D5 Gerenciamento de Dados 2,93 2,75 1,07 36,35 

D6 Análise de Dados 3,10 3,25 1,35 43,65 

D7 Interoperabilidade de Dados 2,38 2,42 0,55 23,19 

D8 Ética de Dados 3,40 4,00 1,52 44,61 

D9 Qualidade de Dados 2,67 3,00 1,18 44,19 

D10 Inteligência Artificial 2,00 2,00 1,00 50,00 

Fonte: elaborado pela autora (2026). 

 

Da análise da Tabela 2, observa-se que as maiores médias (3,58; 3,50; 3,40 e 3,10, 

respectivamente) concentram-se nas dimensões Governança de Dados (D1), Dados como Ativo 

Estratégico (D2), Ética de Dados (D8) e Análise de Dados (D6), enquanto Inteligência Artificial 

(D10), Interoperabilidade de Dados (D7) e Qualidade dos Dados (D9) apresentaram os menores 

escores médios. Esses resultados sintetizam o panorama de maturidade observado nas seções 
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anteriores e evidenciam diferenças no desenvolvimento das dimensões do Modelo de 

Maturidade de Dados entre as universidades investigadas. 

Essa interpretação é corroborada pelas análises apresentadas nas seções anteriores. Nas 

dimensões com maiores escores médios de maturidade foram identificadas evidências 

recorrentes de institucionalização, tais como comitês de governança, estruturas responsáveis 

pela gestão dos dados, programas de adequação à LGPD, painéis gerenciais, indicadores 

estratégicos e mecanismos de monitoramento vinculados aos Planos de Desenvolvimento 

Institucional. Tais iniciativas indicam avanços na incorporação da governança de dados às 

práticas de planejamento, transparência e suporte à tomada de decisão nas universidades 

investigadas. 

Por outro lado, as menores médias observadas nas dimensões Inteligência Artificial 

(D10), Interoperabilidade de Dados (D7) e Qualidade dos Dados (D9) – 2,00; 2,38 e 2,67, 

respectivamente – evidenciam desafios relacionados à adoção de capacidades analíticas 

avançadas, à integração dos ambientes informacionais e à consolidação da gestão dos ativos de 

dados. Embora tenham sido identificadas iniciativas relevantes nessas áreas, os resultados da 

pesquisa indicam que tais capacidades ainda se encontram em diferentes estágios de 

desenvolvimento entre as instituições, especialmente no que se refere ao compartilhamento de 

dados, à padronização de processos, à qualidade das informações e à utilização estratégica de 

tecnologias baseadas em Inteligência Artificial. 

Destaca-se, ainda, o comportamento da dimensão Interoperabilidade de Dados (D7), 

que apresentou o menor coeficiente de variação entre todas as dimensões investigadas 

(23,19%). Embora seu nível médio de maturidade seja reduzido, a baixa dispersão sugere maior 

homogeneidade dos escores entre as instituições analisadas nessa dimensão. Esse resultado 

converge com a literatura, que aponta a fragmentação dos sistemas de informação e a existência 

de silos organizacionais como obstáculos persistentes à transformação digital e à governança 

integrada dos dados no setor público (Filgueiras; Lui; Veloso, 2025; Mergel; Edelmann; Haug, 

2019). 

Em sentido oposto, a dimensão Inteligência Artificial (D10) apresentou 

simultaneamente a menor média (2,00) e o maior coeficiente de variação (50,00%), indicando 

maior dispersão relativa dos escores entre as instituições nessa dimensão. Enquanto algumas 

instituições já apresentam estruturas organizacionais, iniciativas formais e previsão estratégica 

para o uso de Inteligência Artificial, outras ainda demonstram ações pontuais ou incipientes. 

Esse resultado reforça o entendimento de que a adoção de capacidades analíticas avançadas 

depende da consolidação prévia de elementos fundamentais da governança de dados, tais como 
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qualidade, integração, disponibilidade e compartilhamento das informações (Brasil, 2025a; 

OECD, 2019; Salvador; Ramio, 2020). 

Em síntese, as estatísticas descritivas evidenciam diferenças no desenvolvimento das 

dimensões de maturidade entre as instituições investigadas. Nesse contexto, a análise das 

correlações permite examinar em que medida esses componentes se relacionam no âmbito das 

universidades participantes. 

Com o objetivo de examinar as relações entre as dimensões do Modelo de Maturidade 

de Dados (MMD), realizou-se análise de correlação por meio do coeficiente de Spearman. 

Inicialmente, foi aplicado o teste de normalidade de Shapiro-Wilk para verificar a distribuição 

dos escores consolidados das dimensões. Os resultados não indicaram evidências para rejeição 

da normalidade (p > 0,05 em todas as dimensões). Entretanto, considerando o reduzido número 

de instituições participantes e a natureza ordinal da escala utilizada pelo MMD, optou-se pela 

utilização do coeficiente de Spearman, recomendado para a análise de associações monotônicas 

em amostras pequenas e sem pressuposto estrito de distribuição normal (Field, 2024). 

Considerando que a análise foi realizada com um número reduzido de instituições (n 

= 6), os resultados assumem caráter exploratório. Conforme destacam Hair Jr et al. (2009), 

análises conduzidas com amostras reduzidas apresentam limitações quanto à capacidade de 

generalização dos resultados, sendo particularmente úteis para identificação de tendências, 

padrões e associações entre variáveis. Nesse sentido, as correlações observadas são utilizadas 

para explorar possíveis relações entre as dimensões do MMD e subsidiar uma compreensão 

integrada dos fatores associados à maturidade em governança de dados nas IFES investigadas. 

A Figura 16 apresenta a matriz de correlação de Spearman entre as dez dimensões do 

Modelo de Maturidade de Dados. A matriz reúne os coeficientes de correlação (ρ) obtidos para 

cada par de dimensões avaliadas, permitindo identificar a intensidade e a direção das 

associações observadas entre os diferentes componentes da governança de dados. 

Para interpretação dos coeficientes de correlação, adotou-se a classificação proposta 

por Callegari-Jacques (2021), segundo a qual correlações com valores absolutos entre 0 e 0,30 

são consideradas fracas; entre 0,30 e 0,60, moderadas; entre 0,60 e 0,90, fortes; e acima de 0,90, 

muito fortes. Dessa forma, a análise possibilita compreender em que medida o desenvolvimento 

de determinadas capacidades institucionais tende a ocorrer de forma articulada com outras 

dimensões da governança de dados. 
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Fonte: elaborado pela autora (2026). 

 

A Figura 16 evidencia que a maioria das correlações observadas foi positiva, sugerindo 

associações entre diferentes dimensões da governança de dados nas instituições investigadas. 

De maneira geral, universidades que apresentaram maiores níveis de maturidade em 

determinadas dimensões também registraram desempenhos mais elevados em outras 

capacidades relacionadas à governança de dados, embora essas relações devam ser interpretadas 

de forma exploratória, considerando o reduzido número de instituições analisadas. 

Entre as associações positivas mais elevadas, destacam-se aquelas observadas entre 

Governança de Dados (D1) e Dados como Ativo Estratégico (D2) (ρ = 1,00), bem como entre 

essas dimensões e Ética de Dados (D8) (ρ = 0,87). Esse resultado sugere que a 

institucionalização de estruturas de governança tende a estar associada ao reconhecimento dos 

dados como ativo estratégico e à incorporação de princípios éticos no tratamento das 

informações. Tal interpretação converge com as análises documentais realizadas nas seções 

anteriores, nas quais foram identificadas iniciativas relacionadas à criação de comitês, definição 

de responsabilidades, adequação à LGPD e estabelecimento de instrumentos formais de 

governança. 

Figura 16 – Matriz de correlação de Spearman entre as dimensões do MMD 
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Outro conjunto de associações relevantes envolve as dimensões Dados Abertos (D4), 

Análise de Dados (D6), Qualidade dos Dados (D9) e Ética de Dados (D8), que apresentaram 

correlações positivas elevadas (ρ variando entre 0,92 e 0,97). Esses resultados sugerem que a 

disponibilização de dados, a utilização de mecanismos analíticos e a preocupação com a 

qualidade e a integridade das informações apresentam associações positivas entre si nas 

instituições analisadas. 

Destaca-se ainda a forte associação entre Conhecimento sobre os Dados (D3) e 

Interoperabilidade (D7) (ρ = 1,00), indicando que instituições que apresentam maior 

compreensão sobre seus ativos informacionais tendem também a demonstrar maior capacidade 

de integração, compartilhamento e coordenação do uso dos dados. Considerando o caráter 

exploratório da análise, esse resultado aponta para uma possível articulação entre essas duas 

capacidades institucionais. 

Por outro lado, algumas correlações negativas foram observadas, especialmente 

envolvendo a dimensão Interoperabilidade de Dados (D7), que apresentou associações inversas 

com Dados Abertos (D4) (ρ = -0,95), Análise de Dados (D6) (ρ = -1,00) e Qualidade dos Dados 

(D9) (ρ = -0,80). Considerando o caráter exploratório da análise, tais resultados sugerem que o 

desenvolvimento das diferentes capacidades relacionadas à governança de dados nem sempre 

ocorre de forma simultânea, podendo refletir trajetórias institucionais distintas de 

implementação e priorização dessas iniciativas. 

A dimensão Inteligência Artificial (D10), por sua vez, apresentou associações 

positivas elevadas com Governança de Dados (D1), Dados como Ativo Estratégico (D2), 

Conhecimento sobre os Dados (D3), Ética de Dados (D8) e Qualidade dos Dados (D9). Esses 

resultados sugerem que maiores escores em Inteligência Artificial tendem a ocorrer 

conjuntamente com maiores escores nessas dimensões, sem que se possa estabelecer relação de 

causalidade ou precedência entre elas. 

Em suma, os resultados sugerem que a maturidade em governança de dados se 

relaciona a diferentes capacidades estratégicas, organizacionais, normativas e tecnológicas. As 

correlações observadas indicam associações entre dimensões relacionadas à governança, ao uso 

estratégico, à ética e à qualidade dos dados, apontando para a natureza multidimensional da 

governança de dados nas instituições investigadas. Esse achado converge com o Modelo de 

Maturidade de Dados (Brasil, 2025a), estruturado em dez dimensões e 30 temas para 

proporcionar uma visão abrangente da maturidade em governança e gestão de dados. 
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4.4 Percepções dos participantes sobre a governança de dados nas UFs analisadas 

 

Esta seção apresenta a análise das percepções qualitativas dos participantes sobre os 

fatores associados à consolidação da governança de dados nas Instituições Federais de Ensino 

Superior (IFES) investigadas. A análise das respostas abertas foi conduzida por meio da Análise 

de Conteúdo, conforme abordagem proposta por Flick (2009), permitindo a organização 

sistemática das informações coletadas, a identificação de categorias recorrentes e a 

interpretação das percepções dos participantes. 

As categorias analíticas foram estruturadas a partir de uma adaptação da perspectiva 

de capacidades organizacionais e processos de transformação no setor público discutida por 

Isidro (2018), considerando aspectos relacionados aos antecedentes institucionais, aos 

processos de implementação e aos resultados percebidos das práticas relacionadas à governança 

de dados. 

Nesse sentido, a governança de dados foi analisada como uma capacidade institucional 

multidimensional, considerando fatores organizacionais, humanos, tecnológicos e normativos. 

A partir dessa perspectiva e da análise das respostas dos participantes, foram identificadas 

categorias analíticas relacionadas aos principais fatores associados à maturidade da governança 

de dados nas IFES investigadas. O Quadro 16 apresenta a síntese dos elementos recorrentes 

identificados nas respostas abertas. 

Quadro 16 – Síntese das percepções dos participantes sobre a governança de dados nas IFES analisadas 

Dimensão 

analítica 

Categoria 

identificada 
Elementos recorrentes 

Antecedentes 

institucionais 

Facilitadores da 

governança de dados 

Apoio da alta gestão; criação de comitês; existência de 

políticas institucionais; alinhamento estratégico; 

adequação à LGPD; equipes técnicas qualificadas 

Antecedentes 

institucionais 

Barreiras 

organizacionais 

Fragmentação institucional; ausência de normativos; 

indefinição de responsabilidades; resistência cultural; 

baixa priorização estratégica 

Processos de 

implementação 

Capacidades 

necessárias 

Capacitação em dados; letramento em dados; 

fortalecimento da cultura orientada a dados; 

desenvolvimento de competências analíticas; 

integração institucional 

Resultados 

percebidos 
Impactos positivos 

Melhoria da tomada de decisão; maior transparência; 

eficiência administrativa; integração institucional; 

fortalecimento do planejamento estratégico 

Resultados 

percebidos 
Riscos associados 

Vazamento de informações; baixa qualidade dos 

dados; uso inadequado das informações; dependência 

de iniciativas individuais; descontinuidade 

administrativa 
Fonte: elaborado pela autora (2026). 
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Os facilitadores identificados pelos participantes indicam a importância de 

mecanismos formais de coordenação e direcionamento estratégico para a institucionalização da 

governança de dados. O apoio da alta gestão, a criação de estruturas responsáveis pela 

governança, a definição de políticas institucionais e a atribuição clara de responsabilidades 

foram apontados como elementos que favorecem a consolidação das práticas relacionadas aos 

dados institucionais. 

Esse resultado se aproxima da discussão apresentada por Isidro (2018), ao destacar a 

importância da mobilização de recursos, da coordenação entre diferentes atores e da 

institucionalização de novas práticas nos processos de transformação no setor público. No 

contexto desta pesquisa, os achados reforçam a importância de estruturas organizacionais 

capazes de orientar, acompanhar e dar continuidade às práticas de governança de dados. 

A presença de mecanismos relacionados à proteção de dados e à adequação à LGPD 

também apareceu como elemento facilitador, indicando que, na percepção dos participantes, a 

governança de dados envolve aspectos relacionados à responsabilidade institucional, segurança, 

transparência e uso ético dos dados. Essa percepção dialoga com os resultados quantitativos 

observados nas dimensões Governança de Dados (D1), Ética de Dados (D8) e Qualidade dos 

Dados (D9). 

Por outro lado, os participantes também apontaram barreiras que dificultam a 

consolidação da governança de dados nas universidades investigadas. Entre os principais 

obstáculos destacaram-se a fragmentação institucional, a ausência de normativos específicos, a 

indefinição de papéis e responsabilidades, a resistência cultural e a baixa priorização estratégica 

da temática. 

Esses achados podem estar relacionados à complexidade organizacional das 

universidades investigadas, caracterizadas pela diversidade de unidades administrativas e 

acadêmicas e pela coexistência de diferentes sistemas e processos informacionais. Nesse 

contexto, os resultados indicam que os desafios da governança de dados ultrapassam a dimensão 

tecnológica, envolvendo também aspectos relacionados à coordenação institucional e à 

integração organizacional. 

Essa interpretação encontra respaldo em Welle Donker e Van Loenen (2017), que 

destacam a importância de uma visão comum, da liderança e da coordenação para evitar 

abordagens fragmentadas e favorecer a cooperação entre os atores envolvidos na governança 

de dados abertos. No âmbito desta pesquisa, tais barreiras também se relacionam aos resultados 

identificados na dimensão Interoperabilidade de Dados (D7), reforçando a relevância da 
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integração dos ambientes informacionais entre os desafios identificados nas instituições 

investigadas. 

Além das questões estruturais, as respostas indicaram a necessidade de fortalecimento 

das capacidades humanas e organizacionais relacionadas ao uso dos dados. Os participantes 

destacaram aspectos como capacitação, letramento em dados, desenvolvimento de 

competências analíticas e fortalecimento de uma cultura institucional orientada ao uso 

estratégico das informações. Esses achados dialogam com os resultados obtidos nas dimensões 

Conhecimento sobre os Dados (D3), Gerenciamento de Dados (D5) e Análise de Dados (D6), 

evidenciando a relevância atribuída pelos participantes às competências técnicas e 

organizacionais para o desenvolvimento da governança de dados. 

Quanto aos impactos percebidos, os participantes associaram a governança de dados 

sobretudo à melhoria da tomada de decisão, ao aumento da transparência institucional, à 

eficiência administrativa e ao fortalecimento do planejamento organizacional. Esses resultados 

indicam que, na percepção dos participantes, os principais benefícios esperados da governança 

de dados estão associados ao uso das informações como suporte à gestão e à tomada de decisão. 

A associação entre governança de dados, tomada de decisão e planejamento também aproxima 

esses achados da perspectiva de um setor público orientado por dados, na qual os dados são 

reconhecidos como recurso estratégico para a geração de valor público (OECD, 2019). 

Por fim, os participantes também destacaram riscos associados à consolidação da 

governança de dados, especialmente relacionados ao vazamento de informações, à baixa 

qualidade dos dados, ao uso inadequado das informações, à dependência de iniciativas 

individuais e à descontinuidade administrativa. Esses aspectos indicam desafios relacionados à 

sustentabilidade institucional das práticas de governança de dados. 

De maneira integrada, os resultados qualitativos evidenciam a presença de fatores 

institucionais, humanos, organizacionais, normativos e tecnológicos nas percepções dos 

participantes sobre a maturidade em governança de dados. Os achados destacam, ainda, a 

importância atribuída à articulação desses elementos e ao uso estratégico dos dados para o 

fortalecimento da gestão universitária. 

 

5 SEÇÃO PROPOSITIVA 

5.1 Plano de Ação para Governança de Dados  

 

Os resultados obtidos nesta pesquisa subsidiaram a elaboração do Produto Técnico-

Tecnológico (PTT), estruturado na forma de um Plano de Ação para Governança de Dados nas 
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Instituições Federais de Ensino Superior. O plano foi desenvolvido com base nas evidências 

identificadas na análise documental, no diagnóstico de maturidade realizado por meio do 

Modelo de Maturidade de Dados (MMD) e nas percepções dos participantes da pesquisa, 

buscando responder às principais fragilidades identificadas quanto à institucionalização da 

governança e da gestão de dados nas universidades investigadas. 

Para evidenciar a relação entre os resultados da pesquisa e as ações propostas, o 

Quadro 17 apresenta uma síntese das principais evidências que fundamentaram a elaboração do 

Plano de Ação, integrando os resultados do diagnóstico de maturidade, do mapeamento 

documental e das percepções dos participantes. 

Quadro 17 – Síntese dos resultados que fundamentaram o Plano de Ação 

Perspectiva Dimensões 
Diagnóstico de 

maturidade 

Evidências documentais e 

percepções dos participantes 

Estratégica 

D1 – Governança de 

Dados; D2 – Dados 

como Ativo Estratégico 

D1 = 3,58; D2 = 3,50. 

Entre as maiores 

médias de maturidade. 

Diferentes graus de 

formalização das estruturas de 

governança; importância 

atribuída ao apoio da alta 

gestão, às políticas, à definição 

de papéis e responsabilidades, à 

cultura e ao letramento em 

dados. 

Negocial  

D3 – Conhecimento 

sobre os Dados; D5 – 

Gerenciamento de 

Dados 

D3 = 2,70; D5 = 2,93. 

Médias inferiores às 

observadas nas 

dimensões estratégicas. 

Diferenças na documentação 

dos ativos, na gestão de 

metadados e no gerenciamento 

dos dados; necessidade de 

capacitação, letramento e 

desenvolvimento de 

competências. 

Tática 

D4 – Dados Abertos; 

D6 – Análise de Dados; 

D8 – Ética de Dados; 

D9 – Qualidade de 

Dados 

D4 = 2,90; D6 = 3,10; 

D8 = 3,40; D9 = 2,67. 

Diferentes níveis de 

desenvolvimento entre 

as dimensões. 

Evidências relacionadas à 

abertura e à transparência, ao 

uso analítico, à proteção e à 

ética, além de desafios 

relacionados à qualidade dos 

dados. 

Técnica 

D7 – Interoperabilidade 

de Dados; D10 – 

Inteligência Artificial 

D7 = 2,38 e D10 = 

2,00. Menores médias 

entre as dimensões 

avaliadas. 

Desafios relacionados à 

integração dos ambientes 

informacionais e à menor 

institucionalização das 

iniciativas de Inteligência 

Artificial. 

Fonte: elaborado pela autora (2026). 

 

O Plano de Ação tem como finalidade apoiar as Instituições Federais de Ensino 

Superior na implementação e no fortalecimento da governança de dados, por meio de ações 

direcionadas ao aprimoramento das estruturas de governança, da definição de papéis e 

responsabilidades, da gestão da qualidade dos dados, da interoperabilidade entre sistemas, da 



107 

 

adoção de práticas éticas e do desenvolvimento de capacidades institucionais relacionadas ao 

uso estratégico dos dados. 

Em consonância com o direcionamento das dimensões do Modelo de Maturidade de 

Dados aos papéis de governança, apresentado na Seção 3.3, o Plano de Ação foi organizado em 

quatro perspectivas — estratégica, negocial, tática e técnica — abrangendo as dez dimensões 

do modelo. Para cada dimensão são apresentadas ações contendo seus respectivos objetivos, 

agentes responsáveis, prazos estimados e etapas para implementação, de modo a orientar as 

instituições na evolução de suas práticas de governança e gestão de dados. 

As ações propostas foram estruturadas considerando as atribuições dos agentes de 

governança definidos pelo MMD, de forma a promover maior alinhamento entre as 

responsabilidades institucionais e as iniciativas necessárias ao avanço da maturidade em 

governança de dados. Dessa forma, busca-se favorecer uma implementação gradual, 

coordenada e aderente às características organizacionais das Instituições Federais de Ensino 

Superior. 

A partir da integração dessas evidências, os Quadros 18 a 27 apresentam as ações que 

compõem o Plano de Ação para Governança de Dados nas Instituições Federais de Ensino 

Superior, organizadas por dimensão do Modelo de Maturidade de Dados.
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Quadro 18 – Ações para a dimensão Governança de Dados (D1) 

Nº Ação Objetivo Agente Prazo Etapas 

1 

Instituir a 

estrutura de 

governança 

de dados 

Institucionalizar a 

estrutura de 

governança de 

dados 

Supervisor 

de Dados 

Curto 

prazo 

• Identificar as unidades e os 

agentes envolvidos na 

governança de dados. 

• Definir papéis, 

responsabilidades e fluxos de 

atuação. 

• Formalizar a estrutura por 

meio de ato normativo. 

• Estabelecer mecanismos de 

acompanhamento e revisão da 

estrutura. 

2 

Promover a 

cultura de 

dados 

Fortalecer a 

cultura de dados 

na instituição 

Supervisor 

de Dados 
Contínuo 

• Sensibilizar a alta gestão 

sobre o uso estratégico dos 

dados. 

• Desenvolver ações de 

comunicação e disseminação 

da governança de dados. 

• Incentivar o 

compartilhamento de boas 

práticas entre as unidades. 

• Estimular o uso de dados nos 

processos de planejamento e 

decisão. 

3 

Instituir a 

Política de 

Governança 

de Dados 

Estabelecer 

diretrizes para a 

governança de 

dados 

Supervisor 

de Dados 

Curto 

prazo 

• Levantar normas e 

instrumentos institucionais 

existentes. 

• Elaborar a minuta da Política 

de Governança de Dados. 

• Submeter o documento às 

instâncias competentes para 

aprovação. 

• Publicar, divulgar e 

acompanhar sua 

implementação. 

4 

Fortalecer o 

letramento 

em dados 

Desenvolver 

competências em 

governança de 

dados 

Supervisor 

de Dados 
Contínuo 

• Identificar as necessidades de 

capacitação dos diferentes 

agentes. 

• Elaborar um plano de 

capacitação em governança e 

gestão de dados. 

• Realizar ações periódicas de 

formação e atualização. 

• Avaliar os resultados das 

capacitações e promover 

melhorias contínuas. 
Fonte: elaborado pela autora (2026). 
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Quadro 19 – Ações para a dimensão Dados como Ativo Estratégico (D2) 

Nº Ação Objetivo Agente Prazo Etapas 

1 

Alinhar a 

governança 

de dados aos 

objetivos 

estratégicos 

institucionais 

Integrar a 

governança de 

dados ao 

planejamento 

estratégico 

institucional 

Supervisor 

de Dados 

Curto 

prazo 

• Identificar os objetivos 

estratégicos relacionados ao 

uso de dados. 

• Mapear iniciativas de 

governança de dados 

vinculadas ao planejamento 

institucional. 

• Definir indicadores para 

acompanhamento das ações. 

• Monitorar periodicamente o 

alinhamento entre a estratégia 

institucional e a governança de 

dados. 

2 

Fortalecer a 

gestão 

orientada a 

dados 

Promover a 

tomada de 

decisão baseada 

em dados 

Supervisor 

de Dados 
Contínuo 

• Identificar processos 

estratégicos que podem ser 

apoiados por dados. 

• Desenvolver ou aperfeiçoar 

painéis gerenciais e 

indicadores institucionais. 

• Incentivar a utilização de 

evidências nos processos 

decisórios. 

• Avaliar periodicamente o uso 

dos dados na gestão 

institucional. 

3 

Integrar o 

uso de dados 

às entregas 

institucionais 

Ampliar o uso 

estratégico dos 

dados nas 

atividades 

finalísticas 

Supervisor 

de Dados 

Médio 

prazo 

• Identificar as atividades 

finalísticas que podem ser 

apoiadas por dados. 

• Integrar dados aos processos 

de ensino, pesquisa, extensão e 

gestão. 

• Promover a colaboração 

entre as unidades responsáveis 

pelas entregas institucionais. 

• Monitorar os benefícios 

gerados pelo uso dos dados 

para a instituição e para a 

sociedade. 
Fonte: elaborado pela autora (2026). 
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Quadro 20 – Ações para a dimensão Conhecimento sobre os Dados (D3) 

Nº Ação Objetivo Agente Prazo Etapas 

1 

Documentar 

os ativos de 

dados 

Ampliar o 

conhecimento 

sobre os ativos de 

dados 

institucionais 

Curador 

de Dados 

Médio 

prazo 

• Identificar os principais 

ativos de dados da instituição. 

• Definir padrões para 

documentação dos ativos. 

• Elaborar e manter inventários 

dos conjuntos de dados. 

• Atualizar periodicamente a 

documentação dos ativos. 

2 

Instituir o 

glossário de 

termos de 

negócio 

Reduzir 

ambiguidades no 

uso dos dados 

Curador 

de Dados 

Médio 

prazo 

• Identificar os principais 

termos utilizados pelas áreas 

institucionais. 

• Elaborar o glossário 

institucional de termos de 

negócio. 

• Validar os termos junto às 

áreas responsáveis. 

• Manter o glossário 

atualizado. 

3 

Padronizar a 

modelagem 

de dados 

Promover a 

padronização das 

estruturas de 

dados 

Curador 

de Dados 

Médio 

prazo 

• Definir padrões institucionais 

para modelagem de dados. 

• Documentar os modelos de 

dados dos principais sistemas. 

• Revisar periodicamente os 

modelos adotados. 

• Promover a utilização dos 

padrões pelas áreas 

responsáveis. 

4 

Implementar 

a gestão de 

metadados 

Melhorar a 

rastreabilidade e a 

organização dos 

dados 

Curador 

de Dados 
Contínuo 

• Definir padrões para 

documentação de metadados. 

• Registrar metadados técnicos 

e negociais dos conjuntos de 

dados. 

• Atualizar periodicamente os 

metadados institucionais. 

• Promover o uso dos 

metadados para facilitar a 

localização e o 

compartilhamento dos dados. 
Fonte: elaborado pela autora (2026). 
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Quadro 21 – Ações para a dimensão Dados Abertos (D4) 

Nº Ação Objetivo Agente Prazo Etapas 

1 

Implementar 

a Política de 

Dados 

Abertos 

Institucionalizar a 

política de dados 

abertos 

Executivo 

de Dados 
Curto prazo 

• Elaborar ou atualizar o Plano 

de Dados Abertos (PDA). 

• Inventariar e priorizar as 

bases de dados passíveis de 

abertura. 

• Definir fluxos e 

responsabilidades para 

publicação e atualização dos 

dados. 

• Monitorar a execução do 

PDA e promover revisões 

periódicas. 

2 

Fortalecer o 

ecossistema 

de dados 

abertos 

Promover a 

reutilização dos 

dados abertos 

Executivo 

de Dados 
Contínuo 

• Mapear produtores e usuários 

de dados abertos. 

• Estabelecer canais de 

comunicação e participação da 

comunidade acadêmica e da 

sociedade. 

• Incentivar a reutilização dos 

dados em pesquisas, projetos e 

serviços. 

• Avaliar periodicamente o uso 

e os benefícios dos dados 

abertos disponibilizados. 
Fonte: elaborado pela autora (2026). 
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Quadro 22 – Ações para a dimensão Gerenciamento de Dados (D5) 

Nº Ação Objetivo Agente Prazo Etapas 

1 

Gerenciar 

dados 

mestres e de 

referência 

Garantir a 

consistência dos 

dados 

institucionais 

Curador 

de Dados 

Médio 

prazo 

• Identificar os principais 

dados mestres e de referência 

da instituição. 

• Definir padrões para seu 

gerenciamento. 

• Estabelecer 

responsabilidades pela 

manutenção dos dados. 

• Revisar periodicamente os 

dados de referência. 

2 

Estruturar o 

ciclo de vida 

dos dados 

Padronizar a 

gestão do ciclo 

de vida dos dados 

Curador 

de Dados 

Médio 

prazo 

• Definir procedimentos para 

coleta, armazenamento, 

compartilhamento, 

preservação e descarte dos 

dados. 

• Formalizar responsabilidades 

em cada etapa do ciclo de 

vida. 

• Integrar as práticas às 

políticas institucionais. 

• Monitorar periodicamente 

sua aplicação. 

3 

Gerenciar 

dados não 

estruturados 

Ampliar o 

aproveitamento 

dos dados não 

estruturados 

Curador 

de Dados 

Longo 

prazo 

• Identificar fontes de dados 

não estruturados relevantes. 

• Definir procedimentos para 

armazenamento e organização. 

• Estabelecer diretrizes para 

utilização desses dados em 

análises institucionais. 

• Avaliar periodicamente 

oportunidades de 

aprimoramento. 

4 

Gerenciar 

dados 

geoespaciais* 

Fortalecer a 

gestão dos dados 

geoespaciais 

Curador 

de Dados 

Longo 

prazo 

• Identificar bases de dados 

geoespaciais existentes. 

• Definir padrões para 

documentação e 

compartilhamento. 

• Promover a integração das 

informações geoespaciais, 

quando aplicável. 

• Avaliar periodicamente as 

práticas adotadas. 
*Aplicável às instituições que produzem ou utilizam dados geoespaciais em suas atividades acadêmicas, 

administrativas ou de pesquisa. 

Fonte: elaborado pela autora (2026). 
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Quadro 23 – Ações para a dimensão Análise de Dados (D6) 

Nº Ação Objetivo Agente Prazo Etapas 

1 

Fortalecer a 

infraestrutura 

para análise de 

dados 

Fortalecer a 

infraestrutura 

analítica 

institucional 

Executivo 

de Dados 

Médio 

prazo 

• Mapear a infraestrutura e as 

ferramentas analíticas 

existentes. 

• Identificar oportunidades de 

integração e aperfeiçoamento 

dos ambientes analíticos. 

• Consolidar o uso de painéis 

gerenciais e ferramentas de 

Business Intelligence nos 

processos institucionais. 

• Avaliar periodicamente o 

desempenho da infraestrutura e 

sua contribuição para a tomada 

de decisão. 

2 

Aprimorar a 

disponibilidade 

de dados para 

análise 

Assegurar 

dados 

adequados para 

análise 

Executivo 

de Dados 
Contínuo 

• Identificar as necessidades de 

informação das áreas 

institucionais. 

• Revisar processos de coleta, 

integração e atualização dos 

dados. 

• Monitorar a disponibilidade e 

a representatividade das 

informações. 

• Promover melhorias 

contínuas nas bases utilizadas 

para análise. 

3 

Desenvolver a 

capacidade 

analítica 

institucional 

Desenvolver 

competências 

analíticas 

Executivo 

de Dados 
Contínuo 

• Identificar competências 

analíticas necessárias às 

equipes. 

• Elaborar plano de capacitação 

em análise de dados e Business 

Intelligence. 

• Promover ações de formação 

contínua. 

• Avaliar periodicamente o 

desenvolvimento das 

capacidades analíticas. 

4 

Fortalecer a 

tomada de 

decisão 

baseada em 

dados 

Consolidar a 

tomada de 

decisão baseada 

em dados 

Executivo 

de Dados 
Contínuo 

• Definir indicadores 

estratégicos para apoio à 

gestão. 

• Ampliar o uso de painéis 

gerenciais e relatórios 

analíticos. 

• Incorporar evidências aos 

processos de planejamento e 

avaliação institucional. 

• Monitorar a utilização dos 

dados nos processos decisórios. 
Fonte: elaborado pela autora (2026). 
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Quadro 24 – Ações para a dimensão Interoperabilidade de Dados (D7) 

Nº Ação Objetivo Agente Prazo Etapas 

1 Adotar padrões 

para 

interoperabilidade 

Padronizar o 

compartilhamento 

de dados 

Gestor 

TIC 

Médio 

prazo 

• Identificar padrões e 

normas aplicáveis à 

interoperabilidade dos 

dados. 

• Definir diretrizes para 

integração e 

compartilhamento de 

informações. 

• Promover a adoção dos 

padrões pelos sistemas 

institucionais. 

• Revisar periodicamente os 

padrões adotados. 

2 Integrar os 

sistemas 

institucionais 

Fortalecer a 

integração entre 

os sistemas 

Gestor 

TIC 

Médio 

prazo 

• Identificar sistemas 

prioritários para integração. 

• Planejar e implementar 

mecanismos de 

interoperabilidade entre 

sistemas. 

• Promover a troca segura e 

padronizada de informações. 

• Monitorar continuamente 

as integrações 

implementadas. 

3 Monitorar a 

interoperabilidade 

dos sistemas 

Acompanhar o 

desempenho da 

interoperabilidade 

Gestor 

TIC 

Contínuo • Definir indicadores para 

monitoramento das 

integrações. 

• Avaliar periodicamente o 

desempenho dos sistemas 

integrados. 

• Identificar falhas e 

oportunidades de melhoria. 

• Implementar ações 

corretivas e acompanhar 

seus resultados. 

4 Compartilhar 

dados com atores 

externos 

Ampliar o 

compartilhamento 

seguro de dados 

Gestor 

TIC 

Médio 

prazo 

• Definir diretrizes para 

compartilhamento de dados 

com instituições parceiras. 

• Estabelecer mecanismos 

seguros para troca de 

informações. 

• Garantir conformidade 

com requisitos legais e 

institucionais. 

• Avaliar periodicamente os 

processos de 

compartilhamento de dados. 
Fonte: elaborado pela autora (2026). 
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Quadro 25 – Ações para a dimensão Ética de Dados (D8) 

Nº Ação Objetivo Agente Prazo Etapas 

1 

Fortalecer a 

ética no 

tratamento de 

dados 

Institucionalizar 

práticas éticas 

no tratamento 

de dados 

Executivo de 

Dados 
Contínuo 

• Elaborar ou revisar 

diretrizes para o 

tratamento ético dos 

dados institucionais. 

• Integrar princípios 

éticos às políticas de 

governança, 

privacidade e 

segurança da 

informação. 

• Promover ações de 

capacitação sobre 

ética, proteção de 

dados e uso 

responsável das 

informações. 

• Monitorar a 

conformidade e revisar 

periodicamente as 

práticas institucionais 

de ética de dados. 
Fonte: elaborado pela autora (2026). 
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Quadro 26 – Ações para a dimensão Qualidade de Dados (D9) 

Nº Ação Objetivo Agente Prazo Etapas 

1 Instituir a gestão 

da qualidade de 

dados 

Institucionalizar a 

gestão da qualidade 

dos dados 

Executivo 

de Dados 

Médio 

prazo 

• Definir padrões e 

requisitos de qualidade 

para os dados 

institucionais. 

• Estabelecer 

procedimentos para 

validação, correção e 

tratamento de 

inconsistências. 

• Integrar a gestão da 

qualidade ao ciclo de 

vida dos dados. 

• Revisar periodicamente 

os processos de 

qualidade dos dados. 

2 Promover a 

cultura da 

qualidade de 

dados 

Fortalecer a cultura 

da qualidade dos 

dados 

Executivo 

de Dados 

Contínuo • Sensibilizar os agentes 

sobre a importância da 

qualidade dos dados. 

• Promover capacitações 

e disseminar boas 

práticas. 

• Incentivar a 

responsabilidade 

compartilhada pela 

qualidade dos dados. 

• Incorporar a qualidade 

dos dados às rotinas 

institucionais. 

3 Implantar 

mecanismos de 

medição e 

controle da 

qualidade 

Monitorar a 

qualidade dos dados 

institucionais 

Executivo 

de Dados 

Contínuo • Definir indicadores e 

métricas de qualidade 

dos dados. 

• Monitorar 

periodicamente a 

consistência, integridade 

e completude dos dados. 

• Identificar e registrar 

incidentes relacionados à 

qualidade dos dados. 

• Acompanhar a 

evolução dos indicadores 

e implementar melhorias 

contínuas. 
Fonte: elaborado pela autora (2026). 
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Quadro 27 – Ações para a dimensão Estratégia de Inteligência Artificial (D10) 

Nº Ação Objetivo Agente Prazo Etapas 

1 Instituir a 

estratégia de 

Inteligência 

Artificial 

Promover o uso 

estratégico e 

responsável da 

Inteligência 

Artificial 

Gestor 

TIC 

Longo 

prazo 

• Identificar 

oportunidades de 

aplicação da IA alinhadas 

aos objetivos 

institucionais. 

• Elaborar diretrizes para 

o uso ético, seguro e 

transparente da IA. 

• Integrar a estratégia de 

IA à governança de 

dados e ao planejamento 

institucional. 

• Monitorar 

periodicamente a 

implementação da 

estratégia e revisar suas 

diretrizes. 
Fonte: elaborado pela autora (2026). 
 

 

 

  



118 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente estudo teve como objetivo diagnosticar o nível de maturidade em 

governança de dados nas Instituições Federais de Ensino Superior da Região Centro-Oeste, a 

partir da aplicação do Modelo de Maturidade de Dados (MMD), analisando como essas 

instituições estruturam suas capacidades organizacionais relacionadas à governança, gestão e 

uso estratégico dos dados institucionais. 

Os resultados demonstraram que as universidades federais analisadas apresentam 

diferentes perfis de maturidade em governança de dados, evidenciando que esse processo ocorre 

de forma gradual e não homogênea entre as instituições e dimensões avaliadas. Embora tenham 

sido identificados avanços importantes na institucionalização de práticas relacionadas à 

governança de dados, ao reconhecimento dos dados como ativo estratégico, à ética de dados e 

ao uso de informações para apoio à gestão, permanecem desafios associados à consolidação de 

capacidades organizacionais, integração dos ambientes informacionais, qualidade dos dados e 

adoção estratégica de tecnologias emergentes. 

O diagnóstico realizado permitiu identificar que as dimensões relacionadas ao nível 

estratégico apresentaram resultados mais consolidados, especialmente aquelas associadas à 

Governança de Dados (D1) e Dados como Ativo Estratégico (D2). Esses achados indicam que 

as instituições analisadas apresentam avanços na estruturação de políticas e mecanismos de 

coordenação voltados ao uso estratégico das informações institucionais. Entretanto, os 

resultados também evidenciaram que a maturidade em governança de dados não se restringe à 

formalização de estruturas de governança, envolvendo também o desenvolvimento de 

competências, a comunicação institucional e a incorporação das práticas de governança no 

cotidiano organizacional (DAMA, 2017; Khatri; Brown, 2010). 

No nível tático, observou-se que as universidades apresentam diferentes graus de 

desenvolvimento nas capacidades relacionadas aos Dados Abertos (D4), Análise de Dados 

(D6), Ética de Dados (D8) e Qualidade dos Dados (D9). Embora tenham sido identificadas 

iniciativas relevantes relacionadas à transparência, ao uso analítico das informações, à proteção 

de dados pessoais e à utilização de ferramentas de apoio à decisão, os resultados apontam a 

necessidade de fortalecer processos contínuos de documentação, padronização, monitoramento 

e melhoria da qualidade dos dados institucionais. 

As dimensões associadas ao nível negocial/setorial demonstraram que o conhecimento 

e gerenciamento dos ativos de dados ainda representam desafios relevantes para parte das 

instituições investigadas. Os resultados indicam que práticas como catalogação, documentação, 
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gestão de metadados, definição de responsabilidades e gerenciamento do ciclo de vida dos 

dados encontram-se em diferentes níveis de consolidação, evidenciando a necessidade de 

ampliar mecanismos institucionais que permitam maior rastreabilidade, compreensão e 

reutilização das informações. 

No nível técnico, verificou-se que a interoperabilidade de dados e a estratégia 

institucional de Inteligência Artificial estão entre os principais desafios evidenciados pelo 

diagnóstico de maturidade. Apesar da existência de iniciativas relacionadas à integração de 

sistemas, utilização de padrões tecnológicos e desenvolvimento de soluções analíticas, observa-

se que a adoção estruturada dessas capacidades ainda demanda avanços, especialmente quanto 

à criação de estratégias institucionais, mecanismos de governança e alinhamento entre 

tecnologia e objetivos organizacionais. 

Dessa forma, os resultados indicam que a maturidade em governança de dados nas 

IFES está relacionada à capacidade institucional de articular estruturas, responsabilidades, 

processos e competências organizacionais. As respostas abertas reforçaram essa percepção ao 

evidenciar desafios relacionados à integração entre áreas, definição de responsabilidades, 

disseminação das práticas de governança e fortalecimento da cultura orientada a dados. Embora 

os recursos tecnológicos sejam elementos relevantes, os achados demonstram que sua 

consolidação depende de aspectos organizacionais e institucionais, considerando a 

complexidade e a diversidade das atividades universitárias. Assim, o avanço da governança de 

dados requer o fortalecimento contínuo de práticas voltadas à coordenação, qualidade, 

segurança e uso estratégico das informações institucionais. 

Como contribuição prática, os resultados subsidiaram a elaboração do Produto 

Técnico-Tecnológico (PTT), estruturado como um Plano de Ação para governança de dados 

nas instituições analisadas. O instrumento foi desenvolvido com base nos resultados do 

diagnóstico de maturidade, nas evidências identificadas na análise documental e nas percepções 

dos participantes, propondo ações voltadas ao fortalecimento da governança e da gestão de 

dados. Considerando as particularidades organizacionais e os diferentes níveis de maturidade 

das universidades, o plano constitui um instrumento orientador, adaptável às capacidades e 

necessidades institucionais. 

No campo acadêmico, a pesquisa contribui para ampliar as discussões sobre 

governança e maturidade de dados no contexto da administração pública federal, especialmente 

no ambiente universitário, em que os dados possuem papel estratégico para processos de 

planejamento, avaliação institucional, transparência e tomada de decisão. Além disso, evidencia 
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a importância de estudos empíricos sobre a implementação da governança de dados em 

organizações públicas, considerando suas particularidades estruturais e culturais. 

Importa destacar que o estudo apresentou limitações que devem ser consideradas na 

interpretação dos resultados. A primeira refere-se ao recorte institucional da pesquisa, limitado 

às Instituições Federais de Ensino Superior da Região Centro-Oeste, o que restringe a 

generalização dos resultados para outras universidades ou órgãos públicos. Além disso, das oito 

universidades que compuseram o universo da pesquisa, seis participaram efetivamente da 

aplicação do instrumento, mediante participação voluntária, o que constitui uma limitação do 

estudo. Entre as instituições participantes, também não foram obtidas respostas válidas para 

todas as dimensões avaliadas. 

Como estudos futuros, recomenda-se ampliar a aplicação do Modelo de Maturidade 

de Dados para outras instituições públicas, possibilitando análises comparativas entre diferentes 

contextos organizacionais. Também podem ser desenvolvidos estudos voltados à avaliação da 

implementação das ações propostas no PTT e seus efeitos no fortalecimento da governança de 

dados institucional. Adicionalmente, novas investigações podem explorar de forma mais 

aprofundada dimensões específicas identificadas como desafios neste estudo, especialmente 

interoperabilidade, qualidade dos dados e governança da Inteligência Artificial, contribuindo 

para o desenvolvimento de modelos e práticas mais adequados à realidade da administração 

pública brasileira. 

Ante o exposto, a pesquisa evidencia que a governança de dados nas IFES analisadas 

representa um processo institucional em evolução, cujo avanço depende da capacidade das 

universidades de transformar práticas isoladas em mecanismos coordenados e sustentáveis. O 

fortalecimento dessa agenda pode ampliar o uso estratégico das informações institucionais, 

contribuindo para uma gestão universitária mais orientada por evidências e alinhada às 

demandas contemporâneas da administração pública. 
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APÊNDICE A – ETAPAS DA METODOLOGIA METHODI ORDINATIO 

 

Figura A.1 – Etapas da Metodologia Methodi Ordinatio 

Fonte: Adaptado de Pagani, Kovaleski e Resende (2015), elaborado pela autora (2026) 

https://www.zotero.org/google-docs/?YLaO05
https://www.zotero.org/google-docs/?YLaO05
https://www.zotero.org/google-docs/?YLaO05
https://www.zotero.org/google-docs/?YLaO05
https://www.zotero.org/google-docs/?YLaO05
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APÊNDICE B – INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 

 

Governança de Dados na Administração Pública: Avaliação do Nível de Maturidade nas 

Universidades Federais da Região Centro-Oeste 

Prezada(o) participante, 

Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa de dissertação de mestrado vinculada ao 

Programa de Mestrado Profissional em Administração Pública em Rede Nacional 

(PROFIAP/UFGD). Sua participação é voluntária e essencial para compreender o estágio atual 

das práticas de governança de dados nas universidades federais. O questionário é anônimo e os 

dados serão utilizados exclusivamente para fins acadêmicos. O tempo estimado para 

preenchimento é de 10 a 15 minutos. 

Agradecemos imensamente pela sua valiosa colaboração! 

 

Francimayra Oliveira Cardoso 

Mestranda – PROFIAP/UFGD 

Orientador: Prof. Dr. Alexandre de Souza Corrêa 

E-mail: francimayra.cardoso@ufgd.edu.br  
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SEÇÃO I – PERFIL DO RESPONDENTE 

As informações a seguir serão utilizadas exclusivamente para fins acadêmicos, tratadas com 

sigilo e analisadas de forma agregada. 

1. Unidade/Órgão de lotação: ______________________________________ 

2. Cargo: ______________________________________________ 

3. Tempo total de atuação na universidade (em anos):  

(  ) Menos de 1 (  ) 1 a 5 (  ) 6 a 10 (  ) 11 a 15 (  ) Mais de 15 

4. Tempo de atuação na unidade atual (em anos): 

(  ) Menos de 1 (  ) 1 a 3 (  ) 4 a 7 (  ) Mais de 7 

5. Tempo exercendo função de chefia (se aplicável): ___________________ 

6. Gênero: (  ) Feminino (  ) Masculino (  ) Prefiro não informar 

7. Escolaridade (último nível concluído): 

(  ) Ensino fundamental  (  ) Ensino médio (  ) Graduação 

(  ) Especialização  (  ) Mestrado (  ) Doutorado  

(  ) Pós-doutorado 

8. Faixa etária: 

(  ) Até 20 anos (  ) 21 a 25 anos (  ) 26 a 30 anos (  ) 31 a 35 anos 

(  ) 36 a 40 anos (  ) 41 a 45 anos (  ) 46 a 50 anos (  ) 51 a 55 anos  

(  ) Acima de 55 anos 

 

SEÇÃO II – AVALIAÇÃO DE MATURIDADE DE DADOS 

Instruções: Para cada tema a seguir, selecione a alternativa que melhor representa o estágio 

atual das práticas de governança de dados em sua universidade, considerando a seguinte escala: 

0 – Sem resposta: Não sei responder ou o tema não se aplica. 

1 – Não iniciado: A prática não existe ou não foi iniciada na instituição. 

2 – Iniciado: Existem iniciativas pontuais ou um planejamento para começar a prática. 

3 – Emergente: A prática existe parcialmente, com alguma estrutura e resultados 

iniciais. 

4 – Desenvolvido: A prática está estabelecida, com processos definidos e operando 

regularmente. 

5 – Otimizado: A prática está institucionalizada, com melhorias contínuas e uso de 

automação.
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Dimensão Tema Descrição adaptada 0 1 2 3 4 5 

1. GOVERNANÇA DE 

DADOS 

1.1 Estrutura Organizacional 

para Governança de Dados 

Avalia se a universidade possui comitês ou instâncias formais (pró-reitorias, 

unidades de TI) responsáveis por políticas e gestão integrada de dados 

acadêmicos, administrativos e científicos. 

      

1.2 Promoção da Cultura de 

Dados pela Alta Gestão 

Verifica se a Reitoria e Pró-Reitorias estimulam o uso estratégico de dados em 

decisões sobre cursos, recursos, projetos de pesquisa e extensão. 

      

1.3 Princípios e Políticas de 

Dados 

Examina se há normativos internos (políticas, resoluções ou diretrizes) que 

definem princípios de gestão e governança dos dados institucionais. 

      

1.4 Letramento em Dados Avalia ações de capacitação da comunidade acadêmica (docentes, técnicos e 

gestores) para uso e interpretação de dados em processos institucionais. 

      

2. DADOS COMO 

ATIVO ESTRATÉGICO 

2.1 Alinhamento com Objetivos 

Estratégicos 

Verifica se o uso de dados está alinhado ao Plano de Desenvolvimento 

Institucional (PDI) e aos objetivos estratégicos da universidade. 

      

2.2 Gestão Orientada a Dados Avalia se as decisões sobre ensino, pesquisa e extensão (ex: criação de cursos, 

alocação de recursos) utilizam indicadores e relatórios baseados em dados. 

      

2.3 Dados como Pilar para 

Entregas à Sociedade 

Examina se a universidade usa seus dados para produzir informação pública de 

qualidade, como painéis de indicadores, relatórios anuais e portais de 

transparência. 

      

3. CONHECIMENTO 

SOBRE OS DADOS 

3.1 Documentação dos Ativos 

de Dados 

Avalia se os principais conjuntos de dados (acadêmicos, administrativos, 

financeiros, científicos) estão documentados e catalogados. 

      

3.2 Glossário de Termos de 

Negócio 

Verifica se há um glossário ou dicionário com definições claras e padronizadas 

para termos acadêmicos e administrativos (ex: evasão, retenção, crédito). 

      

3.3 Modelagem de Dados Examina se existem modelos de dados para sistemas acadêmicos (matrículas, 

avaliações, produção científica). 

      

3.4 Gestão de Metadados Avalia se há práticas para gerenciar metadados (informações sobre os dados) 

de pesquisas, acervos digitais e dados administrativos. 

      

4. DADOS ABERTOS 4.1 Implementação da Política 

de Dados Abertos 

Verifica se a universidade possui e aplica políticas de dados abertos em 

conformidade com a legislação federal (LAI e Decreto 8.777/2016). 

      

4.2 Ecossistema de Dados 

Abertos 

Examina a existência e a qualidade de portais de dados abertos, repositórios de 

pesquisa e datasets disponíveis para uso público e científico. 

      

5. GERENCIAMENTO 

DE DADOS 

5.1 Gerenciamento de Dados 

Mestres e de Referência 

Avalia as práticas de integração e gestão dos dados centrais da instituição (de 

alunos, cursos, docentes, servidores, orçamento). 

      

5.2 Ciclo de Vida dos Dados Verifica se há políticas para coleta, armazenamento, atualização, arquivamento 

e descarte de dados institucionais (acadêmicos e administrativos). 

      

(continua) 
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Dimensão Tema Descrição adaptada 0 1 2 3 4 5 

5. GERENCIAMENTO 

DE DADOS 

5.3 Dados Não Estruturados Analisa como a universidade gerencia documentos digitais, e-mails, arquivos 

de texto, áudio e vídeo de forma estruturada. 

      

5.4 Gerenciamento de dados 

geoespaciais 

Avalia o uso de dados georreferenciados em projetos de obras, mapeamento de 

campi, planejamento urbano ou ambiental. 

      

6. ANÁLISE DE DADOS 6.1 Infraestrutura e Ferramentas 

para Análise de Dados 

Avalia se a universidade possui ferramentas (BI, analytics, estatística) para 

análise de dados acadêmicos e de gestão. 

      

6.2 Relevância e Suficiência 

dos Dados 

Verifica se os dados disponíveis para análise são completos, atualizados e 

relevantes para a gestão e para a pesquisa. 

      

6.3 Desenvolvimento da 

Capacidade Analítica 

Examina se há equipes ou servidores capacitados para realizar análises 

avançadas de dados (ex: indicadores do MEC, CAPES, SINAES). 

      

6.4 Tomada de Decisão 

Baseada em Dados 

Avalia o quanto os dados e relatórios de fato influenciam decisões 

estratégicas, como abertura de cursos, investimentos e melhorias acadêmicas. 

      

7. 

INTEROPERABILIDADE 

DE DADOS 

7.1 Padrões e Normas para 

Interoperabilidade 

Examina se existem normas que garantem a comunicação e a troca de dados 

entre diferentes sistemas (ex: SIGAA, SIPAC, sistemas de biblioteca). 

      

7.2 Integração de Sistemas Avalia o nível de integração de fato entre os sistemas acadêmicos, financeiros 

e administrativos, reduzindo a redundância de dados. 

      

7.3 Monitoramento e Avaliação 

da Interoperabilidade 

Verifica se a universidade acompanha e audita a qualidade e a segurança da 

integração entre seus sistemas. 

      

7.4 Compartilhamento de 

Dados com Atores Externos 

Examina se há mecanismos seguros e padronizados para compartilhar dados 

com órgãos como MEC, TCU, CAPES e outros. 

      

8. ÉTICA DE DADOS 8.1 Ética no Tratamento de 

Dados 

Avalia se a universidade aplica princípios éticos e a Lei Geral de Proteção de 

Dados para proteger dados pessoais e sensíveis da comunidade acadêmica. 

      

9. QUALIDADE DE 

DADOS 

9.1 Gestão de Qualidade de 

Dados 

Verifica se existem processos formais (responsáveis, rotinas) para monitorar e 

corrigir a qualidade dos dados nas bases institucionais. 

      

9.2 Cultura de Qualidade de 

Dados 

Examina se há conscientização da comunidade (servidores, gestores) sobre a 

importância de garantir a qualidade e a integridade dos dados que inserem nos 

sistemas. 

      

9.3 Medição e Controle da 

Qualidade de Dados 

Avalia se a universidade mede e controla a qualidade dos dados, usando 

métricas como completude, precisão e consistência. 

      

10. INTELIGÊNCIA 

ARTIFICIAL 

10.1 Estratégia de Inteligência 

Artificial 

Avalia a existência de iniciativas ou estratégias para o uso de IA na análise 

preditiva (ex: evasão de alunos), automação de processos ou suporte à 

pesquisa. 

      

Fonte: adaptado de Brasil (2025).
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SEÇÃO III – PERCEPÇÕES SOBRE A GOVERNANÇA DE DADOS 

Na sua percepção, quais são os principais fatores que atuam como FACILITADORES 

para o avanço da governança de dados em sua universidade? (O respondente poderá 

marcar quantas opções julgar necessárias) 

[ ] Apoio explícito da alta gestão (Reitoria, Pró-Reitorias). 

[ ] Existência de políticas, normas ou comitês já instituídos. 

[ ] Engajamento e capacitação técnica das equipes envolvidas. 

[ ] Cultura organizacional que valoriza dados para a tomada de decisão. 

[ ] Disponibilidade de tecnologia e ferramentas adequadas (ex: plataformas de BI). 

[ ] Pressão por conformidade com legislações (ex: LGPD, Lei de Acesso à Informação). 

[ ] Disponibilidade de recursos financeiros dedicados. 

[ ] Outro(s), qual(is)? _________________________ 

Por outro lado, quais são as principais BARREIRAS que dificultam a implementação da 

governança de dados na instituição? (O respondente poderá marcar quantas opções julgar 

necessárias) 

[ ] Falta de prioridade ou de apoio da alta gestão. 

[ ] Resistência à mudança por parte dos setores ou servidores. 

[ ] Baixa cultura de dados na instituição. 

[ ] Falta de recursos financeiros e/ou humanos qualificados. 

[ ] Silos de informação e baixa integração entre os sistemas. 

[ ] Qualidade ruim ou inconsistente dos dados existentes. 

[ ] Falta de políticas e normas claras sobre o uso e gestão de dados. 

[ ] Outro(s), qual(is)? _________________________ 

Pensando de forma prática, que AÇÕES ou MELHORIAS você considera prioritárias 

para aprimorar o nível de maturidade em governança de dados? (O respondente poderá 

marcar quantas opções julgar necessárias) 

[ ] Desenvolver ou oficializar uma Política de Governança de Dados da universidade. 

[ ] Criar ou fortalecer um comitê multissetorial de governança de dados. 

[ ] Investir em programas de capacitação e treinamento para os servidores. 

[ ] Investir em tecnologia (ferramentas de BI, integração, qualidade de dados). 

[ ] Mapear os fluxos de dados e definir claramente papéis e responsabilidades. 

[ ] Criar um glossário de dados ou um dicionário de metadados institucional. 

[ ] Melhorar a comunicação interna sobre a importância da governança de dados. 

[ ] Outro(s), qual(is)? _________________________ 

Em sua opinião, quais são os principais RESULTADOS ou IMPACTOS POSITIVOS 

esperados com uma governança de dados madura? (O respondente poderá marcar quantas 

opções julgar necessárias) 

[ ] Tomada de decisão mais rápida e baseada em evidências. 

[ ] Otimização de processos administrativos e redução de custos. 

[ ] Aumento da transparência e do controle social sobre as ações da universidade. 

[ ] Melhora no planejamento estratégico e na avaliação institucional. 

[ ] Maior confiabilidade e qualidade dos dados para pesquisa e gestão. 
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[ ] Facilidade no cumprimento de obrigações legais e normativas (LGPD, TCU). 

[ ] Geração de novos serviços ou produtos baseados em dados para a comunidade. 

[ ] Outro(s), qual(is)? _________________________ 

Finalmente, você identifica algum RISCO ou PREOCUPAÇÃO relevante associado 

ao avanço da governança de dados na instituição? (O respondente poderá marcar 

quantas opções julgar necessárias) 

[ ] Excesso de burocracia e rigidez nos processos de acesso e uso de dados. 

[ ] Riscos à privacidade e à segurança dos dados da comunidade acadêmica. 

[ ] Custos elevados de implementação e manutenção das tecnologias e equipes. 

[ ] Uso indevido ou antiético dos dados para fins de controle ou vigilância. 

[ ] Baixa adesão ou sobrecarga de trabalho para os servidores envolvidos. 

[ ] Foco excessivo na tecnologia em detrimento das pessoas e dos processos. 

[ ] Dificuldade em mensurar o retorno sobre o investimento (ROI). 

[ ] Outro(s), qual(is)? _________________________ 
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APÊNDICE C – PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA 
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APÊNDICE D – PROPOSTA CONTEXTUALIZADA DE PTT
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